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assinaturas 

.Numa sessão pública realizada na 
passada l Af eira, no Hotel Roma, em Lis- 
boa, os promotores do ahaixa-assinaão 
pelo Não a Maastricht apelaram para que 
até 27 de Novembro esteja concluída a 
recolha de assinaturas a nível nacional, 
com vista à sua entrega ao Presidente da 
AR em 9 de Dezembro, data em que se 
iniciará o debate parlamentar sobre a 
ratificação do tratado. 
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13.° aniversário da JCP foi comemorado com um 

convívio no Centro de Trabalho Vitória em que participou 

Álvaro Cunhal Pág.9 
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Reuniu, em Lisboa, o Comité Central do PCP 

RESUMO 
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Quarta-feira 

O coordenador da Comissão 
Nacional de Luta Contra a Sida, 
Machado Caetano, apresenta a 
sua demissão ao ministro da 
Saúde, Arlindo Cunha ■ O Tribu- 
nal Constitucional deixa passar a 
lei do Orçamento, mas chumba 
uma norma que autorizava o Go- 
verno a aprovar o código das ava- 
liações de propriedade urbana e 
rústica ■ O ministro das Finanças 
afirma que o crescimento do Pro- 
duto Interno Bruto no próximo 
ano deverá situar-se entre os dois 
e os três pontos percentuais ■ 
Comissão de inquérito ao urânio 
afirma que não houve irregulari- 
dades na comercialização e ex- 
portação do minério ■ O carguei- 
ro japonês «Akatsuki Maru», que 
transporta 1,7 toneladas de 
plutónio, entra nas zonas 
económicas exclusivas dos arqui- 
pélagos da Madeira e dos Açores, 
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Quinta-feira 

Reúne o Comité Central do 
PCP ■ A Associação Socio-Pro- 
fissional da Polícia exige, em 
Coimbra, que o Governo corrija o 
projecto de reestruturação da PSP 
■ E violado mais um cessar-fogo 
declarado ontem na Bósnia ■ A 
AR aprova na generalidade o pro- 
jecto de lei do PS sobre a candida- 
tura de independentes às 
autarquias ■ Assinaia-se o 1° ani- 
versário do massacre no cemitério 
de Santa Cruz, em Díli ■ O líder 
da Unita acusa o Governo portu- 
guês de querer a guerra para An- 
gola, o que é considerado por 
Cavaco Silva como um «dispa- 
rate». A afirmação merece igual- 
mente críticas do Presidente da 
República ■ Os novos membros 
do Governo, um ministro, seis 

, secretários e dois subsecretários 
de Estado, são empossados em 
Belém, pelo PR. 
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Sexta-feira 

Uma greve geral paralisa a 
administração pública, central e 
local, em todo o país, em sinal de 
protesto contra os aumentos de 
4,5 e 5,5 por cento que o Governo 
que impor ao sector ■ Alvaro 
Cunhal anuncia formalmente a 
sua saída do lugar de secretário- 
geral do PCP ■ Nunes Liberato, 
actua! secretário de Estado da 
Administração Loca,l é designado 
secretário-geral do PSD, durante 
o congresso deste partido ■ O 
deputado Ion Andronov acusa o 
presidente russo de se preparar 
para a governação presidencial 
directa ■ A justiça alemã sus- 
pende o julgamento do antigo pri- 
meiro-ministro da RDA, Willi 
Stop, de 78 anos, depois de ter 
sofrido um ataque cardíaco ■ Um 
pequeno grupo de oficiais na re- 
serva tenta tomar o palácio gover- 
namental do Peru, o quartel-gene- 
ra! do Exército e assassinar o pre- 
sidente Alberto Fujimori. 
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Sábado 

mesticar os tribunais» ■ A Asso- 
ciação Portuguesa de Médicos de 
Carreira Hospitalar defende, em 
Coimbra, a adopção de uma posi- 
ção conjunta de todas as estrutu- 
ras representativas da classe sobre 
o novo estatuto de Saúde ■ Um 
alto dirigente militar da Unita, o 
general Peregrino Wambu, anun- 
cia que Jonas Savimbi ordenou 
um cessar-fogo em todo o país. 
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Domingo 

Termina, no Porto, o congresso, 
do PSD ■ Cerca de uma centena e 
meia de agricultores protestam na 
Batalha durante uma reunião pro- 
movida pela Associação dos 
Agricultores da Serra e Norte da 
Estremadura, contra a reforma da 
política agrícola comum ■ O Par- 
tido Democrático do Trabalho da 
Lituânia (ex-comunistas indepen- 
dentes) consegue a maioria abso- 
luta na segunda volta das 
legislativas ■ Milhares de palesti- 
nianos manifestam-se para assina- 
lar o quarto aniversário da procla- 
mação do Estado Palestiniano ■ 
Acidente ferroriário na Alemanha 
provoca 11 mortos e 52 feridos ■ 
Realiza-se a segunda volta nas 
eleições locais brasileiras. 
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Segunda-feira 

Braga de Macedo propõe pagar 
aumentos salariais em certifica- 
dos de aforro ■ O ministro Couto 
dos Santos garante aos reitores 
das universidades o desbloquea- 
mento de um milhão de contos de 
dívidas ao ensino superior ■ O 
presidente da CM de Valença é 
condenado pelo Tribunal, por cor- 
rupção, a uma pena de dois anos e 
meio ■ Sirenas da maioria dos 
quartéis de bombeiros ecoam em 
Lisboa em protesto pelo atraso do 
pagamento ao Serviço de Ambu- 
lâncias pelo Ministério da Saúde 
■ O Panamá vota contra no refe- 
rendo sobre 58 alterações à 
Constituição ■ O julgamento do 
antigo chefe de Estado da RDA, 
Erich Honecker, volta a ser inter- 
rompido, após o principal réu ter 
tido uma recaída ■ O Partido So- 
cial Democrata alemão inicia o 
seu congresso extraordinário pa- 
ra debater as leis do asilo políti- 
co ■ Líderes militares das fac- 
ções beligerantes na Bósnia reuni- 
ram-se para analisar um cessar- 
fogo. 
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Terça-feira 

O presidente da Associação 
Sindical dos Juízes Portugueses, 
Luís Noronha Nascimento, acusa 
o poder político de querer «do- 

A Comissão Política do PCP, 
em comunicado acerca da sua 
reunião de ontem, critica os pro- 
jectos e declarações autoritárias 
de Cavaco Silva e do PSD ■ A 
Finimper, do grupo Mello, ad- 
quire 70 por cento das acções da 
Companhia de Seguros Império 
■ O SPGL denuncia o despedi- 
mento pelos CTT de 30 docentes 
■ Na AR, PSD e PS fazem apro- 
var a revisão extraordinária da 
Constituição para permitir a ratifi- 
cação do Tratado de Maastricht 
■ O Conselho de Segurança da 
ONU decide reforçar o embargo à 
Jugoslávia ■ É apresentado em 
Paris o novo «Catecismo Univer- 
sal» da Igreja Católica ■ Vêm a 
lume na imprensa alguns 
episódios da «guerra das teleno- 
velas» ontem à noite travada pela 
RTP e a SIC. 

Ameaça para todos 

resposta de todos 

0O Comité Cen- 
tral do PCP pros- 
seguiu, na reu- 
nião de 12 de 
Novembro, a 
preparação do 
XIV Congresso. 
Desta vez, as 
atenções do ple- 
nário do CC con- 
centraram-se na 

apreciação de questões relativas à 
estrutura da Direcção Central, cul- 
minando com a aprovação de uma 
Resolução, e sobre a matéria do 
Regimento do Congresso, com a 
aprovação da proposta que será 
apresentada à deliberação do órgão 
supremo do PCP, quando iniciar os 
seus trabalhos, no próximo dia 4 de 
Dezembro. 

A proposta do Regimento do 
Congresso é publicada, em primeira 
mão, na presente edição do 
«Avante!». 

A Resolução sobre a estrutura da 
Direcção Central (que o «Avante!» 
também reproduz na íntegra) con- 
tém propostas (algumas das quais 
poderão ter consagração esta- 
tutária), opiniões e recomendações 
respeitantes a todos os órgãos e ins- 
tâncias da direcção do PCP, as ac- 
tualmente existentes e as de que 
defende a criação, nomeadamente: 
Comité Central, Comissão Política, 
Secretariado, Comissão Central de 
Controlo e Quadros e futura Comis- 
são Central de Controlo, Comissão 
Executiva Nacional e futuro Con- 
selho Nacional e Secretário-Geral 
do Partido. 

Com a aprovação e publicação 
desta Resolução, cuja grande im- 
portância para o futuro do Partido é 
por de mais evidente, o Comité 
Central dá cumprimento ao que 
anunciou ao tomar público o Pro- 
jecto de Alteração dos Estatutos, 
que era omisso nesta matéria. 

Como foi anunciado peio cama- 
rada Álvaro Cunhal, na conferência 
de imprensa em que apresentou as 
conclusões do CC, a próxima reu- 
nião deste órgão da direcção do 
Partido, prevista para 25 e 26 de 
Novembro, irá aprofundar e concre- 
tizar as linhas gerais aprovadas em 
12 de Novembro. 

Juntamente com as Teses e os 
Projectos de Alteração ao Pro- 
grama e aos Estatutos, esta Reso- 
lução sobre a estrutura da Direc- 
ção Central é um avanço de espe- 
cial significado para o sucesso do 
XIV Congresso do PCP. Com ela 
tem-se em vista garantir que a 
linha política aprovada no órgão 
supremo do Partido seja concreti- 
zada na vida com o reforço do 
PCP e da sua influência na socie- 
dade portuguesa a caminho de 
uma alternativa democrática. 

A 
i Além da preparação do Con- 
gresso, o Comité Central voltou a 
apreciar a evolução da situação 

económica, social e política, desi- 
gnadamente as perversas orienta- 
ções das Grandes Opções e do Or- 
çamento de Estado para 1993, os 
novos ataques na área social, os 
novos passos no processo de per- 
versão do regime democrático e a 
aliança PSD/PS para a ratificação 
do Tratado de Maastricht, 

Com plena razão, o Comité Cen- 
tral chamou a atenção para «os peri- 
gosos desenvolvimentos que se ve- 
rificam ao nível da situação política 
e institucional». A realização do 
Congresso do PSD, especialmente 
as intervenções de Cavaco Silva, 
ultrapassaram em arrogância auto- 
ritária o que já se anunciava nas 
peças preparatórias. 

Ào designar por «forças de blo- 
queio» os partidos da oposição, os 
movimentos reivindicativos de 
carácter social e o próprio Presi- 
dente da República, todos, enfim, 
que se opõem ou discordam da sua 
política, Cavaco Silva revela a in- 
comodidade com que convive com 

A manifestação de hoje, 
19 de Novembro, convocada 
pela USL, como jornada de 

convergência destes 
diferentes caudais de luta, 

apresenta uma especial 
importância para forçar o 
Governo a recuar e deve 
concitar, por isso, a mais 
ampla participação dos 

trabalhadores de todas as 
profissões. 

a oposição e a discordância e como 
gostaria de poder silenciá-las. 

Ao fazer daquilo a que chama as 
«forças de bloqueio» uma espécie 
de «inimigo interno» apontado à 
execração pública por «impedir o 
progresso e a modernização do 
País», o presidente do PSD (e Pri- 
meiro-Ministro, o que é especial- 
mente grave), não só procura arran- 
jar um «bode expiatório» para os 
fracassos da sua política e o descon- 
tentamento que alastra no País, mas 
está a pregá-lo de uma forma muito 
próxima dos comportamentos tota- 
litários. 

É agradável ouvir, ao lado do 
protesto e dos alertas dos comunis- 
tas contra os projectos e a oratória 
antidemocráticos que ribombaram 
no Congresso do PSD, os protestos 
e as queixas do PS. 

É preciso dizer, no entanto, com 
todas as letras, que é com os promo- 
tores destes projectos e oratória que 
o PS se entende e faz aliança em 
questões capitais, como a revisão da 
Constituição para ratificar Maas- 
tricht, a ratificação do Tratado, sem 
debate nacional nem referendo, e 
não se sabe se também na revisão 
da legislação eleitoral. 

Estes entendimentos e alianças 
dão cada vez mais força à arrogân- 

cia autoritária ao PSD e ao seu pla- 
no de absolutização do poder. 

O que sucedeu na passada terça- 
-feira na Assembleia da República 
foi, a este respeito, especialmente 
chocante e revelador. De manhã, o 
PS insurgiu-se contra os ataques do 
PSD ao Presidente da República e, 
em geral, ao regime democrático- 
constitucional; à tarde, de braço 
dado com o mesmo PSD, impôs à 
viva força todas as soluções do 
acordo entre ambos antecipada- 
mente contratado e frustrou as ten- 
tativas do PCP e outros partidos 
para que fosse dada aos portugue- 
ses a possibilidade de se pronun- 
ciarem sobre um tratado que vai 
comprometer gravemente o seu fu- 
turo. 

Mais uma vez se revelou, em 
contrapartida, a grande clareza 
das posições do PCP, na firme e 
intransigente oposição à direita, 
na crítica frontal à inconsequên- 
cia e ao oportunismo do PS, na 
sustentação de propostas capazes 
de assegurar ampla intervenção e 
participação popular. 

c om igual clareza e determina 
ção se desenvolve a solidariedade, o 
apoio e o incentivo do PCP às lutas 
reivindicativas em curso, com des- 
taque para as dos trabalhadores da 
Administração Central e Local, en- 
fermeiros, professores, médicos, es- 
tudantes, à luta de todos os traba- 
lhadores que protestam e contra- 
riam a política orçamental e a redu- 
ção dos salários reais. 

O período de debate do Orçamen- 
to de Estado na Assembleia, agora 
iniciado, é muito apropriado para a 
intensificação da movimentação 
reivindicativa de massas. 

As manifestações estudantis, de 
quarta-feira 18, contra um brutal in- 
considerado aumento das Propinas 
do Ensino Superior constituem uma 
inequívoca afirmação da sua firme 
disposição de continuar a resistir e a 
lutar. 

A manifestação de hoje, 19 de 
Novembro, convocada pela USL e 
a CIL, como jornada de conver- 
gência dos diferentes caudais de 
luta, apresenta uma especial im- 
portância para forçar o Governo 
a recuar e deve concitar, por isso, 
a mais ampla participação dos 
trabalhadores de todas as profis- 
sões. 

O Comité Central fez um signifi- 
cativo apelo à mobilização dos co- 
munistas. 

A proposta cínica do ministro 
Braga de Macedo, no último 
round das negociações no CPCS, 
de pagar aumentos de salários 
com cerificados de aforro é em- 
blemática e reveladora da nature- 
za da política de austeridade que 
o Governo se propõe impor a to- 
dos os trabalhadores. A ameaça é 
para todos. A resposta tem que 
ser de todos. 
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PCP 

Comunicado da Comissão Política do CC do PCP 

A mentalidade autorítápia do PSD 

A Comissão Política do Comité Central do PCP, reunida 
a 16 de Novembro de 1992, analisou a evolução da situação 
política nacional e o estado de preparação do XIV Congresso. 

1 • A Comissão Política do PCP sublinha o grave sig- 
nificado dos explícitos ataques lançados por Cavaco Silva no 
Congresso do PSD à acção do Presidente da República, na 
sequência da campanha lançada pelo PSD com vista a con- 
testar, desacreditar outros os órgãos de soberania, bem como 
órgãos de defesa da constitucionalidade, da legalidade e dos 
direitos dos cidadãos. 

O Primeiro-Ministro e o PSD revelam e manifestam, não 
só apenas uma clamorosa hostilidade a valores, regras e prin- 
cípios fundamentais do regime constitucional e do Estado de 
direito democrático, mas uma chocante mentalidade autoritá- 
ria e autocrática e um intolerável projecto de poder absoluto. 

Dir-se-ia que o Governo PSD/Cavaco Silva quanto mais 
anos leva de estreito relacionamento com a legião dos corte- 
sãos do seu poder e as suas vorazes clientelas, mais raiva tem 
à independência de opinião e de acção e a tudo que não se 
acomode à sua vontade, medidas e projectos. 

Dir-se-ia que quanto mais anos leva de domínio absoluto 
do Governo e da Assembleia da República, mais o Primeiro- 
Ministro e o PSD tendem a esquecer que a única legitimida- 
de que lhe advém do sufrágio popular é para governar, não 
contra o regime constitucional e em contestação aos poderes 
dos outros órgãos de soberania, mas no estreito respeito de 
um e de outros. 

Denunciando as concepções e os projectos de cariz auto- 
ritário e antidemocrático que estas posições do Primeiro- 
Ministro e do PSD mais uma vez desvendam, o PCP declara 
entretanto que, pela sua parte, não colaborará nos eventuais 
objectivos do PSD, sejam o de, assim, no actual momento 
desviar o debate político e a atenção da opinião pública das 
restrições da política orçamental e da ofensiva em curso con- 
tra as condições de vida da população, sejam o de, assim, ofe- 
recer ao PS uma nova oportunidade para mais uns agitados 
duelos verbais que disfarcem designadamente a sua aliança 
com o PSD na reescrita da Constituição às ordens de Maas- 
tricht e na precipitada ratificação deste Tratado. 

A Comissão Política do PCP salienta que a ridícu- 
la insistência do Primeiro-Ministro e do PSD em apresenta- 
rem as forças da oposição, a movimentação reivindicativa 
dos trabalhadores e de outros sectores sociais e o legítimo 
exercício dos respectivos poderes por outros órgãos de sobe- 
rania como forças de bloqueio à modernização do país cons- 
titui, por um lado, uma mistificação e desonestidade política 
e' Por outro, a indirecta confissão das dificuldades e do ner- 
vosismo que o fracasso da sua política e o descontentamento 
clUc ela está crescentemente suscitando projectam sobre o 
Governo. 

Enorme mistificação porque, em Portugal, é o Governo 
e a sua política que, como mais ninguém, bloqueiam uma ver- 
dadeira modernização ao efectivo serviço do povo e do país, 
bloqueiam a realização de importantes aspirações e direitos 
Sooiais, seja à estabilidade e segurança no emprego, seja à 
fsta remuneração do trabalho, seja no acesso ao ensino, à 
saúde e à habitação, seja a reformas e pensões dignas. 

Confissão de dificuldades c de fracasso porque é da tra- 
dição do PSD e de Cavaco Silva sempre arranjar "bodes expi- 
atórios" e "inimigos internos" para quem possa sacudir as 
responsabi 1 idades dos seus próprios erros. ^ 

^ * A Comissão Política considera grave a conclusão 
0 processo de revisão constitucional com base num acordo 
0 PSD e PS que visa abrir caminho à ratificação do Tratado 
e União Europeia, tentando legitimar as importantes trans- 
cências de soberania previstas no Tratado. 

E completamente destituída de fundamento, neste quadro, 
a tentativa de o PS apresentar como uma grande conquista as 
"0rmas acerca da competência da Assembleia da República 
de acompanhar c apreciar as questões comunitárias. Com 
® c'to, os termos desta consagração não garantem eticaz- 

ente a intervenção da Assembleia'da República na definir 
Çao das posições do Estado português, nem o combate ao 
^aziamentodas competências que decorre da integração na 

E. O PS malbaratou a sua capacidade negocial, coincidin- 
c mais urna vez com o PSD em todos os aspectos (unda- 
uentais, em particular na tentativa de viabilizar as limitaçõ- 
s t soberania e na ausência de consagração de soluções 
aP'izes de diminuir um pouco a gravidade do impacto do 
tatado de União Europeia nas competências parlamentares. 

j ECP chama a atenção para o facto de este processo ter 

dií*0"^0 sern ílua'c}uer debate público sério e profundo, e 
^miudamente tendo o PSD e o PS alargado o seu entendi- 

iUni0 * '"viabilização do referendo acerca do 1 ratado de 
""to Europeia. 

ao -P PCP Pros^guirá nas novas condições o firme combate 
„ .r_a!;irio de Maastricht, à alienação da soberania e inde- 
i„sti^ nacionat e à degradação da democraticidade das 

4 • A Comissão Políti- 
ca aprecia muito negativa- 
mente a reedição das pro- 
postas de alteração das leis 
eleitorais, algumas aberta- 
mente inconstitucionais, que 
o PSD apresentou na passa- 
da semana na Assembleia da 
República. Destaca-se a 
adulteração profunda da pro- 
porcionalidade na eleição da 
Assembleia da República, a 
criação de maiorias artifici- 
ais nas câmaras municipais à 
revelia dos resultados das 
eleições e a insistência na 
consagração em nova revi- 
são constitucional do voto 
dos emigrantes nas eleições 
presidenciais, em termos 
que visam a viabilização de 
uma gigantesca fraude elei- 
toral. 

Não pode deixar de merecer referência o facto de o PS, 
no momento de grande intensidade da luta popular e social 
contra gravosas medidas do Governo, incluindo contra o 
Orçamento de Estado para 1993, ter dado a oportunidade de 
retomar tal ofensiva ao marcar para esta altura a discussão de 
um projecto de lei sobre candidaturas de independentes nas 
câmaras municipais. 

O PCP apela para que todas as forças democráticas se empe- 
nhem no sentido de combater estas propostas de adulteração da 
democracia representativa, através das quais o PSD se pretende 
eternizar no poder com eventuais cumplicidades do PS. 

5 • A Comissão Política do PCP considera que a demis- 
são do Coordenador da Comissão de Luta Contra a SIDA e 
designadamente as razões por si invocadas para tal decisão - 
designadamente o "bloqueio" do ministro da Saúde à admi- 
nistração do AZT a seropositivos e doentes com SIDA - não 
podem ser rapidamente esquecidos como um qualquer inci- 
dente irrelevante. O PCP considera indispensável um rigoro- 
so apuramento das responsabilidades governamentais por ori- 
entações e atitudes que não podem deixar de causar revolta e 
indignação e renova a sua chamada de atenção para que, neste 
como em muitos outros aspectos da política de saúde do 
Governo, os cidadãos e o país se arriscam a pagar um alto e 
dramático preço pela prevalência de critérios economicistas 
e de rentabilidade financeira sobre a primordial preocupação 
com o bem-estar e os direitos essenciais da população, no 
quadro de uma política de saúde em que o comércio se tende 
a substituir à ética, em que o negocismo ameaça soterrar o 
respeito pela pessoa humana, em que os cortes orçamentais 
subsequentes à ruinosa gestão dos comissários políticos des- 
tacados pelo PSD para os serviços de saúde ameaçam substi- 
tuir-se à solidariedade e aos valores humanistas. , 
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Domingos Abrantes, da Comissão Política e do Secretariado do CC, apresentou aos 
jornalistas as principais conclusões da reunião de dia 16 

6 • A Comissão Política analisou os resultados da 
Greve Geral Nacional dos trabalhadores da Administração 
Pública central e local, realizada no passado dia 13 de 
Novembro e que envolveu quase meio milhão de trabalha- 
dores - administração central e local, professores, médicos, 
enfermagem - tendo concluído que, pelos muito elevados 
índices de adesão, pela ampla unidade alcançada, esta jorna- 
da de luta confirmou o profundo repúdio dos trabalhadores 
pela política lesiva dos seus interesses e uma grande deter- 
minação em defenderem as suas condições de vida e de tra- 
balho. 

A Comissão Política, considerando que só a continuação 
e intensificação da luta dos trabalhadores pode obrigar o 
Governo a recuar nos seus objectivos, apela aos trabalhado- 
res, a todos os membros do Partido a uma activa participação 
no reforço da unidade e na preparação das jornadas decididas 
para as próximas semanas, bem como a dar toda a atenção à 
manifestação do dia 19, organizada pela União dos Sindica- 
tos de Lisboa, contra a política orçamental. E sublinha a 
importância e manifesta o seu apoio à luta massiva dos estu- 
dantes do ensino superior público, contra o aumento das pro- 
pinas, por uma efectiva melhoria da acção social escolar é por 
condições para um ensino melhor, que vão amanhã realizar 
uma manifestação nacional junto à Assembleia da Repúbli- 
ca. 

Tm A Comissão Política analisou e deu um balanço 
positivo ao andamento dos trabalhos preparatórios do XIV 
Congresso, nomeadamente o debate em curso e a realização 
das Assembleias Plenárias, considerou a ultimação dos docu- 
mentos finais a serem presentes ao Congresso depois de apro- 
vados pelo Comité Central na reunião que terá lugar nos pró- 
ximos dias 25 e 26. 

Demissão do secretário de Estado 

das Comunidades Portuguesas 

é insuficiente 

A propósito da política para a emi- 
gração seguida pelo Governo e da 
recente demissão do secretário de Esta- 
do das Comunidades Portuguesas, a 
Comissão para o Trabalho entre a Emi- 
gração do PCP emitiu, terça-feira pas- 
sada, o comentário que transcrevemos 
na íntegra: 

«A recente alteração de secretário 
de Estado das Comunidades Portu- 
guesas merece pela parte da Comis- 
são para o Trabalho entre a Emigração 
- CPTEE - do PCP o seguinte comen- 
tário: 

«Desde há muito que o secretário de 
Estado, Correia de Jesus, agora substi- 
tuído, era indesejado pelas comunida- 
des portuguesas. A CPTEE do PCP 
regozija-se pelo seu afastamento. Aler- 
ta, no entanto, para as tentativas de pro- 
curar dissociar a política de emigração, 
levada a cabo pelo Governo, do secre- 
tário de Estado que lhe dá o rosto, que 
sendo enganadoras criam expectativas 
erradas. ■ 

«Relembramos, aqui, que o PSD está 
no Governo desde 1980, que desde 
então detém a Secretaria de Estado das 
Comunidades Portuguesas. Mais do 
que uma mudança de nomes, é necessá- 
rio uma outra política que ponha termo 
à situação que se vive hoje na emigra- 
ção e que a CPTEE do PCP caracteriza 
de descalabro, sendo de referir: 

« - a constante degradação dos ser- 
viços oficiais de apoio às comunida- 
des (consulados e delegações do 
IAECP); 

« - a redução de apoios e desrespon- 
sabilização por parte do Governo em 
matéria de ensino do português c da 
divulgação da língua e cultura portu- 
guesas junto das comunidades; 

« - o desmantelamento da única 
estrutura representativa e eleita pelas 
comunidades (Conselho das Comuni- 
dades), revelador do cariz autoritário do 
Governo; 

« - a ausência de legislação de pro- 
tecção aos trabalhadores que emigram 

com contratos temporários, frequente- 
mente vítimas de engajadores sem 
escrúpulos; 

« - as medidas pontuais e de propa- 
ganda, em sinal de ausência de uma real 
política de apoio aos emigrantes que 
atingem a idade da reforma, aos jovens 
e às mulheres. 

«A CPTEE do PCP reafirma a 
necessidade urgente dê romper com 
a actuai política de emigração e exige 
ao Governo que inicie uma verdadei- 
ra política de diálogo com todas as 
estruturas representativas das comu- 
nidades portuguesas, nomeadamen- 
te, o movimento associativo. 

«Desafiamos os deputados do PSD 
eleitos pela emigração assim como o 
seu Grupo Parlamentar a aceitar a 
realização de um verdadeiro debate 
na Assembleia da República sobre 
política de emigração». 

Lisboa, 17 de Novembro de 1992 
CPTEE do PCP v. 
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Álvaro Cunhal, acompanhado de Carlos Carvalhas, secretário-geral adjunto, e José Soeiro, da Comissão Política 
e do Secretariado do CC, na conferência de imprensa de dia 13 

Álvaro Cunhal 

na conferência de imprensa 

Os comunistas 

não correm por cargos 

Respondendo a perguntas dos jornalistas, depois de ter 
apresentado as principais conclusões da reunião do 
Comité Central, o secretário-geral do PCP adiantou, na 
conferência de imprensa de sexta-feira de manhã, alguns 
detalhes e opiniões, nomeadamente sobre as 
responsabilidades que deverá ter quando o CC a eleger no 
Congresso decidirjião o reeleger para o cargo que ocupa 
desde 1961, 

Remetendo em várias oca- 
siões para o texto da resolu- 
ção do CC sobre estruturas 
de direcção, Álvaro Cunhal 
afirmou que «o actual secre- 
tário-geral nunca foi nem 
será um corta-fitas. Poderá 
ser um militante com qual- 
quer responsabilidade, 
maior ou menor, como 
comunista que é e membro 
do PCP. 

Não é uma questão de 
cargos que está na ideia de 
um comunista quando inter- 
vém na luta política, pelo 
menos na mentalidade exis- 
tente neste partido. As res- 
ponsabilidades serão defini- 
das ulteriormente. Neste 
momento, há apenas uma 
indicação genérica do CC no 
sentido de que sejam defini- 
das as responsabilidades do 
actual secretário-geral, 
admitindo que possam ter 
expressão estatutária». 

Explicitou que o que se 
afirma na resolução «signifi- 
ca que será eleito um novo 
secretário-geral» e, confron- 
tado com a possibilidade de 
o CC decidir reelegê-lo, 
lembrou que «a recomenda- 
ção do actual CC é que não o 
faça». 

Quer em relação às res- 
ponsabilidadês futuras do 
actual secretário-geral, quer 
quanto a outras recomenda- 
ções do Comité Central, 
Álvaro Cunhal adiantou que 
na reunião do CC marcada 
para 25 e 26 de Novembro 
«certamente já se avançará 
mais no sentido da sua con- 
cretização, já mais à beira do 
Congresso». 

A resolução aprovada no 
dia 12 contém «uma defini- 
ção das recomendações do 
CC ao trabalho que está a ser . 
feito, fundamentalmente 
pelos organismos executivos 
actuais, para que nos dias 25 
e 26 já apresentem uma pro- 
posta concretizada, elabora- 
da na base dessas recomen- 
dações», precisou. 

O Comité Central em fun- 

ções «apresentará ao Con- 
gresso uma proposta de lista 
para o CC futuro e encara-se 
uma renovação, talvez de 
umas dezenas de camara- 
das», adiantou Álvaro 
Cunhal.Interrogado sobre se 
o cargo que lhe for atribuído 
poderá retirar poderes ao 
futuro secretário-geral, 
Álvaro Cunhal respondeu: 
«De nenhuma forma. Uma 
das recomendações do CC é 
que o novo secretário-geral 
assuma todas as funções que 
o actual secretário-geral tem 
assumido no Partido, em 
pleno. É uma recomendação 
que não foi aqui lida, mas 
está contida nas discussões e 
no exame desta questão.» 

O secretário-geral do PCP 
recordou que «já tive no 
meu Partido muitas respon- 
sabilidades», considerando 
que «o trabalho mais modes- 
to é tão digno como o traba- 
lho mais responsável. Sem- 
pre foi a minha posição 
como secretário-geral, e será 
com qualquer outra respon- 
sabilidade, maior ou menor, 
que venha a ter.» 

Várias questões suscita- 
ram esclarecimentos sobre o 
novo órgão que se propõe 
criar, o Conselho Nacional, 
definido por Álvaro Cunhal 
como «uma reunião conjun- 
ta» da Comissão Política, do 
Secretariado, de um membro 
da Comissão de Controlo e 
de responsáveis de organiza- 
ções regionais, organismos 
inter-regionais e principais 
sectores de actividade do 
Partido, para «coordenação 
e articulação, dinamização, 
do trabalho partidário, no 
respeito pelas decisões do 
CC, da Comissão Política, 
do Secretariado». 

O secretário-geral revelou 
ainda o resultado da votação 
no CC da resolução sobre as 
estruturas de direcção: nos 
membros efectivos do CC, 
foi aprovada com uma abs- 
tenção, no que respeita aos 
suplentes (voto consultivo), 

com 4 abstenções e um voto 
contra. 

Honecker 
e Dr. Savimbi 

Solicitado a comentar o 
julgamento de Erich Ho- 
necker, Álvaro Cunhal afir- 
mou: «É uma violação de 
princípios sempre admitidos 
em Direito Internacional, 
não respeita direitos huma- 
nos fundamentais e é, na 
verdade, um escândalo em 
termos de política interna e 
externa da Alemanha. Não é 
digno de um país democráti- 
co este julgamento a que se 
está a proceder. Julgar o diri- 
gente do Estado por aplica- 
ção de leis do Estado, quan- 
do esse dirigente foi recebi- 
do como grande dirigente de 
um Estado alemão na pró- 
pria Alemanha, pelos própri- 
os dirigentes que hoje ani- 
mam o seu julgamento, é 
uma indignidade.» 

A solicitação de um 
comentário às «acusações do 
Dr. Savimbi» ao Governo 
português suscitou ao diri- 
gente comunista um aparte: 
«A palavra fica bem, e, em 
geral, fala-se em Honnecker 
e no Dr. Savimbi, e até já se 
falou no presidente Savim- 
bi...» 

O comportamento do 
chefe da Unita foi assim 
comentado por Álvaro 
Cunhal: «Savimbi ataca tudo 
quanto não seja a seu jeito e 
segundo as ocasiões. Já se 
viu qual é o procedimento 
dessa personalidade sinistra 
na vida do povo angolano: 
primeiro era o terrorismo, 
não resultou; depois, eram 
acordos, não resultaram; as 
eleições não resultaram por- 
que as perdeu; a tentativa de 
golpe de Estado não resul- 
tou; portanto, agora, volta-se 
contra tudo e contra todos, 
com uma desorientação e 
um nervosismo que mostram 
como está a sentir o peso da 
derrota.» Depois de recordar 
a moção aprovada pelo CC 
(e que publicamos nesta 
página), o secretário-geral 
do PCP lamentou «que haja 
forças tão responsáveis em 
Portugal que desde há muito 
animam e apoiam Savimbi, 
mesmo quando por vezes 
fingem o contrário.» 

Moção sobre Angola 

O Comité Central do Partido Comunis- 
ta Português exprime a sua viva. preocu- 
pação em face das operações de desesta- 
bilização interna e intriga internacional 
contra Angola na sequência da derrota da 
Unita nas eleições de 29 e 30 de Setem- 
bro, internacionalmente reconhecidas 
como "livres e justas". 

O CC do PCP reafirma ao MPLA e ao 
povo angolano a activa solidariedade dos 
comunistas portugueses à sua luta para 
derrotar as manobrgs e conspirações, 
internas e externas, que contestam os 
resultados das eleições, põem em causa a 
autoridade legítima do governo angolano 
e violam a soberania da RPA. Tais mano- 
bras e conspirações visam claramente 
alcançar pela força aquilo que a reacção e 
o imperialismo julgavam poder alcançar 
com as eleições, ou seja, o afastamento do 
poder do MPLA, a força política que con- 
duziu a heróica luta do povo angolano 
pela independência e a construção de um 
novo Estado independente e progressista 
em solo angolano. 

O CC do PCP condena firmemente as 
acções de desestabilização, violência e 
terror praticadas pela Unita no quadro de 
um projecto de assaito armado ao poder e 
que provocaram já a perda de numerosas 
vidas humanas, ameaçando mergulhar de 
novo Angola no dramático ciclo de guer- 
ra, sofrimento e destruição que há longos 
anos atingem o povo angolano. 

O CC do PCP denuncia a hipocrisia, o 
sectarismo e a irresponsabilidade patentes 
nas atitudes e posições de diversos órgãos 
de comunicação social e de conhecidos 

'elementos do "lobby" pró-Unita em Por- 
tugal. As suas campanhas de mistificação 
da opinião pública e de branqueamento e 

desresponsabilização da Unita, não só 
constituem um incentivo ao prossegui- 
mento da acção ilegal e violenta do movi- 
mento de Jonas Savimbi, como são sus- 
ceptíveis de causar sérios prejuízos ao 
relacionamento entre Portugal e a RPA, e 
entre o povo português e o povo angola- 
no. 

O CC do PCP considera fundamental 
para garantir a paz em Angola que sejam 
respeitados os resultados eleitorais e os 
acordos de Bicesse, nomeadamente no 
que respeita ao desarmamento da Unita e 
à formação do exército angolano único e 
quanto à extensão a todo o território da 
administração central angolana. 

Portugal deve empenhar-se activamen- 
te e sem quaisquer ambiguidades, no 
piano político e diplomático, para que tais 
objectivos sejam efectivamente alcança- 
dos. 

O CC do PCP formula aó MPLA, ao 
Presidente José Eduardo dos Santos, ao 
Governo e ao povo angolano os melhores 
votos nos seus esforços em prol da paz, 
pela reconstrução nacional do seu país 
devastado pela guerra, na defesa da inde- 
pendência e da soberania da sua pátria. 

O CC do PCP apela ao pronto desen- 
volvimento de iniciativas e acções que 
expressem uma firme solidariedade dos 
trabalhadores e dos democratas portugue- 
ses para com as forças progressistas e o 
povo de Angola e para com as suas aspi- 
rações de liberdade, paz, progresso e 
independência. 

Lisboa, 12/11/92 

O Comité Central do 
Partido Comunista Português 

Moção sobre limor-Leste 

Reunido no dia em que passa o primei- 
ro aniversário do massacre de Santa Cruz, 
em Timor-Leste, o Comité Central do 
Partido Comunista Português saúda calo- 
rosamente todos os combatentes da liber- 
dade em Timor-Leste, a juventudce o 
povo timorense, e presta sentida homena- 
gem a todos os que tombaram pela inde- 
pendência da pátria maubere ocupada 
pela ditadura indonésia desde 7 de 
Dezembro de 1975. 

A ocupação militar só tem podido 
manter-se à custa do terror e do genocídio 
do povo timorense. Enquanto tal ocupa- 
ção se mantiver, são sempre previsíveis 
novos massacres perpetrados pelos ocu- 
pantes. 

Nem o genocídio de 200 mil timoren- 
ses, nem o massacre de Santa Cruz fize- 
ram deter a vontade do povo timorense de 
conquistar os seus direitos nacionais, 
incluindo o direito à independência. 

O Comité Central do PCP condena a 
ocupação militar indonésia e considera 
fundamental reforçar o amplo movimen- 
to de solidariedade nacional e internacio- 
nal com a luta do povo maubere a fim de 
não deixar cair no esquecimento esta luta 
heróica e tão cheia de dificuldades nesta 
"nova" ordem mundial, favorável ao 
imperialismo mundial. 

Neste sentido, o CC do PCP considera 

que grandes responsabilidades, incluindo 
constitucionais, incumbem aos órgãos de 
soberania portugueses no sentido de se 
empenharem activamente no plano políti- 
co e diplomático para que o povo de 
Timor-Leste veja reconhecido o seu direi- 
to à autodeterminação e à independência. 
O CC do PCP relembra e sublinha a actu- 
alidade da sua proposta, aprovada na 
Assembleia da República, de realizar 
uma Conferência Mundial de Parlamen- 
tares, a fim de dar maior apoio à luta do 
povo maubere e isolar os ocupantes indo- 
nésios. 

O CC do PCP considera possível e 
necessário um largo consenso nacional 
em torno do problema de Timor-Leste, 
com base no respeito pelo direito à auto- 
determinação e independência de Timor- 
Leste. 

O CC do PCP apela a todos os portu- 
guesas e portuguesas, e em particular aos 
jovens que se têm destacado por uma 
generosa atitude de solidariedade, para 
prosseguirem com confiança no desen- 
volvimento de acções de apoio à corajosa 
luta do povo maubere. 

Lisboa, 12/11/92 

O Comité Central do 
Partido Comunista Português 
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Resolução do Comité Central 

sobre Estruturas de Direcção Central 

Na sua reunião plenária de 12 de Novembro, o Comité 
Central examinou as questões relativas à estrutura de Direc- 
ção Central, com vista tanto a eventuais propostas a sub- 
meter ao XIV Congresso para efeitos de consagração esta- 
tutária, como a eventuais opiniões e recomendações a trans- 
mitir ao novo Comité Central a eleger pelo Congresso. 

Tendo tomado conhecimento do trabalho realizado 
nesta matéria pelos organismos executivos e das propos- 
tas por estes feitas para sua apreciação, o Comité Central 
decide as seguintes linhas de orientação para a elabora- 
ção, pela Comissão Política e Secretariado, de propostas 
concretas a apreciar na sessão plenária do Comité Central 
marcada para 25 e 26 de Novembro. 

I 

Comité Central 

1. O Comité Central deverá manter como sua compe- 
tência a assunção da responsabilidade de traçar, de acor- 
do com a orientação e resoluções dos Congressos, a ori- 
entação superior do trabalho político ideológico e de 
organização do Partido. 

A concretização de tal competência implica que sejam 
aprofundadas pelo Comité Central as análises e as deci- 
sões sobre a orientação relativa aos grandes problemas o 
que exige uma preparação mais cuidadosa das reuniões, 
sempre que possível com informação e documentação e 
mesmo propostas sujeitas previamente à reflexão dos 
membros do Comité Central. Mantendo-se como está pre- 
visto que os intervalos das reuniões do Comité Central 
não deverão exceder 4 meses (art9 33e dos Estatutos) 
poderá ser recomendável que em alguns casos as reuniõ- 
es do Comité Central ocupem 2 ou mais dias. 

2. A prestação de contas dos organismos executivos 
ao Comité Central deverá efectivar-se através de uma 
informação regular sobre aspectos fundamentais do exer- 
cício das respectivas competências. 

3. Embora se possa considerar que o elevado número 
de membros do Comité Central actualmente existente 
torna mais difícil os debates com intervenções da genera- 
lidade dos participantes nas reuniões e com a consequen- 
te redução dos tempos de intervenção individual, consi- 
dera-se que, em contrapartida a tal inconveniente, a 
amplitude do Comité Central comporta o real valor da 
participação na direcção central de um grande colectivo 
de quadros do Partido responsáveis pelos sectores mais 
importantes da actividade e portadores de múltiplas c 
variadas experiências e reflexões. 

Considera-se assim que o critério dominante para a 
determinação do número de membros do Comité Central 
deverá ser a consideração de um processo de renovação 
com o exame atento e ponderado de membros do actual 
Comité Central que não serão propostos para o luturo 
Comité Central, e de membros do Partido a propor em 
resultado da cuidada e larga auscultação e de opiniões 
estatutariamente previstas para tal efeito e às quais se está 
presentemente a proceder. 

A composição social correspondente à natureza de 
classe do Partido deve também constituir um critério pre- 
sente nas propostas a fazer. 

4. Mantendo-se um número de membros do Comité 
Central aproximado ao actual, é de manter a caracteriza- 
ção de membros efectivos e membros suplentes com 
direito a voto consultivo, em conformidade com o art 32 
dos Estatutos em debate no Partido. 

II 

Comissão Política 

1. Considera o Comité Central que, conforme com os 
Estatutos do Partido na versão em debate no Partido, a 
Comissão Política deverá continuar a ter a responsabili- 
dade da direcção política do Partido no intervalo das reu- 
niões do Comité Central. 

2. Sublinhando-se que, após as modificações da estru- 
tura central decididas por ocasião do XIII Congresso 

(Extraordinário) se verificou um importante progresso na 
regular, pronta e qualificada resposta do Partido por parte 
dn Comissão Política aos acontecimentos da vida nacio- 
nal e internacional, o Comité'Central considera ser de 
garantir, pela composição e funcionamento da Comissão 

olítica, a continuação desse aspecto positivo do cxercí- 
c'0 ^ suas competências. 

3. No referente ao estatutariamente previsto controlo 
'recto de organizações e sectores pela Comissão Políti- 

ca no âmbito das suas funções, o Comité Central consi- 
dera necessário que na composição e renovação da 
Comissão Política, admitindo-se um moderado aumento 
do número dos seus membros, deverá ser assegurada uma 
maior participação de camaradas que assumam directa 
responsabilidade pelas mais importantes Organizações 
Regionais e por organismos de coordenação ou direcção 
inter-regional ou de frentes de trabalho. Considera tam- 
bém necessário que seja estabelecida uma estreita cone- 
xão de tal controlo com a regular e necessária ligação do 
Secretariado com as mesmas organizações e sectores para 
efeito do trabalho corrente no âmbito das suas funções. 

Ill 

Secretariado 

1. O Comité Central considera que continua a ser 
necessário que o Secretariado, pela sua composição e fun- 
cionamento, assegure o exercício das suas competências 
definidas pelos Estatutos (art2 34, ne 3) orientando e diri- 
gindo o trabalho quotidiano do Partido, a distribuição de 
quadros e o controlo de execução das tarefas indicadas 
pelo Comité Central. 

2. Estas tarefas exigem um elevado grau de operaci- 
onalidade colectiva e individual dos seus membros, de 
coordenação e articulação com os outros organismos exe- 
cutivos do Comité Central, assim como com as Direcçõ- 
es Regionais e sectores de actividade. Considera o Comi- 
té Central que estas exigências devem ser tidas em conta 
na futura composição do Secretariado. 

3. As funções eminentemente executivas do Secreta- 
riado implicam que a ligação do Secretariado com as 
Organizações Regionais e frentes de trabalho tenha um 
carácter expedito e flexível e seja coordenada com as rela- 
ções da Comissão Política com as mesmas organizações 
e frentes. 

IV 

Comissão Central de Controlo 

e 

1. O Comité Central verifica, pela experiência do tra- 
balho da Comissão Central de Controlo e Quadros, que as 
actividades deste organismo executivo tenderam a sepa- 
rar-se (em termos organizativos c de responsabilidade 
individual dos seus membros) nas suas duas vertentes de 
quadros e de administração e finanças. A experiência 
indica a necessidade de se considerar uma nova estrutura 
relativamente a tais competências e funções. 

2. Considera o Comité Central que, na estrutura da 
Direcção Central, o organismo actualmente designado 
como Comissão Central de Controlo e Quadros deve ter 
como suas tarefas específicas a fiscalização da legalidade 
estatutária das actividades do Partido, a intervenção como 
instância de recurso de qualquer organismo ou militante, 
a fiscalização, quando necessária, das contas do Partido e 
a intervenção na solução de problemas de quadros mais 
complexas. Este organismo executivo do Comité Central 
passaria a denominar-se Comissão Central de Controlo. 

3. Uma Comissão Administrativa e Financeira e uma 
Comissão Central de Quadros (cujas composições deve- 
rão ser constituídas por decisão conjunta da Comissão 
Central de Controlo e pelo Secretariado e ratificadas pelo 
Comité Central) e tendo, respectivamente, como compe- 
tências a administração do património e dos recursos 
financeiros e o acompanhamento e tratamento das ques- 
tões de quadros funcionarão em estreita ligação com o 
Secretariado. Deverão ser definidas as competências da 
Comissão Administrativa e Financeira, de maneira a asse- 
gurar que, em circunstância a definir, possa contrariar 
decisões ou propostas que impliquem graves inconveni- 
entes ou riscos em matéria de património e de recursos 
financeiros do Partido. 

Comissão Executiva Nacional 

e um organismo coordenador 

e dinamizador 

1. O Comité Central considera que a experiência da 
actividade da Comissão Executiva Nacional, criada pelo 

Comité Central por ocasião do XIII Congresso (Extraor- 
dinário) do Partido, revelou por um lado virtualidades e 
potencialidades para a coordenação e dinamização do tra- 
balho do Partido a nível nacional que devem ser conside- 
radas na estruturação do trabalho de Direcção e mostrou 
por outro lado a inviabilidade da concretização dessas vir- 
tualidades e potencialidades pelo seu carácter meramente 
consultivo e pela insuficiente articulação da sua activida- 
de com a actividade da Comissão Política e do Secretari- 
ado. 

2. Tendo em conta essa experiência e tendo também 
em conta a necessidade de uma melhor coordenação e 
articulação da actividade da Comissão Política e Secre- 
tariado, o Comité Central pronuncia-se por uma solução 
orgânica que possa responder à necessidade de uma 
efectiva coordenação da actividade dos organismos 
executivos com vista à dinamização da actividade de 
todo o Partido segundo as orientações traçadas pelo 
Comité Central, pela Comissão Política e pelo Secreta- 
riado, 

Ou seja, reuniões periódicas conjuntas da Comissão 
Política, Secretariado è responsáveis dos organismos 
regionais e frentes de trabalho. 

Uma tal solução teria três pressupostos; a extinção 
da Comissão Executiva Nacional; a criação de um novo 
organismo (Conselho Nacional) de cuja composição 
fariam parte os membros da Comissão Política e do 
Secretariado, um membro da Comissão Central de Con- 
trolo e responsáveis de Organizações Regionais, orga- 
nismos inter-regionais e principais sectores de activida- 
de do Partido; e um funcionamento que não só não 
esvazie mas reforce na prática o exercício das compe- 
tências do Comité Central e dos outros organismos exe- 
cutivos. 

VI 

Secretário-geral do Partido 

1. No seguimento de um processo de renovação há 
muito atentamente estudado e preparado, o Comité Cen- 
tral deverá transmitir ao Comité Central a eleger pelo XIV 
Congresso a recomendação para que use da faculdade 
conferida pelos Estatutos e eleja o Secretário-geral do 
Partido, não mantendo o cargo de Secretário-geral Adjun- 
to que foi considerado útil e necessário por circunstânci- 
as conjunturais. 

2. Em relação ao actual Secretário-geral do Partido, 
considera o Comité Central que na estrutura de Direcção 
Central a aprovar no XIV Congresso ou pelo Comité Cen- 
tral no âmbito do Congresso, devem ser definidas e insti- 
tucionalizadas a sua responsabilidade e atribuições, admi- 
tindo-se que essa institucionalização possa ter expressão 
estatutária. 

VII 

Prazos de reuniões 

Na linha das recomendações anteriores, devem ser 
considerados prazos das reuniões do Comité Central, 
Comissão Política, Secretariado, Comissão Central de 
Controlo e Conselho Nacional de forma a assegurarem e 
facilitarem o pleno exercício das respectivas competênci- 
as. 

VIII 

DORs e organismos de coordenação 

inter-regional 

O Comité Central considera necessário que seja con- 
cluído com brevidade o exame e sejam tomadas decisões 
no sentido de uma definição flexível da estrutura das 
DORs e constituição de organismos de coordenação ou 
direcção inter-regional, assim como da sua ligação orgâ- 
nica e articulação com organismos de coordenação ou 
direcção de frentes de trabalho. 

Lisboa, 12 de Novembro de 1992 

O Comité Central do 
Partido Comunista Português 
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Comunicado 

do Comité Central do PCP 

O Comité Central do PCP efectuou uma reunião plená- 
ria, a 12 de Novembro, dedicada à preparação do XIV Con- 
gresso e ao exame da situação política, económica e social 
do País. 

O Comité Central aprovou uma Resolução sobre a 
Estrutura do Trabalho de Direcção e a Proposta de Regula- 
mento do Congresso. 

O Comité Central aprovou também uma Moção de soli- 
dariedade para com o povo de Timor-Leste por ocasião do 
primeiro aniversário do massacre de St- Cruz e uma Moção 
de solidariedade com o povo angolano e o MPLA por oca- 
sião do 179 aniversário da independência de Angola e na 
sequência dos sangrentos acontecimentos decorrentes da 
tentativa de golpe de Estado da Unita. 

Em relação à situação nacional, o Comité Central deu 
destaque às apreciações e conclusões que se abordam a 
seguir. 

O Comité Central analisou as orientações e aspectos 
essenciais das Grandes Opções do Plano e do Orçamento 
do Estado para 1993, tendo concluído que estes documen- 
tos basilares da política económica e social do Governo 
para o próximo ano se caracterizam, fundamentalmente, 
pela inadequação à realidade e necessidades actuais da eco- 
nomia, pela orientação da convergência monetarista de 
Maastricht, contra a qualidade de vida e os direitos dos tra- 
balhadores e pela fuga acrescida do Estado ao exercício das 
funções sociais que constitucionalmente lhe incubem. 

No quadro da recessão que atinge já a generalidade dos 
sectores de produção material, a natureza restritiva do 
Orçamento do Estado e as orientações monetaristas e defla- 
cionistas da política económica terão como efeito inevitá- 
vel a aceleração e acentuação da crise económica, com 
pesados custos para o País, para as empresas nacionais e 
para os portugueses. 

Manter, como se afirma no relatório do OE, uma polí- 
tica cambial com o escudo sobrevalorizado e uma política 
monetária de elevadas taxas de juro activas reais, não dei- 
xará de afectar o investimento produtivo criador de empre- 
go e a capacidade económica, financeira e concorrencial de 
muitas empresas e em especial das pequenas e médias. 

O Orçamento do Estado pretende, expressamente, 
transferir os custos da política recessiva do Governo para 
os trabalhadores e outras camadas sociais mais desfavore- 
cidas, nomeadamente através da limitação das actualizaçõ- 
es salariais a níveis inferiores ao da inflação previsível, o 
que significa uma redução dos salários reais, do aumento 
do desemprego, da redução real do valor das pensões e 
reformas c da diminuição dos encargos do Estado nomea- 
damente com a Educação e a Saúde. 

Neste âmbito se inserem as inaceitáveis propostas 
governamentais de actualização salarial para os trabalha- 
dores da administração pública central e local e a imple- 
mentação da legislação relativa aos "disponíveis" (antecâ- 
mara do despedimento), as "ameaças" às entidades patro- 
nais que aceitem negociar aumentos salariais superiores a 
7%, a redução real das dotações orçamentais para os secto- 
res da educação c da saúde e as tentativas de imposição do 
aumento das propinas e do seguro de doença, e bem assim 
as actualizações de miséria dos valores das prestações soci- 
ais e a diminuição dos trabalhadores abrangidos pelos sub- 
sídios de doença e de desemprego. 

Em contraste flagrante com esta política de agrava- 
mento dos sacrifícios impostos aos trabalhadores, aos pen- 
sionistas e idosos e aos jovens estudantes, o Orçamento do 
Estado pretende alargar os benefícios fiscais aos rendi- 
mentos de capital, aumentar as indemnizações aos ex- 
monopolistas e latifundiários para 270 milhões de contos, 
e transferir para o capital francês que se apropriou da Petro- 
gal parte do actual imposto sobre os combustíveis. 

Neste quadro insere-se ainda a venda ao desbarato de 
riquíssimo património público — empresas rentáveis, bási- 
cas e estratégicas do SEE — abrindo as portas ao seu apos- 
samento pelo capital estrangeiro. 

Este Orçamento é mais uma demonstração de que a 
política do Governo de Cavaco Silva (com o apoio tácito ou 
explícito do PS) tem como objectivos prioritários e deter- 
minantes a restauração do capital monopolista e o favore- 
cimento do grande capital, assente num sistema fiscal estru- 
turalmente injusto e numa distribuição de despesas que 
afecta áreas vitais e prioritárias para o desenvolvimento 
social. 

Este Orçamento mantém a linha da asfixia financeira 
das autarquias com uma lógica partidarizada, com despre- 
zo pelas necessidades das populações e do desenvolvimen- 
to regional. 

O Comité Central reafirma a frontal e inequívoca opo- 

sição do PCP à desastrosa política económica do Governo 
e ao Orçamento do Estado para 1993. 

O Comité Central salienta que o Governo PSD prosse- 
gue e aprofunda uma política de injustiça social centrada na 
intensificação da exploração dos trabalhadores, na redução 
do poder de compra dos salários, na abdicação do papel do 
Estado no cumprimento de obrigações em matérias de natu- 
reza social e na transferência das suas responsabilidades 
para as populações em questões vitais como sejam a segu- 
rança social, a saúde e o ensino. 

Para a implementação desta política, o Governo volta a 
escolher, como instrumento privilegiado, um novo "acordo 
económico-social", para o que conta coro a conivência da 
UGT, através do qual pretende estabelecer um novo tecto 
salarial, dificultar a luta reivindicativa dos trabalhadores e 
dar novos golpes nos seus direitos e condições de vida. 

A política do Governo em relação à Administração 
Pública caracteriza-se por uma acentuada desvalorização 
dos recursos humanos, bem expressa na proposta de 
aumentos de vencimentos de 4,5 a 5,5% (que na prática se 
traduziria num aumento de cerca de 2,5%) e na criação de 
uma instabilidade generalizada dos postos de trabalho atra- 
vés da perspectiva de aplicação da «Lei dos disponíveis». 

Tal política não prejudica apenas os trabalhadores da 
função pública. Lesa também a generalidade da população 
porque conduz à degradação dos serviços e se insere numa 
política de corte das despesas públicas com sacrifício maior 
dos direitos económicos, sociais e culturais constitucional- 
mente consagrados. 

Ao mesmo tempo, a necessária reforma democrática da 
Administração Pública permanece protelada, em particular 
a participação nas decisões, a desburocratização, a descen- 
tralização e desconcentração, o reforço dos direitos dos 
cidadãos e a abertura e transparência dos actos administra- 
tivos. Em vez disso, são concentrados e centralizados pode- 
res, verbas e recursos, tenta-se eliminar formas de fiscali- 
zação política, jurídica e financeira da Administração, não 
se garantem direitos dos cidadãos e não se avança de forma 
sistemática e coerente na via da desburocratização. 

Neste quadro,o Comité Central manifesta a sua solida- 
riedade para com a luta dos trabalhadores da função públi- 
ca pelos seus direitos e pela estabilidade dos postos de tra- 
balho. 

O Governo do PSD continua a agravar as já dramáticas 
condições em que sobrevivem hoje mais de 2 milhões de 
portugueses reformados e pensionistas. 

Ao decretar valores de 6 a 8% para as reformas, pensõ- 
es e outras prestações de Segurança Social, valores que não 
cobrem sequer os da inflação, o Governo põe a nu toda a 
hipocrisia do seu discurso de "solidariedade social", assim 
como a falsidade e demagogia das suas promessas eleito- 
rais de elevar "as pensões mínimas de velhice para o valor 
do salário mínimo nacional". 

Os valores das reformas, pensões e outras prestações de 
Segurança Social agora decretados, depois de tantos 
"sucessos", "êxitos" e "progressos" constantemente pro- 
clamados e propagandeados pelo Governo, constituem uma 
verdadeira afronta do PSD a todos aqueles que, depois de 
uma longa vida de trabalho, se encontram confrontados 
com reformas e pensões cujos valores, de miséria, lhes não 
assegura as condições dignas de vida a que têm direito. 

O CC do PCP condena energicamente esta política, rea- 
firma a solidariedade do PCP à luta dos reformados, pensi- 
onistas e deficientes e garante a determinação dos comu- 
nistas em prosseguir com persistência a sua acção pela 
melhoria significativa das condições de vida deste impor- 
tante e vasto sector da população portuguesa que a política 
de direita marginaliza e lança na mais gritante e condená- 
vel pobreza. 

O CC do PCP insiste no necessário alerta aos portu- 
gueses para a gravidade da alteração radical que o Gover- 
no do PSD pretende provocar na filosofia e funcionamento 
do Serviço Nacional de Saúde (SNS) ao introduzir através 
do "novo Estatuto do SNS", recentemente aprovado, o 
princípio do pagamento dos cuidados de saúde prestados no 
âmbito do mesmo c até agora assegurados gratuitamente. 

Trata-se da mais grave decisão tomada após o 25 de 
Abril contra os interesses dos portugueses na área da saúde. 

O PCP rejeita em absoluto esta política que visa des- 
responsabilizar cada vez mais o Estado das suas obrigaçõ- 
es constitucionais e considera absolutamente imoral e ina- 
ceitável que hospitais, Centros de Saúde e respectivos equi- 
pamentos, que custaram ao Estado milhões e milhões de 
contos, possam ser entregues a interesses privados, como 
pretende o Governo Cavaco Silva/PSD com o seu "novo 
Estatuto do SNS", transformando uma área social estraté- 

gica, como o é a saúde, num campo de desenfreado nego- 
cismo e tráfico de influências. 

O Governo Cavaco Silva está a empurrar o País para 
um sistema de saúde que, além de implicar custos incom- 
portáveis para a maioria dos portugueses, irá fazer disparar 
os gastos do País em saúde para valores insustentáveis sem 
que tal signifique mais e melhores serviços prestados. 

O CC do PCP reafirma a disposição dos comunistas em 
prosseguir a sua luta por um Serviço Nacional de Saúde 
universal, geral, gratuito, descentralizado e efectivamente 
participado que considera indispensável para garantir cora 
um mínimo de gastos um máximo de eficiência e de quali- 
dade. 

Face à profunda crise a que a política do PSD vem con- 
duzindo desde há treze anos o sistema educativo, uma vasta 
e massiva frente de intervenção e de luta está em movi- 
mento. 

É a vaga estudantil contra o aumento das propinas no 
ensino superior público e contra o "protocolo social" laran- 
ja, e as tomadas de posição adoptadas por senados univer- 
sitários e assembleias de representantes de muitas escolas 
do ensino superior público com os mesmos objectivos c de 
protesto contra o estrangulamento financeiro das universi- 
dades. É a luta dos professores, em que aos objectivos 
comuns a toda a função pública se somam os objectivos 
específicos relativos às carreiras e às condições para a con- 
cretização de uma verdadeira reforma educativa democrá- 
tica. É o protesto contra o corte brutal de 34 milhões de 
contos nas verbas para a educação previstas na proposta de 
Orçamento do Estado para 1993, São as reclamações das 
associações de pais, em tomo de inadiáveis problemas con- 
cretos e a intervenção de muitas autarquias locais contra os 
planos do Governo de lhes atribuir mais responsabilidades 
no domínio da estrutura escolar sem as correspondentes e 
indispensáveis dotações orçamentais. 

E é, finalmente, a convergência numa vasta frente, com 
dinâmicas e objectivos próprios, das lutas dos estudantes, 
dos professores, dos pais, da intervenção das autarquias 
locais e de um crescente movimento da opinião pública, 
que se estão a unir contra a política educativa do Governo 
do PSD e pelo cumprimento dos objectivos c o respeito 
pelos princípios e valores da política educativa democráti- 
ca consagrados na Constituição e na Lei de Bases do Siste- 
ma Educativo. 

O desenvolvimento da luta social abarcando sectores e 
camadas muito diversificadas, confirma que a política anti- 
social do Governo fere os interesses de um cada vez maior 
número de portugueses, confirma igualmente que cresce a 
sua compreensão de que só pela luta, pelo protesto, pela 
resistência poderá ser combatida a política governativa. 

O Comité Central manifesta todo o apoio e a activa soli- 
dariedade do PCP à luta corajosa dos trabalhadores, dos 
estudantes, dos professores, dos médicos, ..., dos pensio- 
nistas e reformados e de outras camadas sociais contra a 
política do Governo do PSD. 

O Comité Central, sublinhando o papel determinante da 
luta de massas, a sua indispensabilidade para a satisfação 
de reivindicações concretas dos trabalhadores e das popu- 
lações e para a transformação positiva da situação actual, 
apela ao progressimento e intensificação da luta e ao empe- 
nhamento dos membros do Partido em todas as acções e 
muito particularmente as próximas jornadas da Adminis- 
tração Pública Central e Local, as acções dos estudantes do 
ensino superior e nas lutas contra a política orçamental. 

O Comité Central apela igualmente à intervenção acti- 
va dos militantes comunistas na mobilização para a manj- 
festação de 19 de Novembro promovida pela USL e a Cl 
por melhores salários, pela defesa do emprego e pela de c 
sa dos direitos. 

3 

O Comité Central chama a atenção para perigosos 
desenvolvimentos que se verificam ao nível da situaç 
política e institucional. . 

Dando nova confirmação às apreciações das Teses oo 
PCP para o XIV Congresso sobre o processo de perversão 
do regime democrático, o PSD e o seu Governo preparam 
se para intensificar o ataque a importantes órgãos de fisca- 
lização do Estado, como são o Tribunal Constitucional, 0 

Tribunal de Contas, o Procurador Geral da República c o 
Provedor de Justiça. . 

O pendão desta nova ofensiva é levantado pelo própnõ 
Cavaco Silva na sua moção ao Congresso do PSD. Aí acusa 
estes órgãos de fiscalização de terem demasiada autono- 
mia, campo de manobra e poderes, nega-lhes legitimidade 
electiva, defendendo que a sua intervenção seja reduzida a 
aspectos meramente formais. 

O objectivo é claramente o de abater e silenciar ou con- 
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trolar e condicionar instâncias e dispositivos de fiscaliza- 
ção da acção governativa, atribuindo esta exclusivamente à 
Assembleia da República ferreamente controlada pela mai- 
oria do PSD. Isto é, o poder cavaquista quer assegurar-se 
de plena impunidade em relação aos seus abusos e escân- 
dalos. 

A ofensiva lançada por Cavaco Silva comporta uma 
outra perigosa vertente que conduz à contestação do papel 
dos Tribunais, na sua qualidade de órgãos de soberania, 
designadamente, a sua competência de fiscalizar o Estado, 
como, na peugada do Primeiro-Ministro, tem sido defendi- 
do por vários dirigentes do PSD. 

O partido do Governo volta também ao ataque com a 
alteração de todas as leis eleitorais, incluindo com a revi- 
são antecipada da Constituição. 

O ensejo (e não se sabe se não haverá acordos por trás) 
foi-lhe oferecido desta vez pelo PS, ao agendar para apre- 
ciação da Assembleia da República um projecto de altera- 
ção à lei eleitoral para as autarquias locais. 

A predisposição do PS para os entendimentos e os acor- 
dos com o Governo não pode deixar de encorajar o PSD na 
tentativa de cativar o PS para uma alteração total do siste- 
ma eleitoral, que beneficie por processos antidemocráticos 
os dois partidos, em detrimento dos outros, em especial do 
PCP, mas em que o PSD seria sempre o primeiro e o PS 
naturalmente o segundo. 

A não haver uma clara e definitiva recusa do PS a entrar 
neste conluio, o PSD disporá de um permamente factor de 
diversão política (incluindo com a colaboração do PS como 
aconteceu agora) sempre que se agudize o descontenta- 
mente popular e as dificuldades do Governo se acentuem. 

Apreciando os projectos do Ministério da Administra- 
ção Interna (MAI) relativos à reestruturação das Forças de 
Segurança, o Comité Central considera que não visam a 
fesolução dos problemas de segurança das populações, mas 
sim a contenção das despesas do Estado à custa da segu- 
mnça dos cidadãos. 

Nas cidades de Lisboa e Porto, o encerramento das 
esquadras de bairro e a opção pelas "superesquadras" afas- 
tará a polícia das populações, nas áreas suburbanas conti- 
nuará a verificar-se falta de meios e de eficácia das forças 
Policiais, nas dezenas de vilas e cidades onde se verificará 
a substituição da P.S.P pela G.N.R e 6 previsível a deterio- 
mção das relações entre as autoridades policiais e as popu- 
'aÇõcs. 

Com esta reestruturação, o Governo visa também refor- 
Çsr as suas capacidades repressivas, mantendo o dispositi- 
vo de reserva da O.N.R., a sua estrutura e natureza militar 
c reforçando substancialmente os seus efectivos, meios e 
ntissões. O Governo pretende transformar a GNR na sua 
"guarda pretoriana" desrespeitando a legalidade constituci- 
onal e o sentir das populações c dos profissionais. 

, 0 PCP, que desde há muitos anos preconiza uma efec- 
tlva reestruturação das Forças de Segurança, está contra a 
reforma agora iniciada pelo Governo, considera prccipita- 
d:i a extinção da Guarda Fiscal e defende uma ponderada 
c eficaz reorganização c optimização das Forças de Segu- 
rança e da sua capacidade operativa, com base na definição 
c|o seu carácter civilista e judicializado c no rcconheci- 
reento dos direitos dos seus profissionais. 

Em matéria de defesa, o Governo prossegue uma polí- 

tica que está a conduzir ao avolumar de factores de crise 
nas Forças Armadas e é geradora de um ambiente de des- 
motivação e insegurança entre os militares do quadro per- 
manente. 

A propósito da aplicação da chamada Lei de redução de 
efectivos, o Governo vem prosseguindo nas últimas sema- 
nas a divulgação quase diária de números que alegadamen- 
te atestariam a correcção da sua política. 

Esta sistemáticas pouco séria campanha de propagan- 
da através da qual o Governo insiste em desacreditar os 
militares perante a opinião pública, deve ser denunciada 
como uma manobra que visa, não apenas esconder o agra- 
vamento da situação e problemas organizacionais, finan- 
ceiros, de gestão de recursos materiais e humanos, que são 
o dia-a-dia da instituição militar, mas sobretudo procura 
assegurar as condições para a prossecução do desmantela- 
mento do actual modelo de Forças Armadas. 

Num momento em que o PSD se debate com dificulda- 
des em levar à prática tal objectivo, designadamente, e no 
que toca ao serviço militar, pelo fracasso que está a consti- 
tuir a angariação de jovens voluntários, o Secretário-Geral 
do Partido Socialista vem propor o fim do Serviço-Militar 
Obrigatório, numa posição tão demagógica quanto irrealis- 
ta mas que facilita mais uma vez o caminho ao Governo, 
animando os seus propósitos de total profissionalização das 
Forças Armadas. 

O Comité Central do PCP insiste na necessidade urgen- 
te de um debate nacional, responsável e clarificador, que 
frontalmente encare e defina as grandes opções em matéria 
político-militar no quadro de uma política nacional de defe- 
sa, independente e soberana. 

A consumação do acordo PSD-PS de revisão da Cons- 
tituição, tendo em vista a adaptação da Lei Fundamental do 
País ao texto do Tratado de Maastricht é um acontecimen- 
to de extrema gravidade. 

É muito grave pelas consequências que o Tratado acar- 
reta para o nosso país se vier a vigorar, designadamente, as 
drásticas limitações à soberania nacional, a acentuada 
subalternização económica e as pesadas repercussões 
sociais, bem visíveis já na última proposta de Orçamento 
do Estado. 

É muito grave, também, porque mostra como o PS foi 
capaz de se entender com o PSD para impedir que o povo 
português tivesse oportunidade de se pronunciar, através de 
um referendo, numa questão que compromete seriamente o 
seu futuro e, ainda mais, porque os dois partidos se enten- 
deram no silenciamento das mais graves consequências do 
Tratado, sonegando informação ao País e fazendo abortar 
todas as tentativas de um verdadeiro debate nacional. 

O PS tenta agora salvar a face propagandeando que 
através do seu acordo com o PSD foram introduzidas na 
Constituição disposições que reforçam os poderes da 
Assembleia da República cm matéria de integração euro- 
peia. 

É falsa esta propaganda. Se o Tratado vier a vigorar, a 
Assembleia da República terá uma tão severa quebra de 

poderes, designadamente, no campo da competência legis- 
lativa, que nenhum reforço do seu papel no acompanha- 
mento do processo poderá verdadeiramente compensar. 
Acresce, além dissso, que o PS, que podia ter forçado, pela 
indispensabilidade dos seus votos para a revisão da Cons- 
tituição, uma solução que conferisse reais poderes à 
Assembleia da República, acabou por aceitar uma solução 
genérica e imprecisa, dependente de uma lei que o PSD 
pode aprovar sozinho. 

Na sequência destes compromissos com o Governo e o 
PSD, o PS também aquiesceu ao apelo do Primeiro-Minis- 
tro para a antecipação do processo de ratificação pela 
Assembleia, de forma que ele possa apresentar-se na 
Cimeira de Edimburgo com a ratificação no bolso. 

O PS não foi ainda capaz de explicar esta nova cedên- 
cia tanto mais absurda, quando o processo de entrada em 
vigor do Tratado está comprometido pelo Não da Dina- 
marca, quando a Grã-Bretanha já anunciou ter adiado o seu 
processo de ratificação para a Primavera de 93, quando as 
massas trabalhadoras de vários países da Comunidade - 
Espanha, Itália, Grécia, Bélgica, Inglaterra - se insurgem 
contra as políticas anti-sociais decorrentes da convergência 
nominal imposta pelo Tratado. 

Neste quadro de envolvimento em acordos e compro- 
missos com o PSD e o Governo, o PS renunciou objectiva- 
mente a uma atitude de oposição para agir como parceiro 
negocial do Governo. 

Num momento em que está em ascenso no nosso país o 
descontentamento e a luta dos trabalhadores e de outras 
classes e camadas contra a política económica e social do 
Governo, a atitude do PS não aparece a favorecer esta dinâ- 
mica de luta, aparece a facilitar a posição do Governo. 

O Comité Central do PCP salienta que a experiência 
deste último período confirma, assim, duas ideias essenci- 
ais: 

- a primeira, é a de que, como o PCP sempre afirmou, a 
propaganda da chamada «bipolarização PS-PSD», como 
certos espalhafatos oposicionistas do PS, nunca passaram 
de uma cortina de fumo destinada a encobrir um processo 
de crescente consenso entre o PS e o PSD em questões fun- 
damentais e decisivas e nunca tiveram nem têm em vista 
favorecer uma alternativa democrática à política de direita 
mas sim facilitar a sua eternização; 

- a segunda, é a de que, no quadro político-partidário 
nacional, a existência, a actividade, a luta, a capacidade de 
intervenção, as propostas e o projecto do PCP são não ape- 
nas um importantíssimo obstáculo ao avanço da política de 
direita e um elemento de travagem de uma trajectória do PS 
no sentido de uma sua ainda maior subordinação à política 
do PSD e do grande capital. São também o principal factor 
de confiança e de esperança numa nova política ao serviço 
do povo e do País, a mais empenhada contribuição para a 
luta por uma real alternativa democrática, a grande força da 
resistência e do combate à resignação, conformismo e abdi- 
cação e de renovada afirmação dos ideais, valores, soluçõ- 
es e propostas de esquerda. 

Lisboa, 12 de Novembro de 1992 

O Comité Central do 
Partido Comunista Português 
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RACIONAI, 

Regulamento 

i 
1. O Congresso é constituído por delegados eleitos 

directamente pelas assembleias plenárias das organizações 
que representam, na proporção geral de um delegado por 
100 membros do Partido, de acordo com normas estabele- 
cidas pelo Comité Central. 

2. São também delegados ao Congresso por inerência os 
membros do Comité Central, efectivos e suplentes, os mem- 
bros do Partido no Executivo da Direcção Nacional da JCP 
e camaradas a que o Comité Central, tendo em conta a 
importância ou o carácter das tarefas que desempenham, atri- 
buiu a qualidade de delegado, não ultrapassando estes 1 % do 
número total de delegados. 

II 
1. É obrigatória a apresentação do cartão de delegado e 

do cartão do Partido actualizado para a entrada no recinto 
reservado aos delegados. 

2. O Congresso funciona estando presente a maioria 
absoluta dos delegados. 

3. Nó início do Congresso os delegados preenchem 
uma ficha de presença que entregam durante a primeira ses- 
são. 

III 
1. Membros dos organismos executivos do Comité 

Central, por estes indicados, assumem, no início dos traba- 
lhos do Congresso, a mesa da Presidência. 

2.0 Congresso elege de seguida, de entre os seus dele- 
gados, os membros da Presidência. 

3. O Congresso aprova o Regulamento, a Ordem de 
Trabalhos de acordo com os objectivos definidos para a sua 
convocação e o Horário. 

4. O Congresso elege, de entre os delegados, o Secre- 
tariado do Congresso, a Comissão de Verificação de Man- 
datos, as Comissões de Redacção e a Comissão Eleitoral. 

5. A Mesa de Presidência orienta e dirige superiormen- 
te os trabalhos do Congresso cabendo-lhe: 

- receber o pedido de inscrição dos oradores; 
- estabelecer a sucessão das intervenções e dar a palavra 

aos oradores; 
- receber as propostas de alteração aos documentos em 

debate e encaminhá-las para as respectivas Comissões de 
Redacção ou para a Comissão Eleitoral; 

- pôr à votação os documentos, propostas e moções 
sobre os quais o Congresso deva tomar decisões e apurar os 
respectivos resultados. 

6. Cabe ao Secretariado do Congresso: 
- dirigir o funcionamento de todos os serviços do Con- 

gresso; 
- assegurar a recolha de todas as intervenções, docu- 

mentos e textos relativos ao Congresso (arquivo, gravação, 
filmagens). 

7. Compete à Comissão de Verificação de Mandatos; 
- verificar a validade dos mandatos dos delegados; 
- apresentar ao Congresso um relatório sobre a validade 

e a composição dos delegados. 
8. Compete às Comissões de Redacção: 
- analisar as propostas recolhidas e propor as alteraçõ- 

es, emendas, cortes, acrescentos, que considerem justifica- 
do introduzir nos documentos-base (Propostas de alteração 
ao Programa e aos Estatutos e Projecto de Resolução Polí- 
tica), que serão submetidos à aprovação do Congresso; 

- apresentar ao Congresso um relatório sobre as propos- 
tas feitas pelos delegados e as propostas finais dos docu- 
mentos que deverão ser aprovados pelo Congresso. 

9. Compete à Comissão Eleitoral: 
- examinar todas as questões que os delegados coloquem 

relativas à proposta apresentada pelo Comité Central ces- 
sante, nos termos do ponto IV deste Regulamento, bem 
como outras propostas sobre a composição do Comité Cen- 
tral, para posterior apreciação no Congresso; 

- apresentar ao Congresso um relatório e eventuais pro- 
postas sobre a matéria. 

IV 
1. O Comité Central cessante apresentará ao Congres- 

so uma proposta de composição do novo Comité Central. 
2. A proposta de composição do novo Comité Central 

deverá ser acompanhada de uma informação quanto aos cri- 
térios que presidiram à sua elaboração. 

V 
1. A inscrição dos delegados para uso da palavra é feita 

através da Mesa da Presidência do Congresso. 
2. Os delegados têm direito a apresentar propostas de 

emenda aos documentos em discussão e propostas de alte- 
ração à proposta de composição do novo Comité Central 
apresentada pelo Comité Central cessante. 

3. Sem prejuízo de outros artigos deste Regulamento e 
do direito de expressar a sua opinião, cabe aos delegados 
que usarem da palavra transmitir ao Congresso a opinião do 
Organismo ou Organização que representam, se porventura 
for diferente da sua própria opinião. 

4. Por exigência dos horários, os tempos e o número das 
intervenções podem ser limitados por deliberação da Mesa 
da Presidência. 

VI 
1. Cada delegado tem direito a um voto. 
2. As votações são feitas de braço levantado com a 

apresentação do cartão de delegado. 
3. A votação para a eleição do Comité Central é igual- 

mente feita de braço levantado com a apresentação do car- 
tão de delegado, salvo se o Congresso, no momento que 
antecede a eleição do Comité Central, decidir por maioria 
de votos que seja por voto secreto. 

4. As deliberações são tomadas por maioria dos dele- 
gados ao Congresso. 

JCP comemora o seu 13.° aniversário 

4.° Congresso é no Barreiro 

A JCP comemorou, no 
passado fim-de-semana, o 
seu 13Q aniversário com ini- 
ciativas em vários pontos do 
país. No sábado, no CT 
Vitória em Lisboa, teve 
lugar um jantar-convívio em 
que participou o secretário- 
geral do PCP, Álvaro 
Cunhal. 

No jantar, em que estive- 
ram cerca de 300 pessoas, 
Álvaro Cunhal proferiu bre- 
ves palavras sobre a juven- 
tude e o papel da JCP nas 
lutas dos jovens portugue- 
ses. 

Manuel Coelho, membro 
da Direcção Nacional da 
JCP, viria também a real- 
çar o significado da acção 
da organização, que ao 
longo de 13 anos se tem 
pautado «pela resolução 
dos problemas e concreti- 
zação das aspirações juve- 
nis». 

Como adiante referiu, 
«apesar das dificuldades e 
insuficiências, tem tido um 
papel determinante no 
desenvolvimento do movi- 
mento juvenil e das lutas 
dos jovens portugueses», 
bem como «um papel 
insubstituível na acção e 
intervenção dos comunistas 
portugueses junto da juven- 
tude». 

Sublinhando a importân- 
cia da realização do A2 Con- 
gresso, Manuel Coelho 
manifestou o empenhamen- 
to dos jovens comunistas no 
149 Congresso do PCP, no 
sentido de contribuir para «o 
enriquecimento das suas 
conclusões». 

Referindo-se ao momento 
actual, Manuel Coelho sali- 
entou a luta contra o aumen- 
to das propinas e pela defesa 
do ensino superior público. 
O dirigente da JCP aludiu 
também ã situação em 
Timor-Leste, expressando 
«a mais sentida solidarieda- 
de com a causa por que se 
batem os jovens e o povo 
timorenses». 

Debate 
em Évora 

Entretando, na sexta-feira, 
por iniciativa da JCP reali- 
zou-se, np Monte Alenteja- 
no, em Évora, um debate 
sobre problemas da juventu- 
de, que foi seguido de um 
convívio em que actuaram 
vários artistas eborenses. 

Na iniciativa, que contou 
com a presença de Álvaro 
Cunhal, secretário-geral do 
PCP, participaram várias 
dezenas de jovens que colo- 
caram um vasto conjunto de 
perguntas sobre as temáticas 
actuais da juventude. 

Os presentes falaram 
sobre as propinas, a qualida- 
de de ensino, o acesso uni- 
versitário, o emprego, os 
problemas dos trabalhadores 
estudantes, etc. 

Os presentes afloraram 
ainda questões ligadas à pre- 
paração do 149 Congresso 
do PCP, apelando a uma 
maior participação da juven- 
tude comunista na discussão 
dos documentos propostos. 

O debate, vivo e animado, 
foi seguido com grande inte- 
resse e entusiasmo dos 
jovens participantes que no 
final ofereceram um bolo ao 
secretário-geral do PCP para 
comemorar o seu 799 aniver- 
sário, recentemente ocorri- 
do, a quem cantaram os 
parabéns. 

DN da JCP 
reuniu 

A Direcção Nacional da 
JCP esteve reunida no passa- 
do sábado, decidindo que o 
seu 14o Congresso decorrerá 
a 3 e 4 de Abril no pavilhão 
do Luso Futebol Clube, sob 
o lema «Ser comunista, agir 
para transformar». A DN 

' aprovou ainda o regulamen- 
to do fórum dos jovens 
comunistas. 

Sobre o orçamento de 

Estado, a DN da JCP consi- 
dera «preocupantes e graves 
aS reduções dos valores reais 
das verbas inscritas no orça- 
mento de Estado para as 
áreas da educação e juventu- 
de». 

A parte da educação «no 
global do orçamento volta a 
descer, situando-se agora 
nos 13,2 do total», e verifí- 
ca-se uma «redução brutal, 
menos 32,2 milhões de con- 
tos em termos reais nas 
rubricas relativas ao funcio- 
namento dos estabelecimen- 
tos de ensino». Igualmente 
criticado é o facto de se 
registar uma «redução nas 
verbas relativas ao investi- 
mento, menos de 2,2 milhõ- 
es de contos em termos 
reais». 

No ensino superior, a JCP 
considera que «o aumento 
de 5 por cento» significa em 
números reais, tendo em 
conta a inflação prevista, 
«uma clara redução do 
investimento». 

No que respeita à área da 
juventude, é apontado como 
preocupante «a diminuição 
em 9,64 por cento relativa- 
mente a 92. 

Da análise efectuada res- 
salta que as dotações para as 
diversas áreas reforçam as 
verbas para as despesas com 
estruturas (mais 33,76 por 

cento) e a descida das verbas 
para actividades (menos 
886 768 contos ou seja 
menos 10,61 por cento). 
Também em áreas tão 
importantes como a forma- 
ção, apoio à criação jovem e 
ciência e tecnologia, as des- 
cidas foram significativas 
(-48,77 %; -22,73% e - 
72,81% respectivamente). 

Á JCP acusa ainda o 
Governo de querer «asfixiar 
o Conselho Nacional de 
Juventude», cujo orçamento 
mantêm-se imutável nos 
últimos três anos. 

Na sua reunião, a Direc- 
ção Nacional da JCP reafir- 
mou a sua solidariedade à 
luta dos estudantes contra o 
aumento das propinas, ape- 
lando à participação na 
manifestação nacional mar- 
cada para ontem frente à 
AR. 

A DN evocou ainda o l9 

aniversário do massacre no 
cemitério de Santa Cruz, em 
Díli, decidindo realizar uma 
acção no Parlamento Euro- 
peu entre os próximos dias 
13 e 19 de Dezembro, com o 
objectivo de pressionar a 
Comunidade Europeia para 
uma acção coerente e coor- 
denada junto das instâncias 
internacionais para um inter- 
venção directa no problema 
de Timor». 

Plenário na Amadora 

com Álvaro Cunhal 

Com a participação de Álvaro Cunhal realizou-se, no 
domingo, um encontro de militantes de Sintra e Amadora, no 
auditório da Câmara Municipal da Amadora, para debater os 
documentos propostos pelo Comité Central para o 142 Con- 
gresso do Partido, 

Após a intervenção de abertura, feita pelo secretário-geral 
do PCP, seguiu-se um animado debate que se prolongou até 
às 18 horas, em que foram abordados vários aspectos da vida 
política nacional e internacional, o papel do PCP, a sua iden- 
tidade e funcionamento. No final do plenário, encerrado por 
Álvaro Cunhal, os presentes, mais de 250, participaram num 
magusto promovido no local. 

Massacpe de Santa Cpuz 

assinalado em todo o país 

A comunidade timorense residente em Portugal promo- 
veu com outras entidades um conjunto de iniciativas que 
recordaram o massacre de Timor ocorrido há um ano no 
cemitério de Santa Cruz, enquanto as escolas portuguesas 
dedicaram o dia 12 de Novembro a uma «jornada de refle- 
xão» sobre o assunto. 

As associações académicas de Lisboa (que decretou luto 
académico) e Porto e ainda a Comissão para os Direitos do 
Povo Maubere solicitaram em audiência com o presidente da 
República, Mário Soares, que a data de 12 de Novembro seja 
oficialmente declarada como o dia de reflexão sobre Timor- 
-Leste em todas as escolas do país. 

Na Assembleia da República foi aprovada uma moção 
que recorda os pontos essenciais da luta do povo de Timor e 
condena a actuação da Indonésia (ver páginas dedicadas ao 
Parlamento nesta edição do «Avante!»). 

Conforme publicamos na página três, a última reunião 
do Comité Central do PC aprovou uma moção sobre 
Timor-Leste que apoia a realização de uma conferência 
mundial de parlamentares para a discussão do problema 
timorense. 

O secretariado da direcção nacional da JCP solidarizou- 
-se em comunicado com o povo de Timor e anunciou uma 
iniciativa com jovens portugueses no Parlamento Europeu 
entre 13 e 19 de Dezembro para ajudar a pressionar os países 
da Comunidade a acções de pressão sobre a Indonésia. 

A DORLisboa promoveu na sexta-feira uma sessão de 
solidariedade e um debate onde intervieram Abílio Araújo, 
representante no exterior da Fretilin, e Domingos Lopes, do 
Comité Central do PCP. 

Por proposta dos vereadores da CDU, a Câmara Munici- 
pal de Setúbal assinalou a passagem de um ano sobre o mas- 
sacre de Díli, onde se afirma que «o Governo português per- 

deu uma oportunidade única de colocar no plano comunitá- 
rio a questão timorense aquando da sua passagem pela presi- 
dência da Comunidade Europeia, e volvido um ano perdura 
o silenciamento sobre as iniciativas necessárias e conducen- 
tes à paz naquela região». 

Em Loures, a Câmara aprovou uma moção e organizou 
uma vigília de solidariedade pela autodeterminação de 
Timor-Leste. A Câmara de Grândola assinalou a data divul- 
gando um comunicado a apelar a um maior empenhamento 
na resolução deste problema por parte das entidades oficiais. 
Na Amadora, a Câmara descerraria uma lápide alusiva ao 
massacre de há um ano na Rua Díli, enquanto a Câmara de 
Lisboa realizava iniciativa idêntica na Praça de Díli, nos Oli- 
vais-Sul. 

O Movimento Democrático de Mulheres (MDM) solida- 
rizou-se «com todas as mulheres» e «com todo o povo opri- 
mido de Timor-Leste» deslocando-se na terça-feira dia 12, 
em Lisboa, à embaixada dos Estados Unidos, sede da ONU e 
Ministério dos Negócios Estrangeiros para entregar uma 
carta aberta sobre Timor-Leste. 

Diversas personalidades portuguesas estiveram numa ini- 
ciativa que decorreu na Fundação Austronésia-Borja da 
Costa, que se dedica ao estudo e divulgação da cultura timo- 
rense, no que constitui a primeira reunião do conselho con- 
sultivo da instituição. Miguel Urbano Rodrigues, Eduardo 
Pereira, Adriano Moreira, Victor Sá-Machado, Francisco 
Pinto Balsemão, Almeida Santos e Vítor Crespo foram algu- 
mas das personalidades presentes. 

também a Associação de Deficientes das Forças Arma- 
das emitiu um comunicado de solidariedade com Timor. 

Frente à Fonte Luminosa, em Lisboa, o «Fórum Estudan- 
te» ergueu 271 cruzes brancas em memória das vítimas de 
Santa Cruz. 
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Assembleias no distrito de Braga 

elegem delegados ao Congresso 

ík I 

As reuniões e debates dos comunistas do distrito de Braga 
têm decorrido em ambiente marcado pela tónica geral da con- 
fiança e por uma grande consensualidade à volta dos docu- 
mentos propostos pelo Comité Central para discussão no 
Partido, 

As Assembleias já realizadas, nesta fase final, para elei- 
ção dos delegados, em Vila Nova de Famalicão, Guimarães 
e Esposende, confirmaram inteiramente esta tónica. 

A par do debate mais geral, as questões de ordem prá- 
tica colocadas pela luta no momento e os objectivos de 
cada uma das organizações têm sido integrados como 
elementos mais motivadores na consideração das Teses, ser- 
vindo como reflexões concretas em tomo do tema O Refor- 
ço do Partido. 

Não admira, portanto, que estando entre os grandes objec- 
tivos do Partido no distrito, o cumprimento, com sucesso, de 
uma grande Campanha de Angariação de Fundos de 20 mil 
contos no prazo de Um ano, esta tenha merecido particular 
atenção e destaque nos debates, mormente em V. N. de Fama- 
licão e Guimarães. 

Assim aconteceu na Assembleia da Organização Conce- 
lhia de V. N. de Famalicão, realizada no sábado, 14/11, no 
novo e bonito Centro de Trabalho recentemente adquirido. 

Após a intervenção inicial do camarada Blanqui Teixei- 
ra, da CCCQ do CC, e algumas questões colocadas pelos 
camaradas presentes, ficou saliente que é preocupação pri- 
mordial voltar a organização, com toda a determinação, para 
a Campanha de Fundos concelhia, cuja meta é de 5 mil con- 
tos. No final foram eleitos os 3 delegados da Organização ao 
Congresso. 

Em Guimarães, com a presença de António Lopes, da 
CEN do CC, o debate foi igualmente vivo. Apesar de a 
Assembleia Plenária ter tido lugar no Centro de Trabalho «de 
há muitos anos», o pensamento e parte das intervenções esti- 
veram voltadas para o grande esforço financeiro e o empe- 
nhamento militante que a todos é exigido para alcançar a 
meta concelhia de recolha de fundos — 15 mil contos para o 

pagamento das obras e melhoramentos necessários, que hão- 
de fazer do edifício, situado no Centro Histórico da cidade e 
já propriedade do Partido, a Sede que a Organização local 
precisa e há muito anseia. Após a eleição dos 14 delegados 
desta Organização Concelhia, houve um animado Magusto e 
Convívio. 

Em Esposende, com a presença do camarada José Antu- 
nes, do CC, a Assembleia debateu os documentos, dando 
ênfase às Eleições Autárquicas do próximo ano e pronunci- 
ou-se pela aprovação geral dos 3 documentos postos à vota- 
ção. Após o debate e votação, elegeu o delegado pertencente 
a esta Organização. 

Barcelos 

A Comissão Concelhia de Barcelos do PCP reuniu no 
passado sábado, para analisar o trabalho preparatório do 
XIV Congresso e questões actuais da política autár- 
quica local, e convocou para o próximo sábado a Assem- 
bleia Plenária Concelhia para debate das Teses e dos 
Projectos de Alteração ao 

guesia de Arcozelo de faltarem às reuniões e receberem as 
senhas de presença. 

«A Comissão Concelhia de Barcelos do PCP remete ao 
procedente todas as críticas tomadas públicas. Se há força 
política que se orienta por oportunismo e demagogia é o Par- 
tido Socialista. A exemplo disso, são as obras prometidas 
pelo PS nas últimas eleições autárquicas e não concretizadas 
no decorrer do mandato. Onde está o Parque Infantil prome- 
tido pela Junta PS para o Bairro da Misericórdia, V. F. S. 
Martinho? Onde está o Ginásio para a prática da educação 
física, basquetebol, voleibol, andebol e patinagem, prometi- 
do pela Junta PS da Freguesia de V. F. S. Martinho? Onde 
está a sede da Junta de Freguesia de Barcelinhos? E onde 
estão os passeios de ligação à Escola Secundária de Barceli- 
nhos, também prometidos pela Junta Socialista? 

«Estes são alguns dos muitos exemplos da demagogia e 
oportunismo que caracteriza o PS local. 

«Em relação às críticas feitas aos eleitos da CDU da Fre- 
guesia de Arcozelo, brevemente os nossos eleitos esclarece- 
rão toda a situação», lê-se na nota da Concelhia de Barcelos 
do PCP. 

Programa e Estatutos, a apre- 
sentar áo Congresso. Nesta 
Assembleia participará 
o camarada Agostinho 
Lopes, membro da Comissão 
Política. 

Na nota distribuída à 
imprensa, a Concelhia do 
PCP refere ainda: 

«O Partido Socialista 
(secção de Barcelos) num 
«intitulado» comunicado, 
datado de 9/11, acusa a CDU 
de demagogia e oportunismo 
e os eleitos da CDU da fre- 

Beja e Évora 

criticam Orçamento 

Em conferência de imprensa realizada no 
CT de Beja, na passada segunda-feira, os 
camaradas do CC do PCP, António Murteira, 
deputado, e António Vitória, responsável 
pela DORBEJA, analisaram as implicações, 
para o Alentejo, das Grandes Opções do 
Plano (GOP's) e do Orçamento de Estado 
para o próximo ano. 

Na perspectiva de «uma estratégia que 
vise a criação de uma base económica e 
regional assente numa economia mista»; a 
«redução das taxas de juro e criação de 
incentivos ao investimento em zonas do inte- 
rior do País» e «uma nova política social», 
assumindo o Estado a «responsabilidade que 
'he cabe nas áreas da saúde, segurança soci- 
al. educação e habitação», o documento dis- 
iribuído à imprensa pela DORBEJA adianta 
nrna série de propostas de correcção do OE e 
das GOP's. 

Na «perspectiva da criação de uma base 
económica regional», o documento sublinha 
que «devem ser considerados e financiados 
Projectos para implementação das Regiões 
Administrativas; a aplicação da Lei das 
Finanças Locais e a entrega às autarquias dos 
257,8 milhões de contos a que têm direito e 
negociação de eventuais novas competências 
e respectivos orçamentos». 

Na conferência de Imprensa foram tam- 
bém avançados projectos de vário âmbito. 
No que toca ao ambiente, salientam-se os 
Projectos de despoluição do rio Guadiana, de 
estudo e recuperação dos solos, de estudt) e 
aproveitamento dos recursos hídricos do 
Alentejo. No âmbito da agricultura, um pro- 
grama de orientação e reconversão agrícola 

a região. No âmbito de uma política de 
esenvolvimcnto industrial do Baixo Alente- 

1°. é avançada a proposta, entre outras, de um 
estudo para a reconversão da Base Aérea de 

eja. o terminal de carga geral e serviços de 
manutenção e reparação aeronáutica, c de um 
Projecto com vista à instalação das metalur- 

Comemorada em Setúbal 

independência de Angola 

gias do cobre e do estanho para a transfor- 
mação dos concentrados piritosos de Aljus- 
trel e Neves Corvo. 

O empreendimento do Alqueva, o Plano 
de Rega do Alentejo, a construção de barra- 
gens para abastecimento de água a Mértola e 
Serpa e, finalmente, o Porto de Sines, com 
terminal de carga geral, são ainda propostas 
avançadas pela DORBEJA. 

As críticas 
de Évora 

Na mesma data, a DOREV publicou um 
documento de apreciação do OE para 93, 
detendo-se designadamente na incidência do 
Orçamento de Estado no distrito de Évora e 
no Alentejo. E comenta; 

«O que se verifica é que, ao contrário das 
afirmações públicas de membros do Gover- 
no como o ministro Valente de Oliveira e res- 
ponsáveis regionais do PSD, o investimento 
público no Alentejo continua a descer e, no 
caso do OE para 1993, mesmo em termos 
nominais. 

«O Orçamento de Estado para 1992 pre- 
via um investimento da Administração Cen- 
tral, no âmbito do PIDDAC, de 12 milhões 
de contos correspondentes a 3,8% do total 
nacional do PIDDAC. 

«Ora, o OE/93 prevê somente 11,7 
milhões de contos (3,4% do total nacional), o 
que significa uma diminuição, era termos 
reais, de 10% do investimento público no 
Alentejo. 

«No que se relére, em particular, ao dis- 
trito de Évora, o valor previsto para 1993 é 
tão-só de 3,6 milhões de contos (1 % do País). 

«São números que dispensam comentári- 
os e que, só por si, demonstram o ostracismo 
a que o PSD vota o Alentejo.» 

«A Unita usou a paz 
para se Implantar militar- 
mente em todo o país, 
nomeadamente nas cida- 
des» — afirmou o jornalista 
Alberto Vilaverde Cabral, 
numa sessão de solidarieda- 
de com o MPLA e o Povo 
de Angola que a Comissão 
Concelhia de Setúbal reali- 
zou a 11 de Novembro. 

Vilaverde Cabral elucidou 
as 100 pessoas que partici- 
pavam na iniciativa sobre 
múltiplos aspectos da reali- 
dade política angolana. 

Falando sobre as eleições 
de Setembro passado, o jor- 
nalista recordou que a re- 
presentante da ONU, uma 
alta funcionária, elogiou a 
sua exemplaridade no con- 
texto africano, tendo em 
conta as dificuldades técni- 
cas que foi necessário supe- 
rar. Alberto Vilaverde 
Cabral esteve presente em 
Angola durante todo este 
processo, e não tem dúvidas 
de que «à comunidade 
internacional só resta um 
caminho: o de desautori- 
zar Savimbi e quem quer 

que lhe forneça apoio para 
continuar a luta contra o 
martirizado povo ango- 
lano». 

Numa moção de solidarie- 
dade aprovada no encontro, 
é repudiada «a tentativa de 
branqueamento das res- 
ponsabilidades da Unita na 
actual crise na qual se 
comprometem vergonho- 
samente vários sectores 
políticos portugueses». 
Para o PCP, segundo os pro- 
motores da sessão, a oportu- 
nidade da sua realização não 
teve apenas em vista a come- 
moração do 17.- Aniversário 
da Independência de Angola 
mas igualmente o facto de 
estar em preparação o XIV 
Congresso do Partido, reafir- 
mando-se um partido 
«patriótico e internaciona- 
lista». 

«Tem para nós um gran- 
de significado que a pri- 
meira sessão pública reali- 
zada pela Comissão 
Concelhia de Setúbal 
do PCP nas suas novas ins- 
talações se faça sob o 
signo da solidariedade com 

um povo em luta», disse 
Helena Martins, que dirigiu 
a reunião. 

Moita 

A Comissão Concelhia da 
Moita do PCP, reunida em 
7 de Novembro de 1992, 
analisou a preparação em 
curso do XIV Congresso do 
Partido e a situação social e 
política existente no con- 
celho. 

No seguimento de plenári- 
os anteriormente realizados 
em todas as Organizações de 
Freguesia, a Comissão 
Concelhia da Moita fez uma 
abordagem aos Projectos de 
Alterações aos Estatutos e ao 
Programa e às Teses para o 
XIV Congresso. 

Foram também analisados 
aspectos preparatórios para a 
realização das várias 
Assembleias Plenárias de 
Organização no concelho. 
Nestas Assembleias far-se-á 
o debate final dos documen- 
tos e a eleição dos delegados 
ao Congresso. 

Comunistas tia Petrogal 

Reunida para analisar a situação econó- 
mica, financeira e social da empresa, a Coor- 
denadora Nacional das Células do PCP na 
Petrogal ermitiu um comunicado em que 
salienta, entre outros aspectos: 

«O tão apregoado prejuízo de 15 milhões 
de contos em 1991 e a sua previsível manu- 
tenção ou aumento em 1992 resultam funda- 
mentalmente de opções de carácter político 
estratégico que favorecem interesses alheios 
à Petrogal e seus trabalhadores e de uma ges- 
tão em muitos aspectos nebulosa o exem- 
plo disso é a entrega de vários serviços ren- 
táveis, o desmantelamento da distribuição de 
combustíveis, a política de postos de abaste- 
cimentos (o vai-vem do posto da Duarte 
Pacheco Amoreiras e a situação do de 
Palmela são casos evidentes), o esbanjamen- 
to em obras de uma nova sede da empresa 
«adquirida» em 2.- mão, assim como noutros 
edifícios depois abandonados, o escandaloso 
recurso a empreiteiros em situações desne- 
cessárias (consórcio CAMON).» 

A Coordenadora, que repudiou a política 
social antitrabalhadores verificada na empre- 
sa, apelou aos trabalhadores para que inter- 
venham, em unidade, no sentido da luta por 
melhores salários, respeito pelos direitos e 
estabilidade do emprego. 

Loures 

O Executivo do Organismo de Direcção 
da Zona Oriental de Loures do PCP, em 
recente comunicado, comentou a proposta de 
Orçamento de Estado com que o Governo 
«pretende impor piores salários, menos pro- 
tecção social, mais cortes nas despesas soci- 
ais, novos roubos às autarquias». E reclama 
a inclusão no OE de verbas «que assegurem 
a intervenção da Administração Central em 
problemas insuportáveis que há anos afligem 
os habitantes da zona». Entre essas interven- 
ções, salienta a construção de esquadras da 
PSP, de habitação social, de recuperação de 
bairros clandestinos, de centros de saúde, do 
Hospital no concelho, da despoluição do 
Trancâo e de outras obras. 



TRABALHADORES 

Manifestação hoje àsISJO, no Rossio, com desfile para S.Bento 

Assim não! 

Todos temos razões de queixa do 

Governo de Cavaco Silva - afirma a 

União dos Sindicatos de Lisboa 

Salários com aumentos 
insuficientes, impostos a 
sobrecarregar cada vez 
mais quem trabalha, 
emprego precário e muitos 
postos de trabalho a desa- 
parecer ou seriamente 
ameaçados, saúde posta 
em causa pelo negócio (tal 

como a educação),.segu- 
rança social a afundar-se, 
pensões de miséria, direi- 
tos limitados e restringidos 
com leis ou contra elas - 
este é um rol dos motivos 
que levaram a União dos 
Sindicatos de Lisboa a con- 
vocar para esta tarde uma 
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manifestação de protesto. 
A USL apela à participação 
dos trabalhadores e de 
todos os que têm razões de 
queixa. A concentração 
está marcada para as 18.30, 
no Rossio, de onde os 
manifestantes partem em 
desfile para S. Bento, onde 
vão dizer ao primeiro- 
ministro e à sua maioria 
que assim não! 

Os sindicatos do distrito 
de Lisboa justificam clara- 
mente esta sua posição: 
«Não suportamos mais os 
efeitos da gestão do Gover- 
no, das opções que em 
todas as áreas vão sendo 
tomadas, à revelia dos por- 
tugueses, ao revés dos tra- 
balhadores. É de outras 

opções, de outras soluções, 
que precisamos. Então, 
sim, a favor de quem tra- 
balha, contem connosco!». 

Esta acção de protesto 
contra a política social e 
laboral do Governo laranja 
assume lugar de destaque 
numa semana em que a 
USL/CGTP leva a cabo 
uma série de iniciativas em 
defesa do Serviço Nacio- 
nal de Saúde e contra a 
reforma pretendida por 
Arlindo de Carvalho. 

Na passada sexta-feira a 
USL promoveu ainda 
acções de solidariedade 
para com os trabalhadores 
da administração pública 
em greve. 

Mais gpeves 

em 1992 

Um relatório do Ministério do Emprego e Segu- 
rança Social (MESS) assinala que Portugal registou 
mais 105 greves no primeiro trimestre deste ano do 
que em igual período de 1991. De Janeiro a Março 
do ano passado, houve 85 greves nos vários sectores 
de actividade. 

No primeiro trimestre do ano corrente esse total 
aumentou para 190. As paralisações de trabalho cres- 
ceram, assim, 55 por cento. Com o número de traba- 
lhadores envolvidos verificou-se o mesmo. Passaram 
de 33 235 para 59 911. Nos primeiros três meses do 
ano findo, perderam-se 25 369 dias de trabalho por 
motivo de greve. No mesmo período deste ano, 
65 772. 

A maior concentração das greves verificou-se 
nas indústrias transformadoras (49 por cento), banca 
e seguros (22,6), transportes, armazenagem e comu- 
nicações (20,5). Mais de 76 por cento das greves 
ocorreram nos distritos de Lisboa, Porto e Setúbal. A 
maioria deveu-se a reivindicações salariais (44,6 por 
cento). Apenas 6,6 por cento foram totalmente con- 
seguidas e 15,2 parcialmente aceites. 

A cumprir-se o pré-aviso 

Médicos prosseguem 

com a greve boje e amanhã 

O encerramento de empresas está a lançar no desem- 
prego muitos trabalhadores (na foto, concentração do 
pessoal da SMP junto à sede da Marconi, na semana 
passada, contra o previsto encerramento e o despedi- 
mento de 150 pessoas), enquanto se acumulam as 
situações de salários em atraso. Há muita gente com 
motivos de queixa do patronato e da política do PSD 

Contactos 

sobre salários 

o Orçamento/93 

A CGTP-IN rejeita a atribuição de responsabilidades pela 
inflação aos salários. Num conjunto de reivindicações que 
enviou à Comissão Permanente de Concertação Social, a fim 
de serem distribuídas aos restantes parceiros sociais, a Cen- 
tral reafirma a sua determinação em não aceitar de modo 
nenhum que se recorra à contenção dos salários invocando 
aquele objectivo. 

Na mesma altura, a CGTP enviou à UGT uma carta «pro- 
pondo uma troca de impressões» a efectuar «antes da reuni- 
ão de 16 do corrente na CPCS». A UGT respondeu afirmati- 
vamente. 

Grupo parlamentar 

Manuel Carvalho da Silva, coordenador da CGTP-IN, 
acompanhado de outros dirigentes executivos da Central, 
recebeu, sexta-feira, os deputados Octávio Teixeira e Jeróni- 
mo de Sousa. O presidente e o vice-presidente do Grupo Par- 
lamentar do PCP abordaram com os dirigentes sindicais a 
temática do Orçamento do Estado para 1993. 

Numa nota do mesmo dia, o GP do PCP refere que a ini- 
ciativa se inseriu «num conjunto de encontros e reuniões de 
trabalho com entidades e organizações representativas» a 
«nível nacional, distrital e regional», tendo em vista «a troca 
de opiniões e auscultação de propostas e anseios centrados no 
OE para 1993». 

flLÕC 

por melhores 

salários 

A valorização do trabalho com melhores salários e a sua 
aproximação aos níveis praticados na Europa são reivindica- 
ções apresentadas pela Liga Operária Católica. Num docu- 
mento divulgado a semana passada no Porto, a LOC consi- 
dera ainda «necessárias» a estabilidade no trabalho e a 
melhoria da assistência médica e medicamentosa. A Liga 
publicou, sobre o assunto, um documento intitulado «Um 
olhar de lucidez e esperança sobre a realidade de Portugal, 
cinco anos após a integração europeia». 

Os sindicatos médicos, que participaram na greve da 
Administração Pública na sexta-feira, anunciaram novas 
paralisações para hoje e amanhã. A Federação Nacional 
dos Médicos (FNAM) age em defesa das carreiras médi- 
cas, contra a perda do vínculo laboral, contra as incompa- 
tibilidades do «estatuto do SNS» (Serviço Nacional de 
Saúde), contra as listas de excedentes e contra o aumento 
de 4,5 por cento. 

Entretanto, os médicos do internato geral manifesta- 
vam-se em Lisboa em 11 do corrente. Cerca de três cente- 
nas de manifestantes concentraram-se em frente às insta- 
lações do Ministério da Saúde, pedindo designadamente a 
demissão do ministro Arlindo de Carvalho. 

A manifestação integrou-se numa jornada de luta que 
incluiu uma greve a nível nacional de recusa do mapa de 
vagas considerado insuficiente. 

Os internos gerais contaram com o apoio da Ordem dos 
Médicos e do respectivo bastonário, dos sindicatos e das 
associações de estudantes de Medicina de todo o País, que 
decretaram uma greve de solidariedade para o mesmo dia. 

Um elemento da comissão organizadora da jornada 
disse à Lusa que, «ao contrário do que fizeram o ano pas- 
sado», em período de eleições, «em que abriram 1300 
vagas, este ano, apesar das faltas, só autorizaram 486, o 
que significa que cerca de 200 candidatos não têm futuro». 

No entanto, «há 14 especialidades com longas listas de 
espera para consultas e intervenções cirúrgicas nos hospi- 
tais onde não foi aberta uma única vaga», disse um outro 
médico candidato ao internato da especialidade. 

As manifestações, muito participadas, ocorreram tam- 
bém no Porto. Em Coimbra, fonte sindical afirmava, 

Panasqaeipa 

sem médico 

A comissão intersindical das Minas da Panasqueira 
preconiza a marcação de uma greve de 48 horas para 
tentar que o hospital que serve os trabalhadores da 
empresa passe a dispor de um médico de Medicina do 
Trabalho, o que não acontece há cerca de um ano. Um 
dirigente sindica! disse à Lusa, no sábado, que a empre- 
sa (Beralt Tin) «persiste em não cumprir as suas obri- 
gações». A situação tem provocado «prejuízos graves» 
aos trabalhadores. Muitos deles «ainda não realizaram 
as inspecções obrigatórias» este ano. 

A surdez e a silicose afectam particularmente os 
mineiros. 

segundo a Lusa, que a adesão à greve no dia 11 atingiu os 
100 por cento. 

Em Lisboa, a manifestação, com diversos «caixões» e 
cartazes em que se podia ler, por exemplo, «Perguntem aos 
doentes se há médicos a mais», culminou em frente ao 
Ministério com um «caixão» preto, com uma cruz e o epi- 
táfio «Morreu sem médico», rodeado de fotografias de 
Arlindo de Carvalho. 

Central belga 

em Portugal 

Numa nota de segunda-feira, o gabinete de imprensa da 
CGTP-IN anuncia que visitou oficialmente Portugal uma 
delegação da Federação Geral do Trabalho da Bélgica 
(FGTB). A convite da sua congénere portuguesa, a delegação 
da central belga, que permaneceu no nosso país de 14 a 16 do 
corrente, era composta por François Janssens, presidente, e 
Mia de Wits, secretária-geral. Os sindicalistas portugueses e 
belgas abordaram a situação social, económica e pólítica nos 
dois países, a acção de ambas as organizações e a situação 
internacional. 

Segundo a nota da CGTP, foi dado «relevo especial às 
questões comunitárias, à acção da Confederação Europeia de 
Sindicatos e à futura adesão da CGTP-IN a esta estrutura sin- 
dical». 

A nota de 16 conclui que «esta visita permitiu às duas 
organizações reforçar a sua cooperação e perspectivar o 
desenvolvimento futuro das suas relações bilaterais e do seu 
trabalho sindical a nível europeu». 

Reunião 

na Siderurgia 

A comissão da executiva da Federação dos Sindicatos da 
Metalurgia, Metalomecânica e Minas de Portugal marcou 
para 18 do corrente uma reunião nacional de representantes 
dos trabalhadores da Siderurgia Nacional. A FSMMMP pre- 
tende «analisar a pretensão do Governo de reprivatizar a 
empresa». Da ordem de trabalhos consta também «a vergo- 
nhosa e ilegal ofensiva desencadeada contra os direitos indi- 
viduais e colectivos dos trabalhadores». Por último, a reunião 
discutirá «a proposta de revisão do acordo de empresa (AE) a 
apresentar à administração, bem como as acções a desenvol- 
ver com vista a contrariar as posições da administração e do 
Governo». 
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Com uma adesão superior a 75 por cento 

cerca de 400mil trabalhadores responderam ao apelo dos sindicatos 

Greve na Administração Pública 

trouxe renovada confiança na luta em unidade 

O conjunto das organizações sindicais considerou a greve 

um sucesso e admitiu continuar a agir («novas formas de 

luta») se a posição do Governo não mudar 

«Contrapropostas credíveis às reivindicações 
sindicais» foram exigidas ao Governo sexta-feira ao 
fim da tarde pelos sindicatos que convocaram a greve 
efectuada nesse dia. Carlos Mamede, Nobre dos Santos 
e Bettencourt Picanço, dirigentes da FNSFP, FESAP e 
STE, revelaram aos jornalistas numa conferência de 
imprensa em Lisboa que cerca de 400 mil 
trabalhadores tinham aderido à greve nacional na 
Administração Pública em 13 do corrente, provocando, 
com uma adesão global superior a 75 por cento, o 
encerramento das escolas, câmaras municipais, 
repartições públicas, tribunais, serviços de saúde e 
segurança social. «Novas formas de luta» estavam 
previstas para serem anunciadas ontem. O ministro das 
Finanças, Braga de Macedo, foi desafiado pelos 
sindicatos para um debate na televisão. 

A maior adesão de sempre 
— «um sucesso», disse Car- 
los Mamede, dirigente da 
Federação Nacional dos Sin- 
dicatos da Função Pública 
— numa greve de 24 horas, 
convocada pela primeira vez 
por sindicatos da CGTP, 
UGT c independentes, foi a 
principal característica dessa 
forma de luta que decorreu 
sem incidentes e com o cum- 
primento rigoroso dos servi- 

com uma antecedência de 15 
dias — para negociar numa 
base aceitável, e abandonar a 
sua proposta de revisão sala- 
rial para 1993. Como se 
sabe, o ministro das Finan- 
ças continuou a insistir 
durante três rondas de nego- 
ciações (e não altera a 
mesma proposta no princí- 
pio desta semana) em 
aumentos salariais inaceitá- 
veis de 4,5 e 5,5 por cento, 

rizar o emprego público». 
Os cerca de 400 mil traba- 
lhadores, que responderam 
ao apelo dos sindicatos, 
mostraram assim «o seu pro- 
fundo descontentamento, a 
sua justa indignação pela ati- 
tude afrontosa do Governo 
que se recusa a negociar». 

Elevado sentido 
de responsabilidade 

Foi salientado na confe- 
rência de imprensa de sexta- 
feira que, apesar do elevado 
índice de adesão em cente- 
nas de serviços dos sectores 
mais diversos, se manifestou 
mais uma vez «o elevado 
sentido de responsabilida- 
de» dos trabalhadores duran- 
te a greve, designadamente 
em serviços como a saúde e 
bombeiros, que «prestam 
serviços sociais impreterí- 
veis» e não deixaram de 
garantir os serviços mínimos 
e as urgências. 

Foi sublinhado também 
que «este facto vem dar toda 
a razão ao argumento dos 

i-. 

- t. 
v. 

A mesa da conferência de imprensa, que apenas forneceu dados globais. Pela sua 
extensão, impublicáveis, as listas das paralisações por locais de trabalho foram no 
entanto acessíveis aos jornalistas. Sindicatos como o STAL (autarquias), o SIM 
(Sindicato Independente dos Médicos), a FENPROF, a FNSFP (Federação) cedo 
fizeram chegar aos órgãos da comunicação informações pormenorizadas sobre o 
decorrer da greve. Da esquerda para a direita: Nobre dos Santos, Carlos Mamede, 
Bettencourt Picanço Jicanço 

Ços mínimos indespcnsáveis 
a População. 

A greve poderia ter sido 
evitada, salientaram os diri- 
Sçntes sindicais na conferên- 
ciá de imprensa de sexta- 
eira. O Governo dispôs de 

tempo mais que suficiente 
a greve foi convocada 

respectivamente, para quem 
aufere vencimentos superio- 
res a 128 100 escudos e 
menores que esse montante. 

Além de tentar impor 
«salários abaixo da infla- 
ção», como foi reafirmado 
na conferência de imprensa, 
o Governo pretende «preca- 

sindicatos», segundo o qual 
«as alterações à Lei da 
Greve são desajustadas da 
realidade e apenas visam a 
restrição de direitos funda- 
mentais». 

A responsabilidade dos 
trabalhadores manifestou-se 
também na recusa das 

OCDE confirma 

Não há gente a mais 

na Função Pública 

nrrf •acor^0 com os últimos dados da ulDE sobre o assunto, citados pela Lusa 
0111 11 do corrente, Portugal tem, no con- 
junto da Comunidade Europeia, um dos 
mdices mais baixos de funcionários públi- 
cos por habitante. Em 1988, Portugal apre- 
sentava um índice de 5,4 funcionários 
PubhcQs p0r 100 habitantes. A média na 

iQ^era úe 7,4. Reportado a dados de 83, um relatório da Comissão Sousa 
cluc estudou a Reforma do Sistema et'mutivQ da Função Pública, indicava, 

por seu turno, que Portugal era o país da 
Comunidade com mais baixo índice de tra- 
balhadores da Função Pública em percen- 
tagem da população activa. 

Segundo elementos oficiais, cm 1989 
havia em Portugal 403 960 trabalhadores 
da Administração Central c, no ano anteri- 
or, 110 873 da Administração Locai, De 
acordo com os números fornecidos pela 
Lusa em 11 do corrente, não havia dados 
sobre o total de funcionários regionais dos 
Açores c da Madeira. 

* 

s ; ' 

A 

«manobras demagógicas e 
de mistificação lançadas 
pelo Ministério das Finanças 
em torno dos valores de 
aumento em discussão». 
Recorde-se que Braga de 
Macedo insistiu junto dos 
órgãos da comunicação soci- 
al (e não junto dos sindica- 
tos, directamente) na mistifi- 
cação segundo a qual os 
aumeptos atingiriam 9 por 
cento em 1993. 

Embora não quantificas- 
sem o montante dos aumen- 
tos salariais que desejam ver 
aprovados, os sindicatos rea- 
firmaram sexta-feira que a 
percentagem a negociar 
deve incidir não nos 8 por 
cento de aumento acordados 
no ano passado na Concerta- 
ção (CPCS) sem a assinatura 
da CGTP, mas sim nos 10 
por cento que o Primeiro- 
Ministro repetidamente 
«garantiu» a todos os traba- 

- lhadores da Função Pública 
para 1992. 

Com a greve ainda a 
decorrer, mas com os seus 
resultados globais (balanço) 
já conhecidos, os sindicatos 
reafirmaram sexta-feira, 
«com renovada confiança, a 
intenção de continuar a lutar 
por»: 

• Um efectivo aumento 

real dos salários par 1993; 
• Uma política de emprego 

centrada na melhoria e 
modernização dos serviços 
públicos e na salvaguarda da 
segurança de emprego; 

• Uma reestruturação das 
carreiras profissionais; 

• Uma efectiva redução 
dos horários de trabalho; 

• A reformulação do actu- 
al regime de participação e 
negociação colectiva. 

A resposta afirmativa a 
estes objectivos foi de tal 
maneira vasta que, segundo 
fontes sindicais citadas pela 
Lusa, pela primeira vez em 
algumas regiões, caso do 
Alentejo, funcionários 
públicos afectos aos TSD 
(Trabalhadores Sociais 
Democratas — do PSD, 
mais exactamente) «entra- 
ram numa greve» apoiada 
pelas duas centrais. 

Carlos Mamede, da 
FNSFP e da Plataforma Rei- 
vindicativa Comum para a 
Administração Pública, 
disse na conferência de 
imprensa que os sindicatos 
estão dispostos a continuar 
a agir; a recorrer a «todas as 
formas de luta», como afir- 
mou o representante da 
FNSFP. Só não foram 
divulgadas no dia da greve 

para «dar tempo ao Gover- 
no» para apresentar uma 
proposta negociável, o mais 
tardar até ontem, afirmaram 
sexta-feira, os dirigentes 
sindicais. 

Nobre dos Santos, da 
FESAP, ao recordar que a 
última reunião de negocia- 
ções se efectuou em 28 de 
Outubro, disse que, através 
da greve, «os trabalhadores 
disseram claramente ao 
Governo que tem de modifi- 
car a sua política para a Fun- 
ção Pública, tem que negoci- 
ar com os seus sindicatos». 

O dirigente do Sindicato 
dos Quadros Técnicos do 
Estado, Bettencourt Pican- 
ço, referiu, por seu turno, 
que o Governo deve cumprir 
a lei segundo a qual os 
aumentos para a Função 
Pública têm que ser negoci- 
ados com os sindicatos que, 
esses sim, cumprem a lei. 

As três organizações sin- 
dicais reafirmaram ainda o 
seu interesse em debater na 
televisão, com o ministro 
Braga de Macedo, a revisão 
salarial para 1993, a política 
de emprego e a aplicação da 
lei dos disponíveis que vai 
servir para colocar muitos 
funcionários no quadro de 
excedentes. 

Sindicatos 

continuam a pecusar 

o Tratado de Maastricht 

A semelhança de outras associações sin- 
dicais, que aqui temos referido ultimamente, 
o Sindicato dos Trabalhadores do Comércio, 
Escritórios e Serviços do Sul (CES SUL), as 
organizações representativas (ORTs) dos tra- 
balhadores metalúrgicos de Lisboa e Setúbal, 
a União dos Sindicatos de Braga e outro.s 
dois importantes sindicatos com sede no dis- 
trito, o Sindicato dos Trabalhadores das 
Indústrias Metalúrgica e Metalomecânica e o 
Sindicato Têxtil do Minho e Trás-os-Montes, 
tornaram públicas nos últimos dias posições 
contrárias ao Tratado de Maastricht. 

Além das análises específicas dos ramos 
de actividade que representam, nos docu- 
mentos a que tivemos acesso são feitas tam- 
bém considerações de ordem geral que, 
embora não exaustivas, focam aspectos soci- 
ais do Tratado, subalternizados — frisa a 
generalidade dos sindicatos — ao serem 
remetidos para um protocolo anexo que se 
limita a «prescrições mínimas», recuando .em 
relação à própria Carta dos Direitos Funda- 

mentais dos Trabalhadores. Num documento 
saído do Encontro das ORTs dos Metalúrgi- 
cos de Lisboa e Setúbal pode ler-se: 

• Esta Europa assim construída não é nem 
a Europa dos trabalhadores, nem a Europa 
social, nem sequer a Europa dos cidadãos. É 
antes a Europa dos 17 milhões de desempre- 
gados e dos 55 milhões de cidadãos que 
vivem abaixo do nível limite de pobreza. É a 
Europa da desregulamentação laboral, da 
precariedade e dos ataques aos direitos soci- 
ais e laborais dos trabalhadores. 

• Esta integração europeia é a integração 
dos monopólios, e visa exclusivamente a 
consolidação do poder e a satisfação dos seus 
interesses, no quadro da concorrência entre 
os grandes centros do capitalismo mundial. 

• Este Tratado tem uma marca de classe, 
que corresponde à orientação neoliberal dos 
governos dos países membros que o vão apli- 
car. Essa orientação é antagónica aos inte- 
resses de classe dos trabalhadores e da popu- 
lação. 
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Reforma das leis eleitorais 

PS leva a água ao 

moinho do PSD? 

Um "pretexto para outras 
apostas políticas", de con- 
tornos não muito claros, 
assim interpretou a bancada 
comunista a iniciativa do PS 
relativa à candidatura de 
cidadãos independentes à 
eleição dos órgãos das autar- 
quias locais. 

Em debate na passada 
semana, o diploma baixou à 
Comissão após ter sido 
aprovado com as absten- 
ções do PSD, PCP e 
"Os Verdes". 

Face a este aparente recuo 
do PSD, que chegara a ame- 
açar "chumbar" a inicia- 
tiva se os socialistas não 
acedessem a uma refor- 
ma de fundo da legislação 
eleitoral, é de admitir que 
continua em aberto a possi- 
bilidade de os dois par- 
tidos procederem a uma 
revisão global nesta matéria, 
como há muito o PSD pre- 
tende. 

Para a bancada comunista, 
que desde a Constituinte e 
em várias ocasiões expres- 
sou sempre a sua posição 
favorável à consagração de 
candidaturas independentes 
- propostas estas nunca acei- 
tes, registe-se, pelo PSD e 
PS - a questão não está por 
conseguinte na justeza da 
solução, mas sim na sua 
"duvidosa constitucionalida- 
de", uma vez que tal possibi- 
lidade, como fez questão de 
frisar João Amaral, não figu- 
ra na Constituição "pela 
expressa vontade dos dois 
partidos". 

Esclarecido este ponto, 
para o PCP, o que está agora 
em causa - "o cerne do deba- 
te", como lhe chamou João 
Amaral - é afinal o conjunto 
de alterações à legislação 
eleitoral que desde há anos 

vem sendo um dos cavalos 
de batalha do partido gover- 
namental. 

No essencial, essas pro- 
postas prendem-se com o 
voto dos emigrantes nas pre- 
sidenciais, o retalho dos cír- 
culos eleitorais para a 
Assembleia da República, a 
criação artificial de maiorias 
absolutas nas câmaras muni- 
cipais e a limitação do 
número de mandatos nas 
câmaras. 

Inseridas num projecto 
destinado a concretizar a 
hegemonia do PSD na 
vida política nacional, todas 
estas propostas têm en- 
tretanto em comum, como 
observou João Amaral, 
o facto de "violarem o 
princípio da represen- 
tatividade e da genui- 
dade da eleição, criando 
situações de que o próprio 
PSD, e só ele, sairia benefi- 
ciário". 

Ora o que sucede é que 
todas estas propostas, apesar 
das prioridades e propó- 
sitos enunciados pelo PSD, 
que as colocou na ordem do 
dia, só muito recentemente 
— aproveitando exctamente 
o abrir de porta do PS — é 
que verdadeiramente conhe- 
ceram a luz do dia sob a 
forma de iniciativas legisla- 
tivas. Isto é, quando "tudo 
apontava para que a opera- 
ção do PSD fosse sepulta- 
da", para utilizar a expressão 
de João Amaral, eis senão 
que o PS vem a terreiro com 
o seu "projecto-pretexto das 
candidaturas de independen- 
tes", abrindo assim caminho 
para que a maioria governa- 
mental apresentasse quatro 
projectos, sem revisão cons- 
titucional, depois de ver na 
"iniciativa e marcação do PS 

a hipótese de um sinal, a jun- 
tar a outros sinais, de vonta- 
de de compromisso por parte 
do PS". 

"Será que o PS tem a sua 
própria identidade nestas 
questões", interrogou a pro- 
pósito o deputado comunis- 
ta, para logo de seguida lan- 
çar à bancada socialista um 
desafio: "se acha as propos- 
tas do PSD negativas e anti- 
democráticas", então que 
seja capaz de dizer "um não 
claro e sem equívocos". 

Uma revisão 

à revelia do País 

Num quadro onde subiram de tom as 
críticas ao modo como o PSD e PS con- 
duziram o processo de revisão constituci- 
onal conducente à aprovação do Tratado 
de Maastricht, o Grupo Parlamentar do 
PCP voltou a defender a realização de um 
amplo debate nacional que termine com 
um referendo onde o povo português se 
possa pronunciar sobre esta questão, de 
inegáveis incidências na identidade e 
independência nacionais. 

Para João Amaral, que protagonizou em 
nome da bancada comunista o debate de 
terça-feira, após dois meses de trabalho 
em sede de comissão, nada justifica igual- 
mente a pressa e o calendário a que obe- 
deceram PS e PSD, no seu entender "mera 
expressão de um servilismo e de um espí- 
rito de capitulação que enfraquecerá a 
posição de Portugal". 

Alvo de críticas foram ainda as altera- 
ções à Lei Fundamental propostas e vota- 
das pelos dois partidos, as quais visam no 
seu núcleo essencial, segundo João 
Amaral, "possibilitar a transferência de 
soberania para uma instituição de nature- 
za federal". 

Recordado pelo deputado comunista foi 
ainda o facto de as propostas referentes às 
competências do Parlamento, saídas do 
acordo de cooperação entre o PSD e o PS, 
"não só não alterarem num milímetro o 
alcance e consequências das transferênci- 
as de competências para a União 
Europeia", como não terem, por outro 
lado, "quaisquer consequências reais no 
plano dos poderes do Governo e da 
Assembleia quanto aos processos e deci- 
sões comunitárias". 

Alterações ao regime de adopção 

Agir em defesa 

dos interesses da criança 

Um conjunto de alterações à Lei da adopção, designda- 
mente com a inclusão da figura da "confiança judicial", com 
vista a aumentar o grau de protecção dos interesses da cri- 
ança, foram apreciadas pelos deputados numa das sessões 
plenárias da última semana. 

Trata-se de uma problemática que tem suscitado o maior 
interesse e que tem originado continuadas reflexões sobre 
aspectos tão variados como sejam a instituição familiar, o 
conteúdo dos vínculos familiares, os meios de^dotar com 
uma família crianças em situação de crise ou a necessidade 
de facilitar o parentesco por adopção. 

A importância desta matéria, sobre a qual se têm debru- 
çado particularmente magistrados, assistentes sociais, médi- 
cos e de uma forma geral todos os que se dedicam à crian- 
ça, surge entretanto extraordinariamente acrescida face à 
gravidade e dimensão cada vez mais preocupante que assu- 
mem problemas como os relacionados com as crianças 
abandonadas, as crianças em situação de risco e as crianças 
maltratadas. 

E o caso não é para menos se atendermos a que, como 
assinalou no debate a deputada comunista Odete Santos, 
"muitas das nossas crianças já não se assemelham hoje a 
bandos de pardais à solta", "não têm um colo de pai" nem 
"sentem regressar a ternura ao fim do dia", sendo muitos os 
que "vagabundeiam" e outros ainda "os que trabalham dura- 
mente e que não têm por isso melhor sorte". 

Neste contexto deve, pois, ser apreciada esta iniciativa 

Arrendamento rural 

O Grupo Parlamentar do PSD invia- 
bilizou um pedido apresentado pela 
bancada comunista no sentido de ser 
adoptado o processo de urgência para 
um projecto de lei da sua autoria que 
visa evitar casos de injustiça social 
social provocados pela denúncia de 
contratos de arrendamento rural por 
parte dos proprietários. 

Fica assim adiada a possibilidade de 
introduzir algumas disposições no actu- 
al Regime do Arrendamento Rural que, 
como explicou no debate Lino de Car- 
valho, garantam ao arrendatário a capa- 
cidade de opor-se à efectivação da 
denúncia, intentando para o efeito uma 
acção judicial antes do processo de des- 
pejo onde o proprietário comprove que 
tem uma situação económica inferior à 
do rendeiro e que vai de facto, ele ou os 
seus filhos, proceder à exploração 
directa da terra. 

A importância desta alteração decor- 
re da circunstância de nos termos da lei 
em vigor, datada de 1988, mas com 
efeitos a partir de agora, os rendeiros 
não poderem opor-se à denúncia do 

contrato feita pelos senhorios nos mol- 
des referidos, isto é, quando digam que 
vão explorar a terra, mesmo que tal não 
corresponda à verdade ou que o propri- 
etário dela não necessite. 

Significa isto, por outras palavras, 
que, a não haver alterações, o rendeiro 
poderá ver o contrato automaticamente 
denunciado, ir para a rua, só podendo 
reocupar o prédio se nos cinco anos 
seguintes o proprietário não o vier a 
explorar, isto se intentar uma acção 
judicia! que reponha os seus direitos. 

Conhecedor das situações de angús- 
tia e tensão que já se vivem em várias 
regiões do País, a iniciativa da forma- 
ção comunista visava por conseguinte 
obviar este estado de coisas, garantindo 
simultaneamente o equilíbrio dos inte- 
resses em presença. 

Agricultores do Alandroal 

temem pelo futuro 

Dezenas de agricultores, na sua mai- 
oria produtores de leite, reunidos na 
Aldeia da Venda, no final de uma visi- 
ta efectuada na passada semana pelo 

deputado comunista Lino de Carva- 
lho ao concelho de Alandroal, expres- 
saram as suas inquietações pela situa- 
ção com que actualmente são confron- 
tados. 

Na base dos protestos, segundo uma 
nota do gabinete de imprensa da 
DOREV do PCP, o facto de ainda não 
terem recebido nenhuma indemni- 
zação pelos prejuízos decorrentes 
da seca como prometera o Governo, 
a par da quebra acentuada dos preços 
que motivou já o abandono da produ- 
ção e consequente redução para uma 
dezena dos cerca de 70 produtores de 
leite até há pouco existentes no conce- 
lho. 

No decorrer desta visita, em que foi 
acompanhado por António Mendes, 
membro da Direcção Regional de de 
Évora, o deputado comunista teve ainda 
ensejo de ouvir, em reunião na Câmara 
Municipal, directamente do presidente 
do Município e vereadores presentes, 
palavras de denúncia pelo facto de o 
Governo ainda não ter comparticipado 
em nada, ao contrário do que promete- 
ra, no investimento de 25 mil contos 
feito pela autarquia na abertura de furos 
para combater a seca. 

do Governo, apresentada sob a forma de autorização legis- 
lativa (e não de decreto-lei, como seria desejável, uma vez 
que este já está pronto), na qual se inscrevem algumas ino- 
vações, a primeira das quais é precisamente a referida "con- 
fiança judicial", que, segundo o ministro da Justiça, Labo- 
rinho Lúcio, "substitui (com vantagem, desde logo por uma 
designação envolvendo menor risco de estigmatização) 
a declaração judicial de abandono prevista na legislação 
ainda em vigor, reduzindo para seis meses o período du- 
rante o qual deve verificar-se o manifesto desinteresse pelo 
filho em termos de comprometer os vínculos próprios da 
filiação". 

Ainda de acordo com Laborinho Lúcio, podem requerer 
a "confiança judicial", além do Ministério Público e da 
direcção do estabelecimento onde o menor foi recolhido, 
também o organismo de segurança social da área de resi- 
dência do menor e a pessoa a quem a criança tenha sido 
administrativamente confiada. 

O facto de a autorização legislativa permitir apenas a 
discussão em tomo de um enunciado de princípios e orien- 
tações levou entretanto o PCP, por seu lado, a apresentar o 
seu próprio projecto sobre esta matéria. Incidindo nas ques- 
tões que do seu ponto de vista estão menos claras na autori- 
zação legislativa, o projecto da bancada comunista apresen- 
ta algumas diferenças de fundo em relação à iniciativa do 
Governo. 

Enunciadas por Odete Santos, estão neste caso as alte- 
rações no que toca à declaração judicial do estado de aban- 
dono, com vista a facilitar a declaração daquele estado, 
"resolvendo problemas que a jurisprudência deixou por 
resolver nos casos em que haja manifesto desinteresse dos 
progenitores relativamente à criança". 

30 milhões 

Actualmente, segundo dados da UNESCO, existem 
trinta milhões de crianças de rua em todo o mundo, cinco 
milhões das quais em África. Na sua esmagadora maio- 
ria, como assinalou Odete Santos, são as crianças vítimas 
da recessão económica generalizada, da pauperizaçâo 
acelerada, da sanha de conflitos e guerras interétnicas e 
regionais. 

Desta chocante realidade são ainda testemunho, de 
acordo com as palavras da deputada comunista, que a 
propósito citou o mais recente Relatório da UNICEF 
sobre a situação mundial da infância - a juntar aos 
"números de escândalo da subnutrição e da miséria - os 
dez milhões de crianças sofrendo de traumas psicológi- 
cos causados por guerras". 

Só nos Estados Unidos, segundo o Fundo de Defesa 
da Criança, com sede em Washington, a proporção de 
crianças vivendo na pobreza aumentou de 14 por cento 
na década de 60 para aproximadamente 22 por cento no 
momento actual. 

"Charles Dickens - observou Odete Santos com 
inteira justiça - colheria hoje, infelizmente, um inesgotá- 
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Orçamento do Estado no Parlamento 

Opções desastrosas 

potenciam recessão 

■ adverte Octávio Teixeira em declarações ao "Avante!" 

Iniciado ontem, termina amanhã o debate na 
generalidade do Orçamento do Estado para 1993, 
documento que a bancada comunista critica duramente 
-pela sua inadequação às necessidades da economia, por 
ser obsessivamente anti-salarial e agravar a injustiça 
social 

Entre divergências de 
fundo separando Governo e 
oposição quanto às opções 
governativas em matéria de 
política económica e social, 
designadamente no domínio 
das previsões para o cresci- 
mento do produto interno 
bruto e a dimensão dos cor- 
tes das despesas, iniciou-se 
ontem, prolongando-se até 
amanhã, o debate do Orça- 
mento do Estado para 1993 e 
das Grandes Opções do 
Plano. 

De um modo geral, pela 
forma como se definiram as 
posições quer em recentes 
debates parlamentares quer 
pelas últimas declarações do 
ministro das Finanças, o 
confronto entre Governo e 
oposição situa-se em inter- 
pretações distintas da reali- 
dade actual no que se refere 
ao estado da nossa economia 
e às orientações com grave 
implicação no futuro que 
têm vindo a presidir à acção 
do Executivo. 

Orientações que uma vez 
mais se reflectem no Orça- 
mento do Estado, como 
demonstra a sua obsessão 
anti-salarial e de agravamen- 
to da injustiça social, contra- 
riando assim do ponto de 
vista da bancada comunista 
as necessidades actuais da 
nossa economia. 

Antecipando algumas das 
posições a defender pela 
bancada do PCP no decorrer 
do debate, Octávio Teixeira 
afirmou em declarações ao 
"Avante!" à hora de fecho da 
nossa edição que este Orça- 
mento, pelo seu conteúdo 
"contracionista e deflacio- 
nista nas orientações da poli- 
tica macroeconómica", está 
completamente desajustado 
da realidade económica do 
País, ameaçando "aprofun- 
dar a recessão em que já se 
encontram atolados vastos 
sectores dà actividade pro- 
dutiva". 

Fundamentando a sua 
posição, o líder da bancada 

comunista adiantou-nos 
alguns exemplos que teste- 
munham esta realidade, 
referindo designadamente o 
decrescimento real da pro- 
dução na indústria, agricul- 
tura e pescas, o aumento das 
falências e do desemprego, a 
desaceleração dos salários, a 
estagnação do investimento, 
o aumento do crédito mal 
parado, o afundamento do 
mercado de capitais, a perda 
de quotas de mercado das 
exportações portuguesas. 

Um quadro recessivo na 
economia real, como se vê, 
que muito dificilmente 
poderia ser mais negro, cujas 
causas na perspectiva da for- 
mação comunista radicam 
"na desastrosa opção do 
Governo pelo «escudo 
forte» ou «dinheiro caro» 
para travar a inflação. 

A apreciação real do escu- 
do subjacente a essa opção e 
o elevado nível das taxas de 
juro reais dela decorrente, 
segundo Octávio Teixeira, 
são assim responsáveis pela 
"substancial perda de com- 
petitividade das produções 
nacionais" e pela crescente 
"inviabilização económica e 
financeira de muitas empre- 
sas nacionais, com os conse- 
quentes efeitos sociais a 

nível dos salários e do 
desemprego". 

Não menos duras foram 
ainda as palavras do dirigen- 
te comunista relativamente 
ao que considerou o carácter 
"profundamento antisocial" 
do Orçamento do Estado. 
Nas suas orientações princi- 
pais, salientou, o OE aposta 
na redução das despesas 
reais cora pessoal, quer pela 
via salarial quer pela redu- 
ção de efectivos, e "aprofun- 
da a crescente desresponsa- 
bilização do Estado nas suas 
obrigações sociais, designa- 
damente no âmbito da edu- 
cação, da saúde, da habita- 
ção e segurança sociais". 

Neste capítulo, Octávio 
Teixeira chamou particular- 
mente a atenção para a ori- 
entação anti-salarial do Exe- 
cutivo, a qual se alarga a 
todos os trabalhadores do 
sector empresarial, "visando 
impor tectos salariais que 
não ultrapassam a taxa de 
inflação acrescida do dife- 
rencial de produtividade 
com a CEE, isto é, acrescida 
de zero", imputando assim o 
Governo aos salários "a 
perda de competitividade 
que a sua política errada pro- 
voca". 

Angola 

Urge restabelecer a paz 

no respeito pela vontade popular 

A questão angolana foi 
tema em foco no Parlamen- 
to. A interpretação quanto 
aos mais recentes aconteci- 
ttentos naquele país, que 
ameaçam mergulhá-lo de 
"ovo na lógica da guerra, foi 
0 mote para um debate nem 
sempre pacífico e que aca- 
boti p/rr revelar linhas de 
fractura no seio do PSD e 

Camufladas, essas cliva- 
gens não se fizeram sentir no 
voto apresentado pelo Presi- 
oente do Parlamento e subs- 
cr'to após intensas negocia- 
Çoes por aqueles partidos, 
Pelo CDS e "Verdes". 

Submetido à Câmara, o 
exto onde se lamenta a vio- 
aÇão dos acordos de paz e se 

apela às duas partes para que 
cumpram o cessar fogo e 
retomem r. a-.aí    

Unidos 

por Timop 

A Assembleia da República aprovou por unanimidade 
faz hoje uma semana, exactamente no dia em que passou 
um ano sobre o massacre no cemitério de Santa Cruz, um 
voto de solidariedade para com o povo de Timor Leste. 
Apresentado pelo Presidente do Parlamento e subscrito 
por todos os grupos parlamentares, o voto apela à comu- 
nidade internacional para que não esqueça o drama do 
povo maubere, privado dos mais elementares direitos 
humanos e liberdades fundamentais, e reitera a condena- 
ção da Assembleia da República pela continuada ocupa- 
ção ilegal de Timor-Leste. 

Depois de condenar as autoridades de Jacarta por con- 
tinuarem a "impedir o livre acesso ao território e a repri- 
mir de forma brutal e sistemática os seus habitantes", o 
texto do voto reconhece que "sem uma solução justa, glo- 
bal e internacionalmente aceitável" não será possível pôr 
cobro "à situação intolerável vivida no território", deixan- 
do por último um apelo ao prosseguimento das acções 
diplomáticas por parte de Portugal e à colaboração das ins- 
tâncias internacionais no sentido de ser encontrada uma 
resolução para um problema que "constitui um verdadei- 
ro espinho cravado na consciência internacional". 

A condenação à Indonésia e o apoio à luta dos timo- 
renses pela autodeterminação e indendência do seu terri- 
tório foram entretanto a tónica dominante das intervençõ- 
es de todas as bancadas, já no período reservado a assina- 
lar a passagem do primeiro ano sobre o massacre em Dili. 

António Filipe, em nome do PCP, chamou a atenção 
para o comportamento que classificou de hipócrita com 
que muitos governos aliados de Portugal e "auto-procla- 
mados paladinos dos Direitos Humanos" têm tratado a 
questão timorense, assinalando a este respeito a "cumpli- 
cidade dos governos de países" como os Estados Unidos, 
a Grã-Bretanha, a Holanda, a Austrália, o Canadá ou o 
Japão. 

Verberado pelo deputado comunista foi ainda o facto 
de Portuga], que durante seis meses ocupou a Presidência 
das Comunidades Europeias, "não ter aproveitado essa 
oportunidade" para colocar a questão de Timor Leste "no 
centro das preocupações comunitárias". 

"Não trocamos direitos humanos por betão armado", 
sublinhou por sua vez Almeida Santos (PS), assim res- 
pondendo à "hipocrisia" dos que afirmam que a Indoné- 
sia construiu mais estradas e pontes do que Portugal em 

cinco séculos, enquanto 

retomem o diálogo, passou 
01 'arga maioria, apenas 

p0m votos contra do PCP 
a abstenção dos deputados 

wâno Tomé e Corregedor 
da Fonseca. 

Onde as divergências vie- 
m ao de cima foi no sufrá- 

g o relerente ao voto subs- 
0 P0'0 FCP, que entendeu 

J!?Sentar um texto próprio, 
t e se exprime a "profunda 

1 reoc"pação pela evolução 

da situação na República 
Popular de Angola decorren- 
te da contestação, por parte 
da UNITA, dos resultados 
das eleições de 29 e 30 de 
setembro, internacionalmen- 
te reconhecidas como livres 
e justas". Concedida a 
"liberdade" de voto aos seus 
deputados, única saída para 
a acesa polémica que se ins- 
talara no seu seio, PSD e PS 
acabaram por evidenciar o 
leque de opiniões que nesta 
matéria perpassa as suas 
bancadas. Embora em 
número insuficiente para ser 
aprovado, dados os votos 
contra de 52 deputados da 
maioria e de quatro do CDS, 
o texto do PCP recolheu 
assim o apoio, para além 
naturalmente da sua banca- 
da, de 31 deputados do PS e " 
um do PSD, optando pela 
abstenção 19 socialistas e 20 
deputados laranja. 

No decorrer do debate, 
onde cada partido expressou 
a sua posição sobre a situa- 
ção em Angola, nota de 
registo merecem as críticas 
formuladas por Manuel Ale- 
gre (PS) ao Governo pelo 
facto de este não ter sabido, 
no quadro dos acordos de 

Bicesse, "prever nem preve- 
nir todos os riscos". 

Interessante não deixou de 
ser, por outro lado, a defesa 
que Duarte Lima fez de 
Cavaco Silva e de Durão 
Barroso face às acusações de 
que estes "querem a guerra 
para Angola" feitas na vés- 
pera por Jonas Savimbi . 
Considerou-as "injustas", 
não hesitando em condenar, a 
"tentativa de ingerência na 
vida política interna portu- 
guesa" feita pelo líder da 
UNITA, perante o aplauso 
de pé de toda a sua bancada, 
gesto que só não encontrou 
eco em Pacheco Pereira, 
público defensor do movi- 
mento de Savimbi, que 
embora aplaudindo foi o 
único a permanecer sentado, 

Octávio Teixeira, definin- 
do a posição do PCP, 
expressou solidariedade da 
sua bancada para com o 
povo angolano, põndo em 
seguida a tónica na necessi- 
dade de analisar de forma 
objectiva as causas que ori- 
ginaram a crise actual e 
"consequentes responsabili- 
dades políticas", única 
forma do seu ponto de vista 
de tomar "eficaz" o contri- 

buto da comunidade interna- 
cional para o restabeleci- 
mento efectivo e duradoiro 
da paz. A luz deste princípio 
Octávio Teixeira não teve 
dúvidas em afirmar que 
entre as causas principais 
que levaram ao perigoso 
quadro actual está a "viola- 
ção dos Acordos de Bicesse 
no que concerne à desmobi- 
lização dos exércitos e o 
desrespeito pelos resultados 
eleitorais", violação essa 
pela qual responsabilizou a 
organização de Savimbi. 

"E indubitável que quem 

manteve as suas forças 
armadas foi a UNITA, quem 
recusou aceitar a decisão 
soberana do povo angolano 
livremente expressa nos 
resultados eleitorais foram 
Jonas Savimbi e a UNITA", 
sublinhou o líder comunista, 
acrescentando ser igualmen- 
te "público e indisfarçável" 
que foj a UNITA quem 
"desencadeou múltiplas 
acções militares em diversas 
localidades do terrotório 
angolano, visando conseguir 
pelas armas o que o povo lhe 
recusou nas urnas". 

Corregedor da Fonseca, da 
Intervenção Democrática, 
punha a tónica no impera- 
tivo nacional que é a 
"mobilização da opinião 
pública mundial" para o 
problema de Timor. 

Numa referência às 
diferente posições assumi- 
das pela comunidade inter- 
nacional, Pacheco Pereira 
(PSD) declarou que nesta 
matéria "não pode haver 
qualquer espécie de dupli- 
cidade", uma questão que 
Adriano Moreira retomaria 
noutros moldes ao afirma, 
em nome do CDS, que 
"não se pode consentir" 
que o problema de Timor 
seja definido como "um 
conflito entre Portugal e a 
Indonésia", porquanto, 
observou, trata-se de "um 
conflito entre a Indonésia e 
a comunidade internacio- 
nal". 

Homenagem à Unita na AR 

Um acto abusivo o inaceitável 

"Uma hostilização às autoridades ofici- 
ais angolanas " e um "abuso totalmente 
inaceitável", assim classificou o Grupo 
Parlamentar do PCP a realização de um 
almoço nas instalações da Assembleia da 
República oferecido por deputados do 
PSD, PS e CDS a uma delegação da Unita, 

Realizado fez ontem uma semana, dia 
11, exactamente a data em que a Repúbli- 
ca Popular de Angola assinala oficialmen- 
te a sua independência, este acto que uniu 

os deputados daqueles partidos foi assim 
interpretado como um gesto de homena- 
gem à Unita, que, refere uma nota da ban- 
cada comunista emitida a propósito, "não 
aceitou os resultados eleitorais", sendo por 
isso "directamente responsável pelos actos 
de guerra em Angola", responsabilidade 
que é extensiva no entender do PCP ao 
"assassinato e outras práticas de violência 
exercidas sobre muitos cidadãos, incluin- 
do portugueses, nestes últimos dias". 
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EUA 

Os Estados Unidos permanecem a nação mais violenta do 
grupo de países industrializados, revelou a Academia 

Nacional de Ciências Norte-Americana. 
A Academia divulgou um estudo intitulado 

«Entendimento e prevenção da violência» elaborado por 
19 dos seus membros. 

As estatísticas reveladas indicam que em 1990 mais de 
23 000 norte-americanos foram vítimas de homicídios, o que 
coloca o País entre as nações mais violentas do mundo. 

Segundo as estatísticas, 41 porcento das vítimas dos cri- 
mes registados em 1990 foram negros e 32 por cento hispâ- 
nicos. 

Os peritos sublinharam que seis por cento das vítimas dos 
incidentes criminais em causa foram atacadas pelos seus pró- 
prios familiares. 

Segundo o estudo, levado a cabo em 16 países industria- 
lizados, os Estados Unidos estão à cabeça quanto ao número 
de homicídios e detém o recorde em matéria de agressões em 
geral e nomeadamente sexuais. 

EMBARGO 

A associação norte-amerícana de saúde pública apelou ao 
presidente eleito, Bill Clinton, para que permita o envio 

de ajuda humanitária e medicamentos a Cuba. 
Aquela associação pediu a Bill Clinton que anule as san- 

ções impostas a companhias estrangeiras subsidiárias dos 
Estados Unidos envolvidas em relações comerciais com 
Cuba. 

A associação defende que a falta de alimentos e medica- 
mentos fornecidos por essas empresas pode «prejudicar seri- 
amente os progressos alcançados pelos cubanos na área da 
saúde pública». 

Membros da associação norte-americana visitaram Cuba 
no ano passado e ficaram impressionados com os avanços 
que foram conseguidos naquele país em matéria de saúde. 

As. autoridades norte-americanas alargaram recentemente 
o embargo comercial decretado há trinta anos contra Cuba, 
proibindo também as companhias estrangeiras subsidiárias 
dos Estados Unidos de efectuarem transacções com a ilha. 

FRANÇA 

A Assembleia Geral do Partido Ecologista dos Verdes 
(PEV), reunida em Chambery, Leste de França, aprovou 

por larga maioria um projecto de acordo eleitoral com a 
Geração Ecologista, liderada por um antigo ministro do 
Ambiente francês. 

O acordo, aprovado em 70,7 por cento dos participantes 
na Assembleia Geral, prevê a apresentação de uma candida- 
tura ecologista única em cada circunscrição eleitoral, com 
vista às eleições legislativas de Março de 1993. 

Por seu lado, a Geração Ecologista, de Brice Lalonde, 
que se reuniu também no seu 2.2 Congresso Nacional em 
Issy-les-Moulineaux, Sudoeste de Paris, deverá pronunciar- 
se sobre o projecto. Espera-se a aprovação do acordo igual- 
mente por larga maioria dos delegados. 

CURDOS 

Dezoito deputados curdos do Partido Popular do Trabalho 
(esquerda pró-curda) começaram uma greve de fome 

por tempo ilimitado para alertarem a opinião pública turca e 
mundial para as «mortes misteriosas» na Anatólia. 

Em conferência de imprensa em Ancara, o líder do 
Partido, Ahmet lurk, disse terem sido «cometidos 350 assas- 
sínios», até agora, na Anatólia, região de maioria curda, e que 
os seus autores não foram ainda capturados. 

Os deputados do PPT não participarão, durante a greve, 
nas sessões do parlamento. 

Familiares e amigos de pessoas desaparecidas depois de 
serem detidas em estabelecimentos da polícia em Istambul e 
Ancara estão em greve de fome há uma semana em diversas 
cidades do País para pressionar as autoridades a darem uma 
explicação. 

Segundo fontes médicas em Ancara, é «crítico» o estado 
de saúde de uma das pessoas em greve, uma mulher de 
76 anos. 

ESPANHA 

A taxa de desemprego em Espanha aumentou três por 
cento em Outubro, face ao mês anterior, para atingir 

15 por cento da população activa, informou o Ministério do 
Trabalho espanhol. 

Em Outubro, o número de desempregados em Espanha 
passou para 2 272 097 pessoas, mais 76 575 pessoas do que 
em Setembro, o que representou o maior aumento mensal 
desde Novembro de 1986, quando a subida do número de 
desempregados atingiu 82 mil pessoas. 

A progressão da taxa de desemprego verificou-se em 
todos os sectores de actividade, mas foi particularmente acen- 
tuada nos serviços (mais 50 650 desempregados), devido ao 
final dos contratos dos trabalhadores da Exposição Universal 
de Sevilha, referiram fontes ministeriais espanholas. 

De acordo com os Sindicatos, o agravamento da taxa de 
desemprego em Outubro confirma a crise económica que tem 
afectado o país nos últimos meses. 

INTERNACIONAL 

Alemanha 

Cem mil manifestantes em Bona 

em defesa dos refugiados 

Mais de 100 mil manifes- 
tantes (mesmo segundo os 
números divulgados pela 
polícia) concentraram-se em 
Bona para defender o direito 
de asilo na Alemanha, em 
vias de ser restringido por 
uma modificação da Consti- 
tuição, que agora a direcção 
do SPD (sociais-democra- 
tas) passará a apoiar. 

A manifestação ocorreu, 
deliberadamente, dois dias 
antes do Congresso extraor- 
dinário do partido social- 
-democrata, que entretanto 
decidiu juntar-se à coligação 
governamental no objectivo 
de travar o afluxo de refu- 
giados que pedem asilo. 

Sob a palavra de ordem de 
«Conservar os direitos fun- 
damentais — proteger os ' 
refugiados — combater o 
racismo», os manifestantes 
desfilaram em três cortejos 
pelas ruas da cidade, muitos 
deles vindos de outras cida- 
des alemãs. 

Dia 8 de Novembro, uma 
outra grande manifestação 
anti-racista tinha juntado 
cerca de 350 000 pessoas em 
Berlim (para além das mui- 
tas outras realizadas em 
diferentes cidades do país). 

Grandes manifestações 
anti-racistas — que uma 
parte da imprensa tentou 
reduzir aos incidentes regis- 
tados com pequenos grupos, 
em Berlim — e que forças 
de esquerda na Alemanha 
consideram como uma «cla- 
reira» num preocupante 
panorama de ascenso do 
racismo e multiplicar de 
agressões contra os refu- 
giados. 

Em comentário às mani- 
festações de dia 8, o «Neus 
Deutchland», jornal próxi- 
mo do PDS, onde militam 
comunistas alemãs, conside- 
rava que os manifestantes 
tinham transmitido quatro 
mensagens: «É preciso não 
tocar no Artigo 16.e (relativo 
aos refugiados); é preciso 

manter a cabeça fria para 
discutir uma lei sobre a imi- 
gração; as forças políticas e 
a polícia devem agir com 
determinação para reprimir 
o neonazismo, a xenofobia e 
o anti-semitismo; todos nós 
devemos dar prova de cora- 
gem cívica». 

Entretanto o Congresso do 
SPD, longe de considerar 
estas mensagens, e apesar da 
contestação de parte das 
bases e de numerosas orga- 
nizações de defesa dos direi- 
tos do Homem, pronuncia-se 
sobre uma limitação do 
direito de asilo, a fim de 
encontrar um terreno de 
entendimento com a coliga- 
ção de Kohl, para rever, 
nesse ponto, a Constituição 
em vigor. 

Os partidos da coligação 
governamental, CDU/CSU e 
liberais, teriam já antecipa- 
damente marcadas conver- 
sações com o SPD sobre o 
candente tema do asilo, para 
dois dias depois da conven- 
ção social-democrata. 

Na sua intervenção no 
Congresso,, o presidente do 
SPD, Bjoem Engholm, afir- 
mou: «Não estamos a con- 
duzir este debate para ceder 
à pressão da rua», mas «por- 
que devemos encontrar res- 
postas políticas para com- 
portamentos que se modifi- 
caram». 

Aparentemente, a direc- 
ção do SPD é mais sensível 
às pressões da área do poder. 

Os partidos da União 
Democrática Cristã, CDU e 
CSU, continuam, porém, a 
considerar insuficientes as 
modificações que o SPD 
defende para travar o afluxo 
migratório. Neste sentido, já 
se manifestaram o ministro 
do Interior, Rudolf Seiters 
(CDU), e o presidente do 
grupo parlamentar da CDU, 
Wolfgang Schaeuble. 

Facto particularmente pre- 
ocupante, vindo a lume nes- 

tes últimos dias, a participa- 
ção de soldados nos ataques 
contra centros de acolhimen- 
to de refugiados. 

Concretamente, o Minis- 
tério da Defesa anunciou a 
instauração de um inquérito 
à participação de soldados 
em agressões e mesmo «sus- 
peita de homicídio involun- 

tário» por parte de três sol- 
dados envolvidos nas acções 
da extrema-direita contra 
estrangeiros. 

O Ministério da Defesa 
confirmou que já recebeu 
este ano 24 queixas sobre 
envolvimento de soldados 
em actos de violência e 
xenofobia. 

Apelo à libertação 

de Erich Honecker 

Um grupo de personalidades entregou na embaixada alémã 
em Lisboa um apelo, endereçado ao Chanceler da República 
Federal da Alemanha, e no qual se afirma; 

«Chocados pelo absurdo e desumanidade de que está sendo 
vítima Erich Honecker, antigo chefe de um Estado reconhe- 
cido internacionalmente e, hoje, um idoso de 80 anos com 
uma doença incurável, preso na mesma cadeia onde os nazis 
o perseguiram no passado e alvo de um processo baseado em 
leis e justiça que não são as do Estado soberano a que per- 
tencia - reclamamos a imediata libertação de Erich Honecker 
e a anulação do seu processo.» 

Subscrevem o apelo Alcina Bastos, advogada, Alexandre 
Babo, escritor, Alexandre Castanheira, membro do Bureau 
da Federação Internacional dos Resistentes, Álvaro 
Perdigão, pintor, António Borges Coelho, professor univer- 
sitário, Armando Castro, professor universitário, Eduarto 
Chitas, professor universitário, Emílio Peres, médico, 
Eufrázio Filipe, presidente da Câmara Municipal do Seixal, 
Fernando Lopes-Graça, maestro e compositor, Francisco 
Melo, editor, Helder Madeira, presidente da Assembleia 
Metropolitana de Lisboa, Inês Pontinha, socióloga, João 
Arsénio Nunes, professor universitário, João M. Cabral 
Alves, engenheiro, José Barata-Moura, professor universi- 
tário, José Casanova, membro da Comissão Política do 
Partido Comunista Português, José Manuel Maia, vice-pre- 
sidente da Assembleia da República, José Morais e Castro, 
actor e advogado, José Salvado Sampaio, professor, Luísa 
Irene Dias Amado, professora, Manuel Gusmão, professor 
universitário, Maria Ângela Miguel Grácio, professora, 
Mário Barradas, encenador, Mário David Soares, presi- 
dente do Sindicato dos Professores do Norte, Octávio 
Teixeira, membro da Comissão Política do Partido 
Comunista Português, Oscar Lopes, professor catedrático 
jubilado, Papiniano Carlos, poeta, Paulo Sucena, presiden- 
te do Sindicato dos Professores da Grande Lisboa, Raul 
Castro, economista, Rogério Fernandes, professor univer- 
sitário, Sérgio Carvalhão Duarte, médico, Urbano Tavares 
Rodrigues, escritor, Vasco Magalhães Vilhena, filósofo, 
Victor Ranita, dirigente da União dos Sindicatos do Porto, 
Virgínia Moura, engenheira, e Zilda Carvalho, investiga- 
dora científica. 

Lituânia 

Clara vitória dos comunistas 

O Partido Democrático do Trabalho 
da Lituânia (PDTL) alcançou a maioria 
absoluta nas eleições legislativas de 
domingo passado, segundo os primei- 
ros resultados oficiais divulgados em 
Vilnius. 

Uma vitória que significa o regres- 
so dos comunistas ao poder e reflecte 
profunda desilusão e descontentamento 
das populações com a política entretan- 
to implementada pelo Partido Sajudis 
do actual presidente do Parlamento, 
Landsbergis. 

A vitória do PDTL já se tinha clara- 
mente delineado na primeira volta das 
eleições, em 25 de Outubro, em que os 
comunistas obtiveram 44,7 por cento 
dos votos e o Sajudis obteve 19,8 por 
cento dos sufrágios. 

Na primeira volta, 70 deputados 
foram eleitos com base num sistema 

proporcional e 10 outros com base num 
sistema uninominal maioritário. 

O Parlamento lituano tem um total 
de 141 lugares. 

Com cerca de 80 lugares contra 26 
para o Sajudis, Algirdas Brazauskas, 
antigo secretário do Partido Comunista 
da Lituânia e actual dirigente do Parti- 
do Democrático do Trabalho, poderá 
mesmo optar pela hipótese de governar 
só, sem recurso a qualquer coligação. 

Entretanto, entre as duas voltas 
desta eleição, o líder do PDTL lançou 
um apelo para a unidade com outros 
partidos, opção entretanto rejeitada pela 
Sajudis, que tenderá a auto-isolar-se, ou 
antes terá como objectivo lançar o país 
numa crise política. 

A marcada derrota do Sajudis repre- 
senta uma clara rejeição, por parte da 
população, em particular de uma políti- 

ca socioeconómica com elevados cus- 
tos sociais e que hoje se traduz cm 
acrescidas dificuldades económicas c 
energéticas. 

A falta de petróleo, importado nor- 
malmente da Rússia, tem vindo a para- 
lisar a economia e constitui uma amea- 
ça muito palpável para os lituanos, no 
Inverno, em termos de aquecimento (ou 
da sua ausência). 

O Partido Democrático do Trabalho 
defende uma transição mais suave da 
economia, mantendo preocupações 
sociais na prática ignorados pelo gover- 
no de Landsbergis. 

O Parlamento tem agora dez dias 
para decidir da sua nova composição e, 
dentro de dois a quatro meses, segundo 
a Constituição cm vigor, adoptada em 
25 de Outubro passado, realizar-se-ão 
eleições presidenciais. 
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Angola 

Paz exige o respeito dos acordos de Blcesse 

A instabilidade e as ameaças de guerra continuam a 
marcar a vida em Angola, mas simultaneamente 
avançam-se iniciativas — tanto da parte do governo 
angolano como da ONU — no sentido de se criarem bases 
para uma paz sólida. 
O governo angolano defenderá sempre os resultados das 
eleições legislativas em negociações com a UNITA, 
sublinhou há dias o general António dos Santos França 
«Ndalu», chefe do Estado Maior das Forças Armadas 
Anglanas (FAA), o principal intermediário nas 
negociações com a liderança da UNITA. 

Uma condição funda- 
mental de paz, pois «os que 
votaram no MPLA não 
foram só os (seus) militan- 
tes (...) mas a maioria do 
povo angolano». Pelo que 
«o MPLA não tem o direi- 
to, nem é legítimo, renun- 
ciar a esses resultados». 

Na opinião de «Ndalu», 
essa era uma das «contradi- 
ções» nas negociações 
bilaterais anteriores aos 
combates de Luanda no 
princípio deste mês, quan- 
do a UNITA exigia parida- 
de num eventual governo 
de unidade nacional. 

Outra questão que se 
manterá em negociações 
com a UNITA é a partici- 
pação de outros partidos, 
sobretudo os legitimados 
pelo voto popular. «Os 
problemas de Angola já 
não podem ser resolvidos 
só pelo MPLA e pela 
UNITA», disse «Ndalu». 
Outros partidos «têm uma 
palavra a dizer sobre o 
futuro de Angola». 

O governo pretende 
agora um cessar-fogo que 
seja mais do que o termo 
dos tiroteios. 

Em conclusão, o respon- 
sável das FAA afirmou: 

«As portas estão abertas ao 
diálogo, (mas) será neces- 
sário trabalharmos sobre 
esses princípios, funda- 
mentais para a reposição de 
tudo aquilo que tinha feito 
até agora (ao abrigo) dos 
acordos de Bicesse». 

Entretanto, o governo 
angolano impôs três condi- 
ções para o reatar do diálo- 
go com a Unita, ao nível da 
sua liderança. 

Antes de mais, a Unita, 
teria primeiro de «fazer 
uma renúncia à violência e 
aceitar a resolução dos pro- 
blemas do país pelo diálo- 
go». Uma condição que 
implica o retorno à situa- 
ção militar anterior às elei- 
ções de Setembro, 

Outra condição é uma 
declaração considerando 
«a validade dos acordos de 
Bicesse». 

A terceira condição pré- 
via é o «reconhecimento do 
resultado das eleições 
legislativas» e a aceitação 
de um maior envolvimento 
das Nações Unidas «para a 
criação das condições para 
a realização da segunda 
volta das eleições presi- 
denciais». 

No balanço que se esbo- 

ça dos acontecimentos de 
Luanda, afirmam-se nome- 
adamente críticas à Comis- 
são Conjunta Político- 
Militar (CCPM). O general 
«Ndalu», chefe da delega- 
ção governamental na 
CCPM, considera que se 
jogou «contra o tempo» na 
Comissão. 

«Havia violações dos 
acordos de Paz pela 
Unita», disse, a par de 
prçssões para não se adiar a 
data das eleições. «Se fôs- 
semos cumprir rigorosa- 
mente os acordos de Bices- 
se, sublinhou, era impossí- 
vel realizar as eleições» na 
data marcada. 

«Tivemos de fazer um 
arranjo», prosseguiu, 
naquilo que o governo con- 
siderava a coluna funda- 
mental dos acordos, a for- 
mação das Forças Armadas 
Angolanas (FAA) e des- 
mobilização dos dois exér- 
citos angolanos. Estes aca- 
baram juridicamente para 
que se realizassem as elei- 
ções conforme os acordos. 

Criou-se uma chefia 
bicéfala para as FAA, «em 
que continuava a haver 
duas partes» e não uma 
chefia única, e mantive- 
ram-se resíduos armados 
dos dois exércitos em vári- 
os locais. 

Neste momento, também 
por parte das Nações Uni- 
das se desenvolvem esfor- 
ços para o retomar do difí- 
cil processo de paz. 

No final de uma reunião 
com o presidente angolano, 
José Eduardo dos Santos, e 
de um encontro com o líder 

Solidários com Angola 

Os acontecimentos dos últimos dias em 
Vngola enlutaram o seu povo e provoca- 
am entre os portugueses um profundo 
lesejo de rápida pacificação. 

Neste país amigo, cansado da guerra, 
|uem a reacendeu assume a pesada res- 
mnsabilidade das consequências desse 
icto. 

Atentos que estivemos ao longo período 
le conversações e às condições democrá- 
icas de realização das eleições — teste- 
nunhadas por múltiplos observadores 
nternacionais e portugueses — entende- 
aos que a conciliação e a paz passam 
lecessariamente pela aceitação dos resul- 
ados eleitorais e pelo cumprimento dos 
Acordos de Bicesse, 
Atentos temos estado às declarações do 

governo angolano, do MPLA e do Presi- 
ente José Eduardo dos Santos, em quem 
econhecemos a vontade de pacificação e a 
uem manifestamos a nossa solidariedade. 
- temos estado também atentos a declara- 
ões de outras origens que nos levam a 
ublinhar que a desejada pacificação não 
e atingirá impondo, com o recurso a prcs- 
ões externas, soluções que contrariem a 
ontade popular. 
Manifestamos, enfim, grande confiança 

o futuro de Angola onde a paz, finalmen- 
-»tornará possíveis as inadiáveis tarefas 
e reconstrução e desenvolvimento que a 
ituação impõe e a que aspira o seu povo. 
Esta a mensagem entregue na Embaixa- 

a da República Popular de Angola por 

Artur Ramos, realizador, a actriz Fernanda 
Alves e os engenheiros Blasco Hugo Fer- 
nandes e António Abreu. 

A mensagem é subscrita, entre outros, 
por Blasco Hugo Fernandes, Cândido 
Mota, Carlos Alberto Moniz, David-Mou- 
rão Ferreira, Fernanda Alves, Henrique 
Viana, João de Melo, Barata-Moura, José 
Cardoso Pires, Levy Batista, Luís de Aze- 
vedo, Luiz Francisco Rebello, Manuel 
Carvalho da Silva, Manuel da Fonseca, 
Maria Guinot, Mário Ruivo, Monique 
Rutler, Natália Correia, Teresa Villaverde 
e Urbano Tavares Rodrigues. 

Também um grupo de personalidades do 
Porto enviou ao Presidente José Eduardo 
dos Santos uma mensagem de solidarieda- 
de cujo texto transcrevemos; 

Neste momento de graves provações que 
Angola atravessa, queremos testemunhar- 
Ihe que seguimos os acontecimentos com 
profundo anseio de que a paz seja restabe- 
lecida no respeito pela vontade soberana 
do povo angolano livremente expressa no 
acto eleitoral de Setembro. 

Queremos igualmente exprimir-lhe os 
votos de que em breve se torne possível a 
reconstrução do seu país no caminho da 
paz, da independência, do progresso e da 
democracia. 

Com a nossa solidariedade. 
Os signatários 
César Príncipe, José Rodrigues, José 

Saraiva, Óscar Lopes, Manuel António 
Pina e Germano Silva. 

da Unita, Jonas Savimbi, o 
secretário-geral adjunto 
das Nações Unidas, Mar- 
rack Goulding, disse, em 
Luanda, haver «razões para 
ter esperança no final do 
conflito actualmente exis- 
tente» em Angola. 

Para o representante 
das Nações Unidas, o 
importante é que qualquer 
tentativa de paz se faça à 
luz dos acordos de Bices- 
se. 

Marrack Goulding fez 
igualmente questão de des- 
tacar que «uma saída para a 
actual crise obriga sempre 
a que o resultado da pri- 
meira volta das eleições 
seja aceite por ambas as 
partes». 

«Para que as Nações 
Unidas tenham um papel 
mais activo é necessário 
que ambas as partes che- 
guem a um entendimento 
no sentido de restaurar a 

- 

Luanda marcada pela guerra. Hoje desenvolvem-se 
novos esforços de paz, com base na aplicação de 
facto dos acordos de Bicesse 

situação existente em 
Angola antes dos inciden- 
tes que tiveram lugar no 
fim de Outubro», afirmou 
também o enviado de 

Butros Ghali, Objectivos e 
condições que exigem seja 
dado um passo fundamen- 
tal — passar das palavras à 
prática. 

Rui Mingas 

Convencer a Unita 

a aceitar via do diálogo 

«A irresponsabilidade da Unita, ao não 
respeitar um único ponto dos acordos de 
Bicesse, provocou a reacção violenta das 
populações cuja paciência atingiu o limi- 
te», disse o embaixador angolano em Lis- 
boa, Rui Mingas, em debate público reali- 
zado sexta-feira passada em Faro. Reco- 
nheceu, por outro lado, «ter havido alguma 
precipitação na realização das eleições 
sem que antes tivesse sido ássegurado o 
processo de desarmamento e desmilitari- 
zação de todas as partes envolvidas». 

Neste mesmo debate, o embaixador 
angolano acusou a Africa do Sul de envol- 
vimento no plano militar da Unita que 
visaria a tomada de poder através de um 
golpe de Estado. O diplomata angolano 

acusou ainda a Unita de possuir um «plano 
sinistro» que visava a eliminação física de 
todos os altos dirigentes do MPLA e 
«impor no país um Estado autoritário». 

Neste contexto. Rui Mingas lamentou 
os dramáticos acontecimentos ocorridos 
em Luanda, ao mesmo tempo que referiu 
«ter havido excessos», nomeadamente de 
«sectores da população armada pelo 
governo». 

Na opinião de Rui Mingas, o caminho 
para a normalização da situação em Ango- 
la passa pela capacidade dos responsáveis 
da Unita de convencerem o presidente 
Savimbi a aceitar a via do diálogo e os 
acordos assinados livremente por ambas as 
partes. 

Hirquia 

Amnistia Internacional denuncia 

A Amnistia Internacio- 
nal denunciou a prossecu- 
ção sem «sinais de diminu- 
ição», da prática da tortura 
na Turquia, cujo governo 
acusou de não ter comprido 
a promessa de melhorar a 
situação dos direitos huma- 
nos no país. Num relatório 
publicado em Londres, a 
AI assinala que «tem havi- 
do muitas palavras e pouca 
acção por parte das autori- 
dades turcas». 

«O novo governo turco 
fez grandes promessas na 
questão dos direitos huma- 
nos, em particular sobre os 
casos de tortura, mas, tal 
como os governos anterio- 
res, nada fez para acabar 
com esta prática», diz o 
relatório. Diariamente, 
segundo o documento, são 
referidos casos de assassí- 
nios políticos, «na maioria 
dos quais parece existir 

envolvimento das forças de 
segurança». 

«Entretanto ú prossegue 
ú foram recebidos no últi- 
mo ano centenas de relatos 
de tortura de homens, 
mulheres e crianças e pelo 
menos ! 0 pessoas morre- 
ram sob custódia policial, 
alegadamente como resul- 
tado de actos de tortura». 

O relatório afirma que no 
sudoeste da Turquia as for- 
ças de segurança actuam 
«com aparente total impu- 
nidade» e que, no ano em 
curso, mataram «pelo 
menos 100 civis desarma- 
dos» quando abriram fogo 
«sobre manifestações paci- 
fistas» ou «sobre áreas 
residenciais», em «retalia- 
ção» pelos ataques do Par- 
tido dos Trabalhadores 
Curdos, PKK. 

«Prática corrente» na 
Turquia na última década, 

a tortura «continua a se 
praticada como acção d< 
rotina nas esquadras di 
polícia por todo o país» 
diz ainda a AI, dando contí 
de testemunhos de detido: 
que afirmaram terem sidt 
«gravemente espancados 
sujeitos a choques eléctri 
cos e até violados con 
facas de cozinha, numí 
tentativa da polícia de 
obter confissões suas». 

Outros detidos contaranr 
à AI que foram «suspenso: 
de varas pelos braços, mer 
gulhados em água gelad: 
ou sujeitos a diversas for- 
mas de sevícias sexuai: 
quando se encontravan 
sob detenção policial». 

«Quando as vítimas e as 
suas famílias ú refere c 
relatório ú tentam qualquei 
acção legal contra os tortu- 
radores são ameaçado: 
pela polícia». 
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Setenta e cinco anos depois, a Revolução de Outubro de 

1917 continua a ser uma referência obrigatória para todos 

os que se batem pela construção de uma sociedade sem 

exploradores nem explorados, pela paz, pela democracia, 

pelo socialismo. Essa a opinião dos camaradas José 

Brarata Moura e João Arsénio Nunes, que no passado dia 6 

participaram num debate sobre a revolução russa, realizado 

na SFUAP, na Cova da Piedade, e de cujas intervenções 

transcrevemos hoje largos extractos. 

A historia das revoluções 

... A Revolução de Outubro marcou profundamente a experiência, o 
conhecimento, as expectativas e as esperanças dos trabalhadores e dos 
explorados de uma maneira geral, na Europa e no mundo inteiro. Duran- 
te as décadas passadas desde então, projectou-se em transformações mun- 
diais que não se limitam ao seu projecto de sociedade socialista. Trans- 
formações tão importantes como o desaparecimento dos impérios coloni- 
ais, que representou uma alteração radical do quadro político do mundo 
no período decorrido desde a Segunda Guerra Mundial, resultaram em 
larga medida do impacto das ideias libertadoras da Revolução de Outubro 
de 1917. É talvez impossível enumerar todos os campos em que essa influ- 
ência se projectou, mas ela é indiscutível não só na vida política, social, 
sindical, nas lutas de classe, mas também na estética, na literatura, nas 
artes, para já não falar no quadro das relações internacionais - marcado por 
tensões mas também por uma certa estabilidade -, que hoje está alterado 
e não sabemos em que sentido se vai desenvolver, mas que podemos pre- 
ver que dará origem a situações de difícil controlo e cujo impacto pode ser 
brutal na vida dos povos. 

Hoje, tem sentido reflectirmos na Revolução de Outubro, sobretudo 
para medirmos a sua proximidade e a sua distância em relação a nós pró- 
prios. Isto é, o movimento operário, os direitos dos trabalhadores, as idei- 
as socialistas e comunistas estão hoje suficientemente maduras, suficien- 
temente adultas para poderem encarar frontalmente e descomplexada- 
mente a questão de saber o que é e o que não é actual na Revolução de 
Outubro. Passaram 75 anos desde então. Ora, 75 anos é a distância a que 
a Revolução de Outubro está do período de 1840, com a diferença de que 
o processo de aceleração histórica vivido no século XX faz com que estes 
75 anos que nos separam da Revolução de Outubro sejam um tempo ainda 
"maior" do que aquele que a separa do meado do século XIX. 

Temos, portanto, a obrigação e riecessidade de encarar os problemas 
com que nos defrontamos hoje e a realidade do mundo actual sem a como- 
didade de pensar que podemos repetir os pensamentos, as acções e as solu- 
ções que os homens de Outubro de 1917 apresentaram. Fazer isso seria o 
mesmo que se Lenine tivesse em 1917 proposto repetir a experiência e 
propostas de organização social e política dos socialistas utópicos dos 
anos 40 ou da revolução francesa de 1848, por exemplo. 

Na realidade, Lenine, Staiine, Trotsky, bem como todos os que parti- 
ciparam no movimento revolucionário que nessa época abarcou a Europa 
- Rosa Luxemburgo, Clara Zetkin, etc. - tinham bem presente a experiên- 
cia, o exemplo das revoluções de 1848 e mesmo da Revolução de 1789 
em França. Quando lemos os textos de Lenine encontramos com frequên- 
cia referências aos jacobinos, comparações dos bolcheviques com os jaco- 
binos, etc. Ou seja, a continuidade histórica também existe a uma distân- 
cia de mais de 100 anos, e os revolucionários do princípio do século XX 
tinham bem noção da sua continuidade histórica em relação aos revoluci- 
onários das revoluções liberais. Mas esse sentimento de continuidade não 
os dispensava de analisarem as coisas de uma maneira nova, de aplicarem 
um método de análise, o marxismo, com todo um conjunto de categorias 
analíticas relativamente complexas, à análise das situações concretas e de 
as utilizarem para a compreensão do mundo do princípio do século XX. 
Ou seja, não se bastavam com a repetição das fórmulas e das ideias, por 
muito heróicas e positivas que as considerassem, que os homens da Revo- 
lução Francesa tinham enunciado. 

... Gostava de chamar a atenção para dois aspectos da Revolução 
Russa de 1917 sobre que julgo ser útil para nós reflectir, em vista da nossa 
vida, conduta e acção, hoje e no futuro, porque, para o bem e para o mal, 
a história das revoluções não acabou. 

Para o bem e para o mal porque, como creio que o próprio Lenine 
dizia, as revoluções não são qualquer coisa que se possa encarar de ânimo 

leve. Revoluções são transformações que envolvem não só grandes movi- 
mentos e choques de massas de homens, mas também custos humanos e 
custos económicos, sociais, destruições, que ninguém pode encarar com 
ligeireza; uma revolução não nasce da ideia de um homem ou de um 
grupo de homens que consideram poder trazer a salvação à humanidade. 
Isso não é uma revolução nem nunca deu origem a um movimento revo- 
lucionário. As revoluções nascem necessariamente - e a dúvida que se põe 
é se elas são bem ou mal conduzidas e se vencem ou são derrotadas - por- 
que a lógica interna do sistema económico e social baseado na explora- 
ção, baseado na separação entre o capitalismo e o trabalho, baseado em 
relações de opressão entre nações com potencial diferente, determina 
contradições, choques, determina crises económicas e sociais. Surgem 
deste modo momentos e situações em que a sociedade não pode continu- 
ar a viver no tipo de estrutura que tinha e precisa de encontrar novas solu- 
ções e de substituir as formas de poder em que estava até então organi- 
zada. 

A Revolução Russa foi uma dessas soluções. Não foi uma invenção de 
Lenine que estava exilado em Zurique e um belo dia decidiu que ia trazer 
a salvação à Rússia. Foi sim um fenómeno resultante da movimentação de 
massas de milhões de homens perante as condições de vida insuportáveis 
do czarismo, da sociedade nobiliárquica, da opressão militar e policial da 
Rússia. O papel e a intervenção dos bolcheviques, dos comunistas, situ- 
am-se na orientação, nas propostas que formulam e no tipo de soluções 
encontradas - no descobrirem em instituições criadas pelo próprio movi- 
mento de massas, que em 1917 eram sobretudo os sovietes, uma fonte 
alternativa de poder, capaz de trazer solução aos impasses e à situação 
insuportável que a sociedade vivia nesse momento. Mas se a revolução 
russa se dá nessas circunstâncias, dá-se também em relação estreita com 
essa barbárie que foi a I Guerra Mundial, como um fenómeno internacio- 
nal. Este é um aspecto que não devemos perder de vista. 

Nunca houve, embora se tenha falado nisso e os bolcheviques, em 
1917 e nos anos seguintes, acreditassem na revolução mundial, nunca 
existiu uma revolução mundial. As revoluções que até hoje existiram - e 
entre as revoluções socialistas a russa é apenas a primeira delas - foram 
revoluções nacionais, ainda que produzidas sempre em relação a situaçõ- 
es de crise internacional e numa relação estreita com os movimentos ope- 
rários dos vários países. O triunfo da revolução na Rússia não teria sido 
possível se nessa altura, nos outros países, os capitalistas não se vissem a 
braços com profundos movimentos operários dos seus próprios países que 
impediam a sua capacidade de intervenção na Rússia, não seria possível 
sem a solidariedade activa dos operários de todo o mundo com os revolu- 
cionários russos. 

Penso que não é inútil ter presente essa experiência. Se tivéssemos a 
falta de senso de acreditar na imagem do estado do mundo que, na altura 
do fim do bloco socialista, certos intelectuais e os meios de comunicação 
procuravam transmitir, poderíamos pensar que o mundo estava muito 
pacificado, que tínhamos entrado numa situação de paz universal, de esta- 
bilidade, com os Estados Unidos como única grande potência e a Huma- 
nidade caminhando descansadamente para a resolução dos seus proble- 
mas. Na verdade nada disso se passou ou se passa. Aquilo a que nós assis- 
timos é, pelo contrário, que o fim temporário dum conflito - a chamada 
«guerra fria» - polarizado entre as duas superpotências, EUA c URSS, 
vem abrir espaço à manifestação de ambições imperiais de outras potên- 
cias. O próprio projecto da CEE, na configuração que alguns lhe querem 
dar, é no fundo um projecto de carácter imperialista, quer para fora, do 
ponto de vista da competição com os EUA e com o Japão, quer para den- 
tro, pois, se se concretizasse aquilo que o Tratado de Maastricht propõe, 
estaria aberto o caminho para o predomínio da maior potência económica 

da Europa de hoje, ou seja, a A manha reuiificada. Isto para dizer que as 
situações de tensão e de perige acial no mundo não são hoje menores do 
que eram antes do fim da UR S. Quer 0s Problemas sociais ligados à 
fome, às guerras localizadas, qi r os que resu!tam da competição pelo pre- 
domínio económico no mund( que iu0 Velmente gerarão novas con- 
tradições, novos conflitos e, pi :anto, u(,^s revoluções. 

O segundo aspecto para qu gostar13 - ehamar a atenção é o facto de 
nos referirmos à Revolução de íutubro c0,no uma revolução socialista e 
como a grande revolução do o rariad0, Sso é justo, pois a classe operá- 
ria teve um papel não apenas d( niciath'3'111^ um papel dirigente e deter- 
minante na eclosão e condução i Rev0 ^ ^e Outubro. Para além disso, 
as forças que dirigiram a Rev ução e T^ação do Estado soviético 
eram forças forinadas pelo mo' nento "fjario internacional. Os bolche- 
viques eram fruto de uma larg ^e dezenas de anos de parti- 
dos socialistas e comunistas ei todo n^0- Mas não é menos impor- 
tante ter presente que a Revol ão de u ro só pôde ter êxito porque 
representava uma convergênci; 'e 'ntÊ classes diferentes, e por- 
que a classe operária - que de sto 

a uma pequena minoria na 
população da Rússia - não se 1 itava a

(ja'
)rim'r 05 seus interesses, mas 

formulava objectivos como a c qa'5^^^32 011 a distribuição da terra 
aos camponeses, objectivos vit.<s quC .uní_

SenI;idos pelas largas massas 
da população. A revolução só pôde ^ r porque era uma revolução 
maioritária e porque os organismos 6 | ® e'3 assentava, os sovietes, 
representavam a grande maioria da l t • 

Em termos diferentes, este proble mérn hoje se nos coloca. A 
Europa e Portugal, sobretudo na a' sofrcram transformações 
económicas importantes que, em partcJ )-|Zer

at11 diminuir o peso da classe 
operária industrial, mas por outro la< 0 ,0s 

ani aumentar o peso dos tra- 
balhadores, nomeadamente os assalad ' c conjunto da população. O 
nosso Partido tem sempre insistido ^ ^ ansformações que preten- 
de introduzir e levar a cabo cm Porta^a

n0 ij^- Scu Programa, e que a pala- 
vra de ordem "Democracia avançada r do século XXI" exprime, 
é um programa de aprofundamento ^detn'"""'3 P0'lt'ca, da democra- 
cia económica, da democracia sócia ^ ( 0cracia cultural. Aqui está 
bem presente a consciência de quC na

tade um
S orrnaÇão sem o apoio da 

maioria da população, e nessa con?Ul.0nique af rPa'or'a, sobretudo numa 
situação de dificuldade como aque'3 c ^olau,'' a ^Jc nos defrontamos, 
em que tentam empurrar-nos para 0

esSidacie a 
0 c Para 0 sectarismo, é 

importante termos presente essa nCC
0 que é Un

C
r
eonver8cncia, de alian- 

ças, de encontrar nos vários sectorc ^ i icador dos interesses de 
todos os trabalhadores e também 0 inoviruo 0 traduz'r essa conver- 
gência de interesses cm iniciativas, ^ p n os que contribuam para 
a aproximação dos diferentes sector n lação trabalhadora portu- 
guesa- na fCÇão imr^ 

... Os intelectuais podem ter u ' ,atiistórja j ^antc nas trans 
ções políticas a realizar em Portuga ■ ^. o CP há grandes  
pios de empenhamento de intelecto ^ e o povo e do proletária- 
A ^. A~ ~ „ a   /.IfírnnQ ' jz-i tr»m AnframiA- 

nas transforma- 
exem- 

do; de certo modo, nos últimos anoS'.ado, atc^"1'3"10"'0 tem enfraque- 
niHr, mcc x mi» «ria ro'0 . jáP^ue cada vez mais ten- 

:tua ® intewf6 diversificam as formas 
nen Ua'-Este aspecto, muitas 

eido, mas é necessário que seja m ja ^ ^ muc caaa v 
dencialmente somos todos intelco' ,0 i«telectu,! 'versificam as formas 
de trabalho que exigem conheci01 trabal^y'.' 
vezes utilizado como forma de dW' '"^lectuar"^ 6 '3ara scParar sec' 
tores mais intelectualizados dosrn nificaÇ3o (W '''■a^os' P<xlc ser inver- 
tido, e vir a contribuir para maior o anos extractos c secto- 
res de trabalhadores cm Portugal 

Arsénio Nunes 
rroressor universitário 

Uma tradição viva 

... De uma forma geral, as comemorações são tomadas como uma espé- 
cie de ritual de festa, que às vezes pode ser mais engalanada e com bicha à 
porta e outras vezes mais modesta mas não menos importante. Outra manei- 
ra que nós temos de entender a comemoração é como a celebração de algo 
que já morreu e já passou, e se não houvesse uns tantos actos em que alguns 
dos que ainda estão vivos se reúnem para pensar nisso, eventualmente fica- 
ria perdido na noite dos tempos e do esquecimento. 

Mas a comemoração também pode ser vivida de uma outra maneira, como 
aquilo que se faz porque outros já o fizeram, porque se faz porque é tradição. 

Do conceito de comemoração podemos passar para o de tradição, enten- 
dido como algo que vem detrás, que está no passado e que de algum modo 
ainda desperta ecos no presente. Este é o sentido normal de tradição. 

Há no entanto um outro sentido, talvez mais forte, talvez mais importan- 
te e que talvez se aplique melhor à situação que hoje vivemos. É o que cha- 
maria sentido vivo da tradição. Isto, é, alguma coisa que se transporta desde 
o passado, que se carrega com o nosso viver e com o nosso presente, que se 
transforma com o tempo e se projecta também na vida, no devir, no futuro. 

Penso que uma comemoração como esta, da Revolução de Outubro, é 
uma comemoração que fazemos por tradição, mas uma tradição entendida 
neste último sentido. Uma tradição que se transporta de uma maneira viva, se 
transforma e se procura perspectivar em direcção ao futuro. Para mim, esta é 
a maneira correcta, fecunda e politicamente empenhada de comemorar a 
Revolução Socialista de Outubro. 

... Um outro aspecto que vale a pena abordar é o do significado da Revo- 
lução Socialista de Outubro. Resumidamente, diria que se tratou de um 
momento fundamental na História da Humanidade, cujo significado está no 
facto de, a partir dele, se ter iniciado uma experiência duradoura de organi- 
zação de uma sociedade e depois de sociedades inteiras numa base não capi- 
talista, numa base onde a organização da colectividade e da sociedade não 
estava assente na exploração. 

Este aspecto, se apreciado em termos de grandes períodos da História, 
corresponde efectivamente aos anos em que essa experiência durou, até aos 
acontecimentos que todos conhecemos e seguimos com apreensão. Corres- 
ponde a uma grande experiência histórica de organizar a vida dos homens, 
das mulheres e das sociedades desde os aspectos da produção económica do 
viver material, até aos outros aspectos da educação e da cultura; a uma ten- 
tativa de organizar a vida de uma outra maneira que não aquela que vinha 
sendo desenvolvida e qudtonhecemos até agora, uma organização a que cha- 
mamos numa base capitalista. 

Se isto é, foi e será uma experiência muito importante na vida da Huma- 
nidade, não é apenas para ser comemorada, é também para ser estudada, pen- 
sada, reflectida e tida em conta nas tarefas que a História - que não acabou - 
nos reserva. Porque os problemas que sentimos nas pequenas ou grandes 
questões do dia-a-dia são também problemas estruturais, isto é, têm a ver 
com a forma como a sociedade está organizada. E para esses problemas, que 
digam o que disserem as propagandas infelizmente continuam presentes, nós, 
e as gerações vindouras, teremos de encontrar respostas, soluções e cami- 
nhos. 

Nesse aspecto, não há dúvida de que, da mesma maneira como na Histó- 
ria da Humanidade em momentos anteriores - que podem ter passado pela 
Revolução Francesa, pela Comuna de Paris ou por outras experiências impor- 
tantes - exactamente de uma transformação profunda da sociedade (é isso a 
que nós chamamos revolução), da mesma forma como essas etapas, que às 
vezes duraram dias mas não deixaram por isso de ser marcantes e importan- 
tes c delas pudemos tirar ensinamentos para outros acontecimentos que mais 
tarde vieram a ocorrer, também este espaço de décadas, com os seus desen- 
volvimentos, com os seus aspectos positivos e negativos, com erros que se 
cometeram e vieram a pagar muito caro, constitui um grande manancial de 

experiências. Experiências que, se formos capazes de as entender e aprender 
com elas e, sobretudo, aproveitá-las na nossa intervenção política, não cor- 
respondem de modo nenhum nem a uma página vazia da História, nem a um 
buraco negro da História, nem a algo de que a Humanidade se tenha de enver- 
gonhar. 

Foi, de facto, uma experiência extremamente importante de tentar orga- 
nizar a sociedade de uma outra maneira. 

Organizar a sociedade de uma outra maneira que não a capitalista não é 
apenas um desejo, não é apenas uma aspiração, não é apenas uma vontade ou 
uma obstinação que meia dúzia de "anjinhos" ou de recalcitrantes ou de bem 
intencionados podem ter na cabeça. E uma necessidade real, porque esta 
forma de organizar a sociedade que conhecemos, para além de ser violenta, 
desumanizante, para além de não aproveitar em benefício e em favor de todos 
aquilo que já são os recursos que o desenvolvimento das ciências, das tecno- 
logias, das conquistas e dos avanços da Humanidade em diversos domínios 
do saber e da prática permitiriam, para além de tudo isso, faz com que esses 
problemas persistam; às vezes disfarçados, às vezes com outras maneiras de 
se manifestarem, mas persistam. 

Os homens e as mulheres empenhados que descobriram que na sua con- 
dição de humanos também passa uma quota-parte de responsabilidade na 
transformação da realidade e da vida, exactamente no sentido dos ideais da 
democracia, da justiça, da igualdade, da realização de uma condição de vida 
verdadeiramente humana para o conjunto da Humanidade, esses homens e 
essas mulheres não têm que dizer agora "açabou-se" porque essas experiên- 
cias de socialismo acabaram. A História não parou, a História não acabou e, 
sobretudo, os problemas reais que obrigam a que procuremos outras soluçõ- 
es e outras formas de organizar a vida e a sociedade não acabaram. 

O que temos perante nós é uma situação nova e mais exigente. Temos que 
continuar a olhar para a História e para as tarefas que ela nos coloca com mais 
imaginação, com mais conhecimento, com mais determinação, com mais 
organização, para abrirmos os caminhos de um futuro melhor para a Huma- 
nidade. 

Hoje, há quem diga que o comunismo acabou, que o socialismo acabou, 
que a esquerda acabou. Entendemos o que querem dizer com isso: era dese- 
jável, para quem o diz, que tivesse acabado. 

Mas a força da realidade é diferente. O que não obsta a que, hoje, pensar 
as questões do socialismo, pensar as questões da esquerda, nos coloque numa 
situação mais complexa, mais exigente, mas também mais estimulante, no 
sentido em que desafia a nossa capacidade de conhecimento, de imaginação, 
de prática e de realização. 

Barata Moura 
Professor universitário 
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Santarém 

Andar para a frente 

No âmbito da preparação do XIV Congresso do Parti- 
do, a Direcção Regional de Santarém traçou um plano de 
iniciativas, inserindo neste os projectos de trabalho das 
várias Organizações Concelhias por forma a envolver um 
maior número de Quadros do Partido e, com um esforço 
suplementar, chegar à grande massa dos militantes. 

São mais de 50 as principais iniciativas: reuniões, ple- 
nários, assembleias plenárias, para além de convívios, 
contactos directos com os militantes para a entrega de 
documentos e respectivas convocatórias, regularização da 
situação partidária de muitos membros do Partido, melho- 
ria da imagem dos centros de trabalho, iniciativas de pro- 
paganda, contactos com a comunicação social, etc. 

Apesar do trabalho já realizado, não se pode ainda 
tirar uma conclusão final, uma vez que há um número sig- 
nificativo de assembleias plenárias por concretizar. 

Pode-se, contudo, adiantar alguns aspectos que carac- 
terizam as opiniões nesta fase do trabalho preparatório. 
Considera-se o balanço globalmente positivo mas aquém 
dos objectivos e das possibilidades reais, verificando-se 
dificuldades de leitura dos documentos, uma participação 
numérica que não corresponde ao esforço e empenha- 
mento na mobilização. 

Há factores de desânimo e desmobilização. Sem pôr 
de parte as nossas responsabilidades e deficiências de tra- 
balho, apreciámos esta situação à luz das consequências 
da política de direita ao longo de tantos anos consecutivos 
e particularmente num distrito tão fustigado pela adversi- 
dade da política do Governo. Por outro lado, os aconteci- 
mentos no Leste Europeu e particularmente a desagrega- 
ção da União Soviética com a derrocada desse e doutros 
países socialistas. Contribuem também as violentas cam- 

panhas contra o PCP, veiculadas particularmente pela 
comunicação social, bem como o silenciamento da sua 
actividade ou a deturpação sistemática das suas posições. 

A participação na discussão tem correspondido a um 
debate vivo onde tem lugar a crítica e a autocrítica assu- 
midas com naturalidade, franqueza e frontalidade, sendo 
a preocupação central corrigir erros, vencer dificuldades, 
reforçar o Partido numa perspectiva de andar para a 
frente. 

Andar para a frente porque é clara a compreensão 
quanto à validade da luta contra o capitalismo, quanto à 
validade do projecto e do papel do PCP na sociedade por- 
tuguesa, quanto ao seu ideal comunista, quanto à sua natu- 
reza de classe e o seu papel de vanguarda. 

Andar para a frente mas também para fora, para os 
trabalhadores, para as populações, para os seus proble- 
mas, para as suas reivindicações, para as suas lutas. Foi 
esta a orientação definida pela Direcção Regional quando 
foi lançada a preparação do Congresso, é essa a preocu- 
pação e o cuidado das organizações e dos Quadros mais 
envolvidos nas tarefas do Partido. 

Andar para a frente porque o PCP é um Partido para 
viver e para lutar com os trabalhadores e o Povo Português. 

É com esta perspectiva e valorizando este entendi- 
mento, que os membros do Partido se identificam com os 
documentos e as propostas nele contidas. 

Numa breve análise à situação no distrito, pode-se 
dizer que, contrariamente às afirmações proferidas por 
representantes do Governo, a situação no distrito não é de 
normalidade e franco progresso mas sim de acentuado 
agravamento económico e social. O crescente encerra- 
mento de empresas, a redução de centenas de postos de 

■ António Oreinha 
Membro da CEN 

trabalho em muitas outras, crescente número de trabalha- 
dores com salários em atraso, alastramento do trabalho 
precário a que se junta a repressão e discriminação contra 
dirigentes e activistas sindicais são facetas preocupantes 
da realidade social no distrito. 

Na agricultura vive-se uma situação de crise, devido 
aos elevados custos de produção, das taxas de juros e ren- 
das de terras, ao cada vez mais difícil escoamento dos pro- 
dutos, até pela invasão do nosso mercado pelos produtos 
estrangeiros. A PAC — Política Agrícola Comum —, é 
também uma ameaça que trará consequências gravíssimas 
tanto mais que o Governo, nas negociações, abandonou a 
defesa da especificidade da agricultura portuguesa e da 
necessidade da sua protecção. 

A redução da capacidade financeira das Autarquias, 
com a imposição de novas competências e encargos sem 
a respectiva dotação de meios, causa sérias preocupações 
e indignação contra os cortes de verbas às Autarquias. 
Ainda recentemente os 23 Municípios da Lezíria do Tejo 
e do Médio Tejo aprovaram uma moção de condenação e 
denúncia da proposta do Governo que os vai prejudicar, 
sonegando-lhes 4 milhões e 217 mil contos a que nos ter- 
mos da lei têm direito. 

Ligado ao debate preparatório do Congresso, estão 
presentes as responsabilidades que CDU tem no Poder 
Local deste distrito e como tal o andamento do trabalho é 
objecto de referências e análise como também as próxi- 
mas eleições autárquicas em 1993. Com a consciência da 
importância política que estas eleições assumem, num 
quadro de uma ofensiva em que todas as forças de direita 
e o PS convergem para enfraquecer o PCP e a CDU, é 
necessário e urgente dinamizar a sua preparação. 

Vila Real 

Preparap o Congresso 

o o futupo 
■ Vasco Paiva 

Membro da CEN 

É por de mais conhecido que o distrito de Vila Real 
não é daqueles que se possa incluir nos de grande implan- 
tação do Partido. Sem dúvida que temos uma organização 
partidária pequena e uma reduzida influência eleitoral. 

Assim/num qualquer cenário, reduzir a preparação do 
Congresso do PCP a uma mera operação aritmética de 
número de assembleias/número de participantes/número 
de propostas ou de qualquer outro tipo de contabilidade, 
não iria traduzir o que tem sido e o que representa para o 
Partido o esforço de mobilização e de debate nestes tra- 
balhos preparatórios do Congresso. 

Não deixará de ser significativo que, tendo-se já efec- 
tuado 9 Assembleias Plenárias noutros tantos concelhos, 
até ao dia 28 iremos percorrer os restantes concelhos (14) 
do distrito. Mesmo ali, em concelhos em que foi reduzido 
o número de participantes, não deixa de ser significativo 
e positivo que se tenham realizado. Poderá parecer pouco, 
se tomarmos como medida as grandes Assembleias de 
outros locais, se dissermos que em Valpaços estiveram 4 
presenças ou em Montalegre estiveram 13. Mas se olhar- 
mos para o nível de participação em anteriores congres- 
sos os números praticamente não diferem. 

Ora, o que é positivo e interessa realçar é que mesmo 
nos locais de maior dificuldade de implantação, em que 
não é apenas o clima e o solo que são agrestes, mas agres- 
tes são também as condições em que se realiza a activi- 
dade do Partido, mesmo aí o PARTIDO EXISTE! 

Mais do que pensar nos que estão ausentes na emi- 
gração no estrangeiro ou noutras regiões do País, optamos 
por pensar e actuar nos que não faltaram e estiveram pre- 
sentes e apesar de todas as dificuldades por que o Partido 
passou e passa permanecem comunistas e prontos para 
intervir. 

Os debates realizados não se circunscreveram às teses 
ou aos seus parágrafos, a esta ou aquela emenda. Assim, 
em Valpaços estabelecemos um calendário político para o 
próximo ano, tendo já como horizonte as eleições autár- 
quicas — marcámos a data de definição de cabeças de lista, 
o mês em que fazíamos a apresentação pública, todo um 
trabalho que já tem data marcada e arranca em Janeiro. 

Em Mondim de Basto, os camaradas presentes, na 
maioria jovens, acharam por bem que era preciso criar 
uma comissão local do Partido, e foi criada, discutiram os 
problemas do concelho e logo ali marcaram as próximas 
reuniões e tarefas. 

Quer em Mondim de Basto quer em Montalegre, deci- 
diu-se ainda fazer comunicados do Partido a distribuir à 
população sobre problemas locais — em Mondim é o hos- 

pital sem urgências nocturnas e encerrado ao fim-de- 
semana, assim como a falta de aproveitamento do Pavi- 
lhão Desportivo, e em Montalegre a situação de miséria e 
abandono em que se encontram os mineiros da Borralha 
e suas famílias e o couto mineiro. No primeiro caso, deci- 
diu-se avançar para um abaixo-assinado; no segundo, vol- 
tar a levantar a questão na Assembleia da República. Os 
exemplos poderiam continuar a ser enumerados quanto a 
outros concelhos — fica a certeza que o tom não é o de 
lamento ou de lamecha, não é o de submergir perante os 
«inêxitos» ou as dificuldades, mas o de arregaçar as man- 
gas (sem exageros porque está frio) e avançar com as tare- 
fas presentes e do futuro. 

Creio que não se pode designar por pequena uma 
organização partidária actuante e interveniente. Creio que 
se deve valorizar o significado de em todos os concelhos 
termos pelo menos um punhado de camaradas que estão 
a construir o Partido e a preparar as batalhas futuras. 

Em todas as Assembleias até agora realizadas — da 
Régua a Chaves, de Vila Real a Montalegre, de Alijó a 
Mondim e tantas outras — um traço importante tem sido 
o à-vontade da discussão e da eleição de delegados, num 
clima de grande franqueza, na certeza que estamos aqui 
todos para o mesmo. Mesmo com a ideia que alguns terão 
de perder dias de trabalho para ir ao Congresso, terão de 
fazer despesas e percorrer uma longa distância, não tem 
havido, no geral, dificuldades em encontrar o delegado 
certo, o delegado que se disponibiliza e que certamente 
representará condignamente a organização. 

Como últimas notas, sempre se poderá assinalar que 
tem havido neste período inscrições no Partido. Não é 
nenhuma avalanche, mas é um facto que em várias Assem- 
bleias apareceram camaradas com fichas de novos recru- 
tamentos. Deve-se sublinhar uma forte presença de gente 
jovem em diversas Assembleias, embora se vá realizar 
uma Assembleia específica para a juventude no dia 28. 

Não se trata de pintar um qualquer cenário cor-de- 
rosa, não se trata de embandeirarmos na ilusão de um 
qualquer triunfalismo, TRATA-SE de não exagerarmos 
as dificuldades e sossobrarmos perante elas, TRATA-SE 
de constatar que também aqui este é o Partido que o dis- 
trito precisa e não só — EXISTE. 

Em termos de dinâmica da vida partidária, e como 
assinalámos numa Assembleia, isto tudo assemelha-se a 
uma gripe, engripamos, tivemos a convalescença e a res- 
saca e chegou a hora de pôr a cabeça de fora, sair à rua e 
respirar — vamos ao trabalho que há «muito Partido» 
para construir, «muito Partido» para lutar. 

Castelo Branco 

Mais iniciativas 

■ António Gervásio 
Membro da CEN 

Como nos restantes distritos e regiões autónomas, em 
Castelo Branco decorrem os trabalhos preparatórios do 
XIV Congresso. A DORCB, com o objectivo de uma par- 
ticipação mais ampla de militantes na discussão dos docu- 
mentos do Congresso, procurou fazer o maior número 
possível de plenários e reuniões, mesmo que pequenos. 
Considerando dificuldades reais, como as grandes distân- 
cias de muitas freguesias da sede do concelho, a falta de 
transportes (e também certa desmotivação de alguns mili- 
tantes), toma-se difícil agrupar diversas freguesias distan- 
tes numa grande reunião ou plenário. 

Em todo o Distrito foram programadas 40 reuniões e 
assembleias plenárias. Até 6 de Novembro foram realiza- 
das 18 reuniões e debates com 250 presenças. Além das 
reuniões, tem havido muitas dezenas de contactos indivi- 
duais com militantes para entregar documentos e falar 
com eles. 

Quanto às assembleias plenárias, elas estão todas mar- 
cadas para Novembro, designadamente: concelho da 
Covilhã, dia 14, assembleias plenárias, 3 à mesma hora 
Cidade, Tortosendo e Couto Mineiro; Fundão, dia 14; Ida- 
nha-a-Nova em conjunto com Penamacor e Belmonte, dia 
15; V. Velha de Ródão, 18; e Castelo Branco em conjun- 
to com Oleiros. Proença-a-Nova e Sertã, dia 21. 

Dentro do objectivo de alargar a discussão, está mar- 
cada para 13/11 uma reunião de militantes professores, de 
âmbito distrital, na Covilhã, com a participação do cama- 
rada Edgar Correia, membro da Comissão Política. 

E, como ponto algo da discussão, temos, no Distrito de 
C. Branco, dia 19/11, o Secretário-Geral Adjunto do 
Partido, o camarada Carlos Carvalhas, para participar 
num plenário de militantes, de âmbito distrital, a realizar 
naa Covilhã, Salão da Assembleia Municipal. 

Salientamos que em algumas reuniões já realizadas 
tem havido razoável participação e debate como, por 
exemplo, nas duas reuniões (31/11) em C. Branco e na 
Covilhã, com a participação do camarada Aurélio Santos 
e outros membros da DORCB. Foram debates vivos e aca- 
lorados entre militantes em tomo de matérias diferentes, 
opiniões não coincidentes. Contudo, têm havido várias 
reuniões fracas, com bastantes faltas. Verifica-se que 
ainda há muitos militantes distraídos com o XIV Con- 
gresso... 

Outras experiências: nas Cortes, um jovem na reunião 
apresentou 6 inscrições para a JCP; no Paúl, um simpati- 
zante na reunião inscreveu-se no Partido; em C. Branco 
foi feita uma reunião com 9 simpatizantes do Partido, os 
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quais fizeram boas referências aos documentos do Con- 
gresso. 

Outra situação que constatamos é que, em relação aos 
principais documentos do Congresso, havendo camaradas 
que leram (ou leram parte), muitos outros ainda não dige- 
riram esses documentos. Aparecem nas reuniões muito 
para ouvir e pedir explicações. Bastantes camaradas refe- 
rem que são documentos extensos e com matéria não fácil 
de «entrar nela». 

Nos debates já realizados não apareceu nenhum mili- 
tante a discordar dos documentos do Congresso. Ao con- 
trário, a opinião comum é a concordância, a referência de 
que «são bons documentos», que os Estatutos e o Progra- 
ma «estão melhorados». 

Procuramos levar o Congresso para a rua. Tem havi- 
do contactos com as Rádios Locais e a Imprensa Regio- 
nal. A jornada de propaganda de 7 a 15 de Novembro está 
nessa linha de acção: colocar çs pendões, cartazes e dis- 
tribuir o jornal, com prioridade para junto das empresas. 

O Distrito de Castelo Branco é um dos distritos mais 
desfavorecidos do País, mais abandonado pelos governos 
de direita, Acentua-se a desertificação e o envelhecimen- 
to dos concelhos rurais. As vias rodoviárias e lerroviárias 
são péssimas. Os serviços de saúde e segurança social pio- 
ram. Os dois principais pólos de produção -r agricultura e 
têxteis - estão em crise acelerada. Acentua-se a explora- 
ção impiedosa dos trabalhadores e outras camadas labori- 
osas. Cada dia se acentuam mais os males da política de 
direita do Governo Cavaco Silva/PSD. 

O caminho certo é o caminho da resistência e da luta 
dos trabalhadores e do povo para defender os seus legíti- 
mos interesses e direitos e afastar a direita do poder. Como 
afirmam as TESES, «o PCP é um Partido necessário à 
Democracia Portuguesa, ao povo português e a Portugal». 
Se há regiões onde é necessário fortalecer mais a organi- 
zação do Partido, onde uma das tarefas centrais e cons- 
tantes dos comunistas para ter um PCP mais forte, mais 
ligado às massas e aos seus problemas, a nossa região é 
uma dessas. Os trabalhadores e o povo precisam do PCP 
c da sua organização para desenvolver a resistência e a 
luta, afastar a direita do poder e encontrar uma verdadei- 
ra alternativa democrática para Portugal. O XIV Congres- 
so está nesse caminho. 

\ 

Cs 
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Tempo de apostasia 

Ao longo do tempo, muitas vezes, homens e mulheres 
da ciência, das artes e da cultura pagaram caro a sua liber- 
dade e a sua independência face ao poder. 

Outras vezes face aos vendavais que varrem a Histó- 
ria, à dificuldade em ver para além do que se vê, há quem 
passe para o lado dos vencedores, pondo as ideias de 
parte. 

Há momentos dé ruptura na História que propiciam às 
forças vencedoras assumirem atitudes defensoras do 
carácter eterno da sua vitória. Impressionados pelas vitó- 
rias, tantas vezes tão difíceis, julgam-se no poder para 
todo o sempre. Assim pensaram Imperadores romanos, 
Papas e Reis, Napoleão e o seu Império, dirigentes comu- 
nistas na URSS, e agora neste final do século o capitalis- 
mo readquire ânimos, e reafirma-se como sistema termi- 
nal da História. 

O poder de persuasão do capitalismo é tanto maior 
quanto ele se alicerça também na derrota da primeira ten- 
tativa para construir o socialismo, o qual durante quase 
sete décadas foi capaz de ombrear com o capitalismo, e 
certos momentos, e em certos domínios conseguiu mesmo 
passar-lhe à frente. 

Este fim de século está marcado pelo amargo das der- 
rotas de muitas e muitas gerações de homens e mulheres 
progressistas que ao longo dos anos cinquenta, sessenta e 
setenta assistiram à derrota da guerra-fria, ao reforço do 
socialismo, à derrota dos impérios coloniais, à afirmação 
do poder dos sindicatos, ao alargamento da influência dos 
partidos comunistas e operários, ao aggiornamento do 
Vaticano II, e à afirmação dos direitos das mulheres, e a 
tantas outras conquistas sociais, políticas e culturais deste 
século. 

O mundo viveu de modo muito veloz o desabar de 
algumas realidades identificáveis com a esquerda e com 
sociedades mais igualitárias, generosas e solidárias. 

Vários ideólogos do capitalismo «reinventam» o cha- 
mado conceito de «modernidade» para, segundo eles, 
suplantar o conceito de esquerda ou de direita e afirmar o 
capitalismo como eterno. Pelo impacte da luta das ideias 
na camada intelectual, pelas suas aptidões, os intelectuais 
estão no centro desta disputa ideológica. Hoje, em vez de 
os fustigar, o Poder pisca-lhcs o olho. Acena-lhes com 
poderes, audiência e benfeitorias, desde que como no 
poema de Vinícius de Morais deixem de dizer não e pas- 
sem a dizer sim. 

E os que passam a dizer sim deixando o não ganham 
fama e proveito. Do alto do Poder as sereias maviosa- 
mente entoam o seu bmhhhhhhhhwhhmhmí 
canto irresistível para 
muitos neste tempo de 
apostasia. 

Face aos valores 
dominantes, ao mercanti- 
lismo reinante, quem não 
vender a alma ficará 
seguramente senhor dos 
seus ideais, mas não esta- 
rá no Reino dos holofo- 
tes, dos colunáveis, dos 
que sabem fazer pela 
vidinha. 

Este artigo, da autoria do camarada 

Domingos Lopes, membro do Comité 

Central, foi recusado pelo semanário 

«Expresso» de que o autor era colabo- 

rador na coluna de opinião. 

Os leitores lerão e ajuizarão dos 

eventuais motivos da recusa. 

■ Domingos Lopos 

É difícil resistir-lhes. Esta é uma sociedade em que os 
cidadãos se confrontam, num mundo com estrelas, com o 
mais apagado anominato, com a mais vil indiferença, uma 
sociedade para os «fortes», para os homens de sucesso 
numa democracia de sucesso à portuguesa. 

Admite-se hoje com mais realismo o exercício de 
Ulisses. Apesar de ser quem era fez-se amarrar no alto do 
mastro do seu navio para não ser arrastado e seduzido 
pelas sereias. Seguindo o exemplo de Ulisses, os homens 
e as mulheres de esquerda seguram-se também nos mas- 
tros das convicções e das causas que séculos após séculos 
animaram Platão, os utopistas do Renascimento, os soci- 
alistas utópicos, os ideólogos da revolução francesa, 
Marx, Engels, Lénine, Gramsci, Che Guevara e tantos 
outros. 

Não foi em vão que homens e mulheres com ideais 
fortes pagaram muitas vezes com a própria vida o preço 
das suas convicções tomaram-se gigantes mostrando que 
a vida e as ideias são em última instância inseparáveis. 
Que pode haver de mais bonito que ter um ideal justo? 

Bem pode gente de esquerda passar para a direita, que 
a História dos ideais não nasce e morre com estas passa- 
gens. 

Entre a caminhada do deserto resistindo à ofensiva 
publicitária, aos malogros conjunturais das causas pelas 
quais há tanto se luta, e a promoção social promovida pelo 
poder abandonando o sonho, cada um escolherá em fun- 
ção da força das suas convicções. 

Haverá sempre quem pense ser útil vender a alma e 
talvez até seja em termos de rentabilidade financeira. 
Talvez se prospere. Talvez as sereias tenham coisas e 
artes altamente sedutoras. Talvez. Mas também é verda- 
de que quem deixou de ser para passar a ter, deixou de 
ser. 

Este tempo sendo um tempo de apostasia é também 
um tempo de refazer, de reconstruir, de procurar respos- 
tas, soluções e alternativas de esquerda e socialistas. E um 
tempo de fervilhar de inquietações, de dúvidas sempre no 
caminho das grandes causas que os intelectuais abraça- 
ram. 

É neste tempo de tanta coisa destroçada, que fazem 
falta valores e convicções para que elas tenham na Histó- 
ria e peso que merecem. 

Caminhamos para um mundo em que o homem é o 
lobo do homem, no dizer de Hobbes, ou para o reencon- 
tro das estradas que nos levam à justiça, à liberdade, à paz 
e ao progresso social, ou socialismo? 

. . A crise da civilização 
e dos sistemas é funda, 
mas acaso existindo crise 
é nosso dever rendermo- 
-nos a ela, ou tentar encon- 
trar alternativas por mais 
difíceis que elas sejam? 

Os homens e as 
mulheres de convicções e 
de ideais bater-se-âo por 
eles; não se renderão ao 
poder por muito que as 
sereias entoem a sua 
música de perdição. 
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Toxicodependência 

o tráfico de drogas 

-O agravamento da situação da toxicodependência e do tráfico de drogas em Portugal, a 
ineficácia da resposta governamental e a política necessária para combater este flagelo 
foram os temas de uma conferência de imprensa do PCP onde estiveram os deputados 
António Filipe e Luís Peixoto e o colaborador do Comité Central do PCP, Carlos 
Gonçalves, segunda-feira passada, dias depois de o Governo ter anunciado uma iniciativa 
legislativa sobre a matéria. Aos jornalistas foi entregue documentação sobre o debate 
promovido pelo Partido em Maio último sobre a toxicodependência e o narcotráfico no 
nosso país e lida a declaração que transcrevemos: 

1 - Causa preocupação crescente verificar que os pro- 
blemas da toxicodependência e do tráfico de drogas assu- 
mem uma dimensão cada mais alarmante em Portugal. 

A gravidade desta situação impõe a adopção de medi- 
das enérgicas para o seu combate e exige uma conjugação 
de esforços para uma maior sensibilização pública e um 
maior apoio institucional no combate à droga, de que nin- 
guém pode responsavelmente alhear-se. 

Pela sua parte, o PCP tem vindo a intervir crescente- 
mente sobre esta matéria, contribuindo com a sua refle- 
xão, iniciativas e propostas (inclusivamente na Assem- 
bleia da República) para a conjugação de esforços que é 
absolutamente indispensável. 

Muito recentemente, o Governo anunciou a adopção 
de novas medidas de natureza legislativa, no âmbito do 
combate à droga. 

Importa neste momento proceder a uma avaliação 
destas anunciadas medidas, considerando o seu significa- 
do, os seus efeitos concretos e a sua prevísivel eficácia, no 
confronto com a dimensão real que os flagelos sociais da 
toxicodependência e do tráfico de drogas assumem entre 
nós. 

2 - De há anos a esta parte, todos os índices de consu- 
mo e tráfico de drogas em Portugal dispararam em flecha. 

Não há estatísticas oficiais fiáveis, entretanto, têm 
sido adiantadas estimativas que apontam para a existên- 
cia de mais de 120 000 toxicodependentes em Portugal. 

Em 1992, o número de mortos por causas directas de 
droga atingiu um nível muito preocupante. Em média, 
morre mais que um jovem por dia. 

Por outro lado, cálculos recentes prevêem a passagem 
pelo país durante o ano de 1992, dê 1000 Kg de heroína, 
20 toneladas de cocaína e 100 toneladas de haxixe e o 
consumo interno de 10 a 20% destes totais, num valor 
comercial estimável em 300 ou 400 milhões de contos. 
Outros números, e neste caso oficiais: as condenações de 
traficantes multiplicaram por 5, em 5 anos; em 10 anos os 
processos de tráfico multiplicaram por 8; a heroína apre- 
endida multiplicou por 62 e a cocaína por 226. Tais dados, 
segundo a avaliação de peritos, mais que a eficácia das 
medidas tomadas, traduzem o crescimento brutal do tráfi- 
co de drogas. 

Por outro lado, há razões para temer que à boleia de 
inconfessáveis processos de investimento especulativos 
ou de alienação de empresas nacionalizadas, têm sido 
"lavadas" no nosso país importantes somas de capitais 
oriundos do tráfico de drogas. Pelo que se vai conhecen- 
do, tudo indica que, aqui também, o submundo do tráfico 
de droga se toca com o mundo dos grandes negócios. 

Por outro lado, de há anos a esta parte impera, no que 
se refere à toxicodependência e ao narcotráfico, como que 
um manto de silêncio que dificilmente se rasga e só espo- 
radicamente deixa antever a realidade. 

Oficialmente, não se divulgam estatísticas de mortes, 
nem dados numéricos de toxicodependentes. Os números 
conhecidos são revelados num círculo quase fechado, não 
se alerta a opinião pública, não se confronta a sociedade 
com as suas próprias chagas, não se mobiliza nem cons- 
ciencializa para os perigos e a necessidade de os enfren- 
tar. 

Mas a realidade é cada vez mais dramática. Nem as 
estatísticas, nem as projecções, nem os números e quanti- 
as, nem os mais elaborados raciocínios políticos são capa- 
zes de a traduzir. 

O flagelo abate-se sobre a juventude, a tragédia ronda 
muitas dezenas de milhar de famílias. 

O roubo, o crime, a prisão, a hepatite, a SIDA, a morte 
por síndroma de abstinência, por acidentes, por suicídio 
ou por overdose, a degradação humana, as vidas destruí- 
das, eis as chagas profundas que o flagelo da droga ali- 
menta na nossa sociedade. 

3 - A esta situação, a todos os títulos dramática, junta- 
se a ineficácia da resposta governamental perante estes 
graves problemas. Não se questiona a competência técni- 
ca e o sério empenhamento de quem trabalha nos diver- 
sos serviços e sectores relacionados com o combate à 
droga. Critica-se, sim, a falta de vontade política, a inefi- 
cácia da acção do Governo, as opções erradas da sua polí- 
tica, a desproporção existente entre a dimensão impres- 
sionante dos fenómenos do consumo e tráfico de drogas e 
os meios impressionanteménte escassos que são mobili- 
zados para lhe fazer frente. 

Bastará lembrar que a constante mudança e a sobre- 
posição de superstruturas de combate à droga não têm 
implicado alterações de política ou nos meios de comba- 
te. Que o "Projecto Vida" terá ,em 1993, um orçamento 

global de 380 mil contos. Que, 
em todo o país, só existem 10 
centros públicos de apoio a toxi- 
codependentes e que a capacida- 
de das instituições públicas com 
unidades de internamento não 
ultrapassa no seu conjunto as 50 
camas, criando uma situação dra- 
mática a dezenas de milhar de 
famílias, que ou não têm alterna- 
tiva de tratamento para os seus 
familiares, ou são empurradas 
para o escandoloso negócio que 
caracteriza algumas instituições privadas nesta matéria. 
Que as Forças de Segurança não estão devidamente pre- 
paradas, nem equipadas, nem coordenadas para a repres- 
são ao tráfico de drogas e de capitais oriundos da droga. 

Que-O país continua à espera de hipotéticas verbas 
comunitárias para reforço da sua fronteira externa, nada 
de efectivamente novo se fazendo, na chamada reestrutu- 
ração das Forças de Segurança, para dificultar o cada vez 
mais vasto, chocante e dramático tráfico interno. 

4 - No momento em que na Assembleia da República 
se debate a proposta do Governo de Orçamento de Esta- 
do para 1993, cumpre registar que as dotações orçamen- 
tais destinadas, quer ao funcionamento do "Projecto 
Vida", quer aos demais serviços, designadamente dos 
Ministérios da Saúde, da Justiça e da Administração 
Interna, com atribuições nos vários domínios relaciona- 
dos com o combate ao tráfico e ao consumo de drogas, 

«Não há estatísticas oficiais fiáveis; 

entretanto, têm sido adiantadas 

estimativas que apontam para a existência 

de mais de 120 000 toxicodependentes em 
Portugal. Em 1992, o número de mortos 

por causas directas de droga atingiu um 

nível muito preocupante. Em média, morre 
mais que um jovem por dia.» 

não permitem vislumbrar qualquer alteração significativa 
no panorama de profunda insuficiência das medidas que, 
a esse nível, têm sido tomadas até à data. 

5 - Neste quadro de ausência de um investimento sério 
no combate à droga, o Governo anuncia com forte apara- 
to mediático a adopção de novas medidas. 

A revisão do regime legal do combate à droga e a 
reformulação do "Projecto Vida". 

Importa lembrar que a nova legislação agora aprova- 
da em Conselho de Ministros decorre obrigatoriamente da 
Autorização Legislativa que a Assembleia da República 
aprovou em Julho passado, com o objectivo de adaptar e 
legislação nacional de combate à droga à Convenção das 
Nações Unidas contra o Tráfico Ilícito de Estupefacien- 
tes e Substâncias Psicotrópicas que, tendo sido adaptada 
pela ONU em 1988, chega a Portugal com inexplicável 
atraso. 

Na mesma data, a maioria PSD recusou liminarmente 
diversas iniciativas do PCP, nomeadamente um Projecto 
de Lei que propunha a adopção de medidas de prevenção 
do consumo de drogas e de tratamento e reinserção soci- 
al de toxicodependentes e a proposta de realização de uma 
Audição Parlamentar sobre a coordenação das Forças de 
Segurança no combate ao narcotráfico. 

As razões adiantadas pelo PSD para recusar as pro- 
postas do PCP basea'ram-se no autoproclamado sucesso 
das medidas tomadas no âmbito do "Projecto Vida". 
Sucesso que as medidas agora tomadas de reformulação 
desse "Projecto" publicamente desmentem. 

É significativo que, ao mesmo tempo que exprime 
publicamente a sua insatisfação em relação aos resultados 
concretos do "Projecto Vida", o Governo continue a optar 
pela adopção de medidas de cosmética, em vez de inves- 
tir os meios humanos, materiais e financeiros, indispen- 
sáveis para garantir uma capacidade de resposta minima- 
mente satisfatória no âmbito do combate à droga. 

A forma como foi concebida e executada a reformu- 
lação, que consiste em susbstituir o coordenador do "Pro- 
jecto Vida" por um Alto Comissário e em "criar" órgãos 
que já existiam, constitui em si mesmo o reconhecimento 
do fracasso da política antidroga do Governo, deita por 
terra toda a anterior argumentação do PSD e surge como 
a repetição requentada dum processo conhecido; a aposta 

votwoos f*»* 

«A forma como foi concebida e executada a reformulação, que consiste 
em substituir o coordenador do "Projecto Vida" por um Alto Comissário e 
em "criar" órgãos que já existiam, constitui em si mesmo o reconheci- 
mento do fracasso da política antidroga do Governo, deita por terra toda a 
anterior argumentação do PSD e surge como a repetição requentada dum 
processo conhecido; a aposta exclusiva na produção mediática e a altera- 
ção dos responsáveis para não tocar no essencial - os meios, a coordena- 
ção, a eficácia e a efectiva vontade política de enfrentar os problemas» 

exclusiva na produção mediática e a alteração dos res- 
ponsáveis para não tocar no essencial - os meios, a coor- 
denação, a eficácia e a efectiva vontade política de enfren- 
tar os problemas. 

A falta de alcance de tais medidas e a ausência de von- 
tade política para enfrentar estes problemas estão bem 
expressas nas afirmações do ministro Adjunto e dos 
Assuntos Parlamentares, segundo as quais o problema 
não residia na falta de verbas. 

6 - O PCP, consciente da extrema gravidade que assu- 
mem, na sociedade portuguesa, os fenómenos de toxico- 
dependência e narcotráfico, adiantou propostas e iniciati- 
vas e, em debate sobre esta matéria, formulou desenvol- 
vidamente uma política para lhes fazer frente. O PCP con- 
sidera essenciais para uma estratégia global de combate 
ao narcotráfico: 

l9. Uma política que não acentue e elimine as causas 
sociais das vulnerabilidades que conduzem à toxicode- 
pendência. 

2° - O reforço da prevenção primária, designadamen- 
te a nível das escolas, centros de formação profissional e 
locais de trabalho. 

39 - A garantia de atendimento, tratamento e reinser- 
ção social para os toxicodependentes. 

A2 - A consideração, no âmbito da legislação proces- 
sual penal do sentido preventivo da penalização do mero 
consumo de drogas, encorajando as soluções de trata- 
mento voluntário de toxicodependentes. 

59 - A coordenação global das acções de prevenção de 
toxicodependência e combate ao tráfico de drogas e aos 
dinheiros da droga. 

60 - A coordenação global das acções de prevenção da 
toxicodependência e combate ao narcotráfico, com a par- 
ticipação activa da sociedade. 

7e - A opção por uma política internacional que pres- 
sione a Comunidade Europeia a alterar a situação de boca 
desigual que se verifica no comércio mundial, no sentido 
de permitir o desenvolvimento dos países do "Terceiro 
Mundo" produtores de drogas, e o efectivo apoio à subs- 
tituição dessas produções. 

7 - O PCP, consciente da necessidade de, urgente- 
mente, serem tomadas medidas concretas que alterem os 
aspectos mais graves da situação actual do combate à 
droga e à toxicodependência, anuncia as seguinfes pro- 
postas para concretização imediata: 

1 - No debate que proximamente se realizará na 
Assembleia da República em torno do Orçamento do 
Estado para 1993, o Grupo Parlamentar do PCP irá pro- 
por a inscrição de uma dotação própria do Orçamento de 
investimento, destinada à construção de novos Centros de 
Atendimento de Toxicodependentes e de novas Comuni- 
dades Terapêuticas. 

2 - Face à gravíssima carência de meios públicos e 
acessíveis para o tratamento e reinserção de toxicodepen- 
dentes, traduzida na existência de cerca de 50 camas para 
um universo de dezenas de milhar de toxicodependentes, 
o PCP propõe-se desde já apresentar uma iniciativa legis- 
lativa que consagre a criação de uma "Rede Pública de 
Centros de Atendimento, Tratamento e Reinserção Soci- 
al de Toxicodependentes", que cubra de forma equilibra- 
da e suficiente as mais prementes necessidades do país 
neste domínio. 

3 - O PCP propõe também, no imediato, a realização 
de um debate na Assembleia da República destinado a 
proceder à análise e avaliação da situação actual do nosso 
país a nível do consumo e tráfico de drogas, bem como 
das medidas adequadas para fazer frente a estes flagelos 
sociais. 

Lisboa, 16 de Novembro de 1992 

O Grupo de Trabalho do PCP para os 
Problemas da Toxicodependência e Narcotráfico 
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VI Conferência Nacional do MURPI 

Uma vida à espera 

de uma vida digna 

Num país onde uma centena de pessoas possui fortunas 
pessoais superiores a três milhões de contos, mais de 
meio milhão vive com pensões inferiores a 15 mil 
escudos por mês': «a situação económica e social da 
esmagadora maioria dos pensionistas, reformados e 
idosos é marcadamente degradante, forçados a viver 
com pensões de extrema pobreza, mesmo abaixo dos 
limites de subsistência». A denúncia foi novamente feita 
pelo MURPI - Movimento Unitário dos Reformados 
Pensionistas e Idosos e consta do seu caderno 
reivindicativo para 1993 aprovado na sexta Conferência 
Nacional daquele movimento realizada há algumas 
semanas, tal como o «Avante!» noticiou. 

De lacto, e segundo dados adiantados pelo MURPI, 
um milhão e 800 mil reformados e pensionistas são obri- 
gados a viver com pensões muito inferiores ao salário 
mínimo nacional, estando 750 mil pensionistas a receber 
22 mil e 800 escudos por mês, 550 mil recebem 16 mil e 
300 escudos e 500 mil sobrevivem com pensões que não 
ultrapassam os 14 mil e 600 escudos. 

Entre as reivindicações prioritárias do movimento 
está precisamente a passagem dos montantes das pensões 
dos diversos regimes para montantes não inferiores a 80 
por cento aos correspondentes salários mínimos, enquan- 
to para as restantes o MURPI quer um aumento de seis 
mil escudos, com efeitos a contar a partir de 1 de Dezem- 
bro. 

Aliás, o conjunto de reivindicações aprovadas pelo 
MURPI como sendo as «prioritárias» para o próximo ano 
de 1993, espelham de forma clara quais as maiores preo- 
cupações que neste momento afectam os reformados por- 
tugueses: o baixo valor das pensões, a degradação dos ser- 
viços públicos de saúde e a necessidade de dar voz a um 
movimento que verdadeiramente represente as aspiraçõ- 
es dos reformados. 

Reformados pagam mais pela saúde 

As reivindicações dos reformados surgem pouco 
depois de o Conselho de Ministros ter aprovado novos 
valores para pensões e reformas, que o MURPI conside- 
ra serem ainda de nível extraordinarimente baixo e que 
contrariam anteriores promessas de aproximação ao valor 
do salário mínimo nacional, aprofundando o fosso exis- 
tente entre os diversos regimes de pensões. 

Entre as reivindicações do MURPI 
conta-se, assim, a fixação do aumento das 
pensões, anualmente, em valores míni- 
mos nunca inferiores à taxa de inflação, o 
amento do valor do suplemento de Gran- 
de Invalidez para um montante não infe- 
rior ao valor da pensão social, a supressão 
das taxas moderadoras, o apoio médico 
domiciliário a pessoas idosas, inválidas e 
acamadas retidas no lar e ainda a gratuiti- 
dade de medicamentos e próteses, ortóte- 
ses, lentes, óculos, placas dentárias, 
meios complementares de diagnóstico e 
análises, desde que oficialmente receita- 
dos pelos serviços médicos. 

A este respeito a Conferência do 
MURPI analisaria com preocupação a situação dos invá- 
lidos por acidente de trabalho, doença profissional ou 
doença grave. 

A solução pretendida para os casos dos acidentes em 
trabalho é a atribuição da totalidade do salário efectivo 
que o trabalhador usufrua no acto do acidente e ao passar 
à reforma, sendo o valor da pensão, em qualquer caso, 
nunca inferior ao salário mínimo nacional. 

Preocupações com a desarticulação do Serviço Naci- 
onal de Saúde e a situação a chegar a um ponto em que 
os utentes estão a ser colocados perante a necessidade de 
pagar na íntegra as radiografias e outros meios comple- 
mentares de diagnóstico por falta de pagamento do Esta- 
do aos laboratórios que efec- 
tuam esses serviços, foram 
igualmente manifestadas 
nesta Conferência do MURPI. 

Das principais reivindica- 
ções saídas desta Conferência 
Nacional do MURPI conta-se 
também a aplicação de um 
eficiente Serviço Nacional de 
Saúde, universal, geral e gra- 
tuito apoiado em serviços de 
geriatria, a fixação da renda 
de casa tendo em conta o ren- 
dimento do agregado familiar 
e a aplicação de descontos de 
cinco por cento no preço dos 
transportes colectivos sem 
restrições de utilização. 

Ter uma voz que os represente 

O movimento exigiu o estatuto de parceiro social, 
tempo de antena na rádio e na televisão e a participação 
em todas as estruturas oficiais cuja actividade diga res- 
peito aos idosos; «não poderemos continuar a ser discri- 
minados e ignorados pelos responsáveis governamentais 
e outros órgãos do poder, bem como pela comunicação 
social, com destaque para a televisão» afirma-se numa 
moção aprovada pela Conferência. 

O MURPI tem desenvolvido intensa actividade rei- 
vindicativa junto dos órgãos de soberania ú Presidência 
da República, partidos políticos, grupos parlamentares 
com assento na Assembleia da República ú em defesa dos 
interesses dos reformados, um universo que hoje consti- 
tui mais de dois milhões e 300 mil indivíduos. 

No Pavilhão Paz e Amizade, em Loures, estiveram 
reunidos 450 delegados, em representação de 145 organi- 
zações de reformados, pensionistas e idosos, e ainda mil 
e 500 convidados e a presença de três mil reformados. 
«Na luta com o MURPI, os reformados podem viver 
melhor» foi um dos lemas da sexta Conferência Nacio- 
nal desta organização, realizada sábado passado. 

Esta conferência fez igualmente o balanço do trabalho 
do MURPI desde a V Conferência Nacional, realizada em 
1987. O MURPI representa milhares de reformados, pen- 
sionistas e idosos organizados em centenas de Associa- 
ções e Comissões espalhadas pelos vários distritos do 
País. 

Há dois milhões e 300 mil reformados em Portugal. Destes, mais de 
milhão e meio recebem pensões inferiores ao salário mínimo 

A Educação em luta 

A manifestação dos estudantes universitários contra o 
aumento das propinas marcada para ontem e a greve dos 
professores na passada sexta-feira conjuntamente a toda a 
função pública, motivaram a Comissão Nacional de 
Professores do PCP a emitir, no passado dia 11, um 
comunicado onde se faz um levantamento geral das razões 
que estão na base destas lutas e se apela ao reforço da 
unidade da classe docente e ao prosseguimento da sua luta; 

«Face à profunda crise a que a política do PSD vem 
conduzindo desde há treze anos o sistema educativo, uma 
vasta e massiva frente de intervenção e de luta está em 
movimento. 

«É a vaga estudantil contra o aumento das propinas no 
ensino superior público, contra o "protocolo social" laran- 
ja, pela melhoria significativa da acção social escolar e 
das condições do ensino, que varre o País com reuniões 
gerais de alunos, plenários, referendos, greves, manifes- 
tações e outras formas de protesto, e que irá convergir, 
como está publicamente anunciado, em manifestação 
nacional para a Assembleia da República no próximo 
dia 18. 

«São as tomadas de posição adoptadas pelos senados 
universitários de Coimbra e de Lisboa (Técnica) e pelas 
assembleias de representantes de muitas escolas do ensi- 
no superior público no sentido de não ser aplicado o 
aumento das propinas e de protesto contra o estrangula- 
mento financeiro das universidades, a que nos últimos 
dias se vem acrescentando a denúncia e a reprovação 
generalizadas do "protocolo social". 

«É a luta dos professores - que assume no dia 13 a 
'erma de greve nacional - e em que aos objectivos comuns 

a toda a função pública, de luta contra os 
planos do Governo de redução salarial e de 
instabilização do emprego, se somam os 
objectivos específicos relativos às carrei- 
ras docentes, à reivindicação de condições 
de trabalho e, em particular, às condições 
para a concretização de uma verdadeira 
reforma educativa democrática. 

«E o protesto contra o corte brutal de 
34 milhões de contos nas verbas para a 
educação prevista na proposta de Orça- 
mento do Estado para 1993, o que se irá 

traduzir no aprofundamento de carências básicas existen- 
tes em muitos estabelecimentos do ensino, no despedi- 
mento de muitos milhares de professores e de outros fun- 
cionários das escolas, e no agravamento geral dos proble- 
mas da qualidade do ensino público. 

«São as associações de pais, reclamando do Ministé- 
rio da Educação a resolução de inadiáveis problemas con- 
cretos com que muitas escolas e os seus alunos estão con- 
frontados, designadamente no que respeita à degradação 
e falta de instalações, à sobrelotação de escolas e turmas, 
aos problemas dè segurança, à falta de pessoal auxiliar e 
às carências no domínio da acção social escolar. 

«E a intervenção, também, de muitas autarquias 
locais, que dirigem os seus protestos contra os planos do 
Governo lhes atribuir mais responsabilidades no domínio 
da estrutura escolar sem as correspondentes e indispensá- 
veis dotações orçamentais. 

«A convergência numa vasta frente com dinâmicas e 
objectivos próprios, das lutas dos estudantes, dos profes- 
sores, dos pais, da intervenção das autarquias locais e de 
um crescente movimento da opinião pública, mostra que 
os diversos intervenientes no processo educativo se estão 

a unir contra a política educativa do Governo do PSD e 
pelo cumprimento dos objectivos e o respeito pelos prin- 
cípios e valores da política educativa democrática consa- 
grados na Constituição e na Lei de Bases do Sistema Edu- 
cativo. 

«Ao mesmo tempo que sublinha a importância do 
conjunto das lutas em curso na área da educação e da sua 
convergência, a Comissão Nacional de Professores do 
PCP chama a atenção para o particular papel que a mobi- 
lização e a intervenção massivas dos professores são cha- 
madas a desempenhar nas próximas semanas. 

«Anotando como principais reivindicações dos pro- 
fessores, a luta contra a redução dos salários reais que o 
Governo quer impor, por uma revisão remuneratória justa 
para 1993; contra a instabilidade e o desemprego, pela 
estabilidade e a dignificação da carreira profissional e por 
uma formação de qualidade para os professores; contra o 
clima de intimidação e de medo que o Governo procura 
generalizar e pela defesa dos direitos sindicais; contra o 
modelo de gestão antidemocrática e pela defesa da gestão 
democrática das escolas; contra os cortes brutais nas ver- 
bas para a educação, pela defesa e expansão da escola 
pública e por um Orçamento que contrarie a degradação 
da qualidade do ensino e permita a concretização da 
Reforma Educativa; contra o estrangulamento financeiro 
do ensino superior público e contra o "protocolo social" 
laranja, pela defesa da qualidade do ensino e da autono- 
mia universitária; - a Comissão Nacional de Professores 
do PCP manifesta à classe docente o seu inteiro apoio e 
solidariedade e dirige-Ihe o apelo para o reforço da sua 
unidade e o prosseguimento da sua justa luta», 

11.11.92 
A Comissão Nacional de Professores do PCP 
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N, ão há motivo para nos ruborizarmos ante a história 

do nosso passado, nem para apoucar os que a elaboraram e 

ainda hoje se mantêm firmes à causa do proletariado. A par 

dos nossos erros e defeitos - alguns deles comuns a todos os 

partidos comunistas e outros bem característicos nossos 

muito labor positivo e verdadeiramente abnegado preenche 

essa mesma história. 

BENTO GONÇALVES - "Duas Palavras" 

O homem que nos legou tal juízo nasceu há noventa 
anos, nas serranias transmontanas do Barroso, em Santo 
André de Fiães do Rio. 

Corria o ano de 1902 quando, a 2 de Março, os caseiros 
da Morgada de Fiães viram aumentada a sua prole com 
mais um rapaz que, volvida uma semana, baptizariam de 
Bento António Gonçalves. 

Cedo se finou a mãe e efémera foi a infância do miúdo 
ruivo e sardento nas terras de Montalegre. Era ainda uma 
criança quando, com o pai e seus dois irmãos, rumou à 
capital onde foram acolhidos em casa de conterrâneos, na 
Calçada do Ferragial. 

Em Lisboa, Bento fez a escola primária e pouco tempo 
após entraria no mundo do trabalho, mais precisamente em 
1915-0 primeiro ano do "operário em construção " - cuja 
vida ficaria para sempre ligada à luta heróica da sua classe 
e cujo nome é inseparável do processo de transformação do 
PCP num autêntico partido marxista-leninista. 

Torneando madeira numa oficina do bairro da Sé, viveu 
uma adolescência difícil, feita de trabalho duro, onde ape- 
sar de tudo nos é fácil imaginar Bento, entregue ao seu 
labor manual, mas com o cérebro livre para sonhar os mais 
dilatados vôos no espaço fabril do seu tempo. 

Foi dando asas a estes sonhos que, com apenas 16 anos, 
assume uma opção profissional e decide passar a torneiro 
mecânico, entrando pouco depois como aprendiz para o 
velho Arsenal da Marinha, em Outubro de 1919. Simulta- 
neamente, com .o ar senalista, frequenta à noite a Escola 
Industria! Afonso Domingues, em Xabregas, buscando 
conhecimentos e capacidades que aumentassem a qualifi- 
cação e competência profissional, que não tardaria a ser-lhe 
reconhecida. 

Chegado à maioridade, Bento Gonçalves é incorporado 
no exército em 16 de Junho de 1922 e nó ano seguinte, 
aproveita o serviço militar para frequentar o Curso Ele- 
mentar de Pilotagem na Escola Auxiliar de Marinha. A 1 de 
Janeiro de 1924 é transferido para o Depósito Militar Colo- 
nial e, a 30'desse mesmo mês, desembarca em Luanda, ini- 
ciando uma outra etapa da sua vida. 

A riqueza das novas vivências e a multiplicidade dos 
fenómenos desencadeados no espaço colonial de Angola 
permitem-lhe aprofundar juízos acerca do processo de 
exploração capitalista, com o que Bento Gonçalves vai 
adquirindo outra espécie de maturidade. 

Foram dois anos (1924-1926) de intenso trabalho como 
torneiro mecânico nas Oficinas Gerais do Caminho-de- 
Ferro de Luanda e de colaboração activa no movimento 
sindical da Colónia. 

Regressado a Portugal em Março de 1926, Bento Gon- 
çalves depara com um panorama político-social tenso, 
nublado e extremamente convulso. Segundo ele, à época 
"o fascismo italiano servia de clarim para o novo agrupa- 
mento da reacção mundial" (1). 

O patronato robustecia 
a sua União dos Interesses 
Económicos (UIE), promo- 
via a organização reaccioná- 
ria da Cruzada Nuno Alva- 
res Pereira e apoiava com 
entusiasmo os membros do 
conservantismo intelectual 
católico, aglutinados no 
Centro Académico da 
Democracia Cristã 
(CADC), de onde brotaria 
Oliveira Salazar. 

Em simultâneo, os 
movimentos reivindicativos 
dos trabalhadores iam per- 
dendo o ímpeto experimen- 

tado até 1924. Sucediam-se as paralisações laborais de 
resultados efémeros e os insucessos grevistas, fruto de 
acções desgarradas ou da má ponderação das condições 
objectivas para se desencadearem, com êxito, formas supe- 
riores de luta dos trabalhadores. Em suma, nas amplas 
massas de assalariados haviam-se instalado a decepção e o 
desânimo, perante uma Confederação Geral do Trabalho 
(CGT) em acentuado declínio, consumada que fora a cisão 
dos partidários da Internacional Sindical Vermelha (ISV). 

Por outro lado, procurando tirar vantagem da situação 
de crise, uma comunicação social maioritariamente enfeu- 
dada aos interesses do capital, instilava na opi- 
nião pública, dia após dia, a ideia de uma "sal- 
vação nacional "alicerçada no derrube do par- 
lamentarismo democrático e, nesse cenário o 
oportunismo político fazia carreira. 

Tudo isso Bento Gonçalves ia observando e 
registando com natural preocupação, sabendo 
infelizmente que no seio da própria classe 
operária, o capitalismo contava com razoável 
número de esteios, pois a experiência demons- 
trara-lhe que "as crises são acompanhadas de 
sinais de degenerescência, de defecção e de 
confusão política mesmo de alguns dentre 
aqueles que sempre se disseram apegados à 
ideologia mais sã" (2). 

Foi nesta conjuntura que eclodiu com 
sucesso o assalto da reacção, em 28 de Maio de 
1926, perante o desnorteamento ou apatia das 
massas trabalhadoras e de um movimento sin- 
dical à deriva. 

Cônscio da gravidade do momento. Bento, 
reingressando no Arsenal da Marinha, iria 
dedicar-se por inteiro à construção da unidade 
dos arsenalistas em torno do seu sindicato, à 
constituição de uma "comissão de melhora- 
mentos" para defender questões de interesse 
para os operários e combater frontalmente o 
divisionismo (ahmentado-pela direcção fabril) 
entre pessoal tarefeiro e pessoal do quadro. 

Mercê do prestígio granjeado entre os seus 
companheiros de trabalho, é eleito Secretário- 
Geral da Comissão Administrativa do Sindica- 
to do Pessoal do Arsenal da Marinha (SPAM) 
em 1927. E foi já na qualidade de dirigente sin- 
dical que Bento Gonçalves integrou uma dele- 
gação de operários que se deslocou à URSS 
para as comemorações do X Aniversário da 
Revolução de Outubro. 

Tal evento seria decisivo na sua vida, pois 
marcaria um salto qualitativo no seu percurso 
de operário consciente e sindicalista militante. 

Dessa evolução nos dá conta Manuel Pilar, 

ao revelar-nos: "... era um camarada sem partido... voltou 
sinceramente admirado da obra que vira e provou pratica- 
mente que estava decidido a agir como um comunista e 
para isso dedicou-se ao estudo profundo do marxismo"(3). 

Em consequência, Bento Gonçalves adere ao Partido 
Comunista Português em 20 de Setembro de 1928 e com 
ele mais três operários do seu sindicato, constituindo-se 
uma célula comunista no Arsenal e uma outra do Socorro 
Vermelho Internacional (SVI). 

Remontam a esse período os seus primeiros escritos na 
imprensa operária sob a Ditadura. Mantendo-se como 
Secretário-Geral do seu SPAM, Bento torna-se editor e 
redactor principal de "O Eco do Arsenal", periódico dos 
arsenalistas onde, a partir do n- 125 de Abril de 1928, se 
sucedem textos dirigidos ao robustecimento da consciência 
social dos operários, a par do impulso dado ao funciona- 
mento da Escola e da Biblioteca do Sindicato como meios 
de elevação da educação infantil e do nível cultural da clas- 
se. 

Da Conferência de 1929 

Ao VII Congresso da IC 

Entrara o ano de 1929 e Bento Gonçalves caracteriza- 
nos a época como: de derrocada dos efectivos e da influên- 
cia da CGT, de desenvolvimento de ilusórios messianismos 

m 

íiX 

Na Festa do «Avante!» de 1981, na exposição que 
assinalou os 60 anos do Partido, o tomo em que 
Bento Gonçalves trabalhou 
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na classe operária, de reforço da Ditadura, de novo agrava- 
mento das condições de vida e de um PCP isolado e falho 
de resposta política à situação concreta. 

Urgia despertar e reorganizar o Partido, atacar debili- 
dades ideológicas, romper o casulo onde vegetava mina- 
do por tendências e, principalmente, impunha-se alargar a 
organização dos comunistas às massas trabalhadoras. 

A tentativa de reorganização do PCP de José de Sousa 
e Silvino Ferreira, em Maio de 1927, tinha-se gorado. A 
que se lhe seguiu, com Augusto Machado (membro do CC, 
de parceria com Júlio Dinis e Manuel Pilar), não obteve 
melhor sucesso e, dada a "... exagerada atenção ao proble- 
ma da teorização dos quadros, na base de publicações leni- 
nistas, não se repartiu pelo trabalho de organização. Era a 
teoria como substituição da prática" (4). 

Com o propósito de debaterem e encontrarem uma 
solução para a crise do Partido, os filiados no PCP, que 
haviam correspondido ao convite da célula comunista do 
Arsenal, reuniram-se em "Conferência" na Amadora, na 
tarde de 21 de Abril de 1929. 

Abrindo os trabalhos, Bento Gonçalves expôs as preo- 
cupações da maioria dos militantes, salientando; a íalta de 
Palavras de ordem para a acção dos comunistas; a situação 
do Partido que, volvidos oito anos pós-fundação, sobrevi- 
via no país com umas escassas dezenas de filiados, além da 
inércia e do silêncio de um Comité Central reduzido a dois 
elementos (Manuel Pilar, presente à Conferência, já se 
demitira). 

Após participado debate, foi unanimemente aceite uma 
teoção que propunha a constituição duma Comissão desti- 
"ada a tomar o leme do que restava da organização e a con- 
duzir o processo de reconstrução do PCP. Essa Comissão 
'"tegrava entre outros Gabriel Baptista (pseudónimo de 
Bento Gonçalves), sob o qual figura como signatário da 
Acta da Conferência de 1929. 

Se nessa altura foi ou não eleito Secretário-Geral do 
CP, o documento não o explicita, mas é indubitável que a 

Partir desse momento os seus camaradas e companheiros 
dc luta assim se lhe referem, função essa que seria reco- 
nhecida em I935 pela Internacional Comunista. O próprio 

ento Gonçalves viria a declarar publicamente essa condi- 
ção quando, na contestação à Secretaria do Tribunal Mili- 
ter Especial, cm 1936, afirmou: "Sou dirigente do Partido 

omunista Português desde Abril de 1929 e assumo intei- 
^resPonsabilidade de toda a actividade do meu Partido 

Mercê da sua capacidade organizativa e do dinamismo 
que imprimia às acções, o Partido Comunista Português, 
com Bento Gonçalves, ganhou um novo e decisivo impul- 

como força política, vanguarda da classe operária e com- 

ponente fundamental da 
resistência antifascista. 

Logo em Maio de 
1929, ao fundar-se "O 
Proletário", periódico 
de orientação marxista, 
Bento (uma vez mais 
sob o pseudónimo de 
Gabriel Baptista) apare- 
ce nas suas páginas des- 
ferindo sucessivos ata- 
ques ao revisionismo e 
ao reformismo social 
democrata, denuncian- 
do os desvios e traiçõ- 
es dos seus mentores, 
afirmando:"... a ideolo- 
gia da corrente predo- 
minante do socialismo 
contemporâneo é a ide- 
ologia da pequena bur- 
guesia citadina, a qual 
em'virtude dos interes- 
ses essenciais da classe 
que os propaga substitui 
o princípio da luta de 
classes pelo da colabo- 

^ ração de classes, já 
porque é na pequena 

burguesia ou por entre os indivíduos ao serviço dela, que 
os partidos socialistas recrutam os seus efectivos" (6). 

Também as tendências do anarco-sindicalismo na teo- 
ria e na prática lhe mereceram acerada crítica, por desar- 
marem o movimento operário face às crescentes e podero- 
sas organizações do patronato, colocando o proletariado 
numa postura de neutralidade e expectativa perante os pro- 
blemas concretos das crises do capitalismo (7). E nesse sen- 
tido, Bento Gonçalves sublinhava a involução do anarco- 
sindicalismo quase revolucionário para o anarco-refor- 
mismo. 

No entanto, o nosso arsenalista procurava ainda exer- 
cer uma acção pedagógica e de esclarecimento político no 
seio das massas, não se confinando à batalha ideológica nos 
seus artigos para "O Proletário". 

Sabedor do grau de desconhecimento quanto à teoria 
marxista-leninista entre os trabalhadores e, constatando no 
dia-a-dia as manipulações de conteúdo que a burguesia 1 

difundia sobre o assunto, Bento Gonçalves dedicou parti- 
cular atenção a esta frente, desmontando as falsificações do 
leninismo, justapondo-lhes a teoria revolucionária e ilus- 
trando-a com "os fenómenos decisivos da dinâmica social 
e da posição e papel histórico das massas trabalhadoras em 
face das modernas condições de sujeição imperialista" (8). 

A reconstrução do Partido exigia à Direcção do PCP a 
vinda a terreiro para combater os detractores do comunis- 
mo. Nunca temendo expor-se, Bento não o fazia para ani- 
mar polémicas de intelectualismo estéril, mas sim para 
anular a influência ideológica da pequena burguesia no 
movimento sindical, demonstrando aos trabalhadores o 
significado da existência de um Partido de vanguarda. 

Aliando a teoria à prática, o PCP passou a ter como tác- 
tica fundamental a politização crescente das lutas econó- 
micas das massas. 

A crise do capitalismo (1929-1933) alastrava a mancha 
do desemprego e a agudização das contradições do sistema 
havia gerado fome e carências por toda a parte. 

Para lhe dar resposta, era imperioso traçar um outro 
rumo ao movimento sindical, e a experiência colhida no 
SPAM a partir de 1927 era elucidativa. Desde 1928 que o 
sindicato dos arsenalistas promovia ou participava em reu- 
niões de delegados de outros sindicatos e associações de 
trabalhadores da função pública, onde se debatiam questõ- 
es de horário de trabalho, desemprego e política de assis- 
tência social. E, nesse espaço de análise e debate em busca 
de soluções concretas, o exemplo do SPAM destacava-se 
como forma modelar, crescendo em prestígio c com ele a 
influência da corrente sindical vermelha. 

Enquanto isso, o Governo, sempre atento à tensão soci- 

al, convidava o Sindicato dos Empregados do Comércio e 
Indústria bem como a Associação dos Caixeiros para inte- 
grarem uma "comissão de operários e patrões" de carácter 
permanente, cujo objectivo era apenas o limar de arestas 
entre capital e trabalho. 

Perante as vacilações e atitudes dúbias dos sindicatos 
(reformistas) convidados e a ausência de posição da CGT, 
o sindicato arsenalista disse NÃO à proposta do governo, 
sendo secundado pelo delegado dos alfaiates que avançou 
uma moção defendendo a constituição de uma Comissão 
dos Sindicatos de Lisboa, à qual aderiram de imediato 14 
organizações. Estava assim constituída a CIS, no dia 6 de 
Março de 1930, e que pelo amplo movimento de adesão a 
nível do país, rapidamente passaria a Comissão Inter-Sin- 
dical Nacional. Lutar contra o desemprego, "PÃO E TRA- 
BALHO", eram palavras de ordem mobilizadoras para as 
vítimas da profunda recessão do capitalismo. 

Mobilizar e organizar constituíam as grandes linhas 
de acção do PCP que, com sucesso, havia conseguido supe- 
rar ou anular tendências no seio da classe operária, baten- 
do-se pela unidade sindical e dando corpo: à Federação 
Nacional dos Trabalhadores dos Transportes (FNTT), ao 
Sindicato Vidreiro da Marinha Grande, à Federação dos 
Trabalhadores Rurais do Baixo Alentejo e a vários sindi- 
catos nos principais centros industriais do Algarve. Alar- 
gara-se o auditório da imprensa operária influenciada pelo 
Partido, "O Proletário" (que fora fundado no Porto), passa 
a ser editado em Lisboa (a partir de Julho de 1930), e a 
FNTT, a 29 de Setembro do mesmo ano, dá à estampa o 
primeiro número do seu órgão "O Reduto". 

Paralelamente, o Partido iniciara a sua estruturação 
orgânica, regional e local, baseada em pequenos núcleos, 
enquadrados por células de rua, estando estas aglutinadas 
em comités de zona dependentes do respectivo Comité 
Regional. Em 1930 o PCP já enquadrava 130 filiados em 
Lisboa e alargara a sua acção ao Porto e a Beja. 

Contudo, Bento Gonçalves não teria o ensejo de acom- 
panhar este processo por muito mais tempo. A Polícia de 
Informações (polícia política de então), que há muito lhe 
farejava os movimentos e o colocara na lista dos "perigo- 
sos agitadores", dá-lhe ordem de prisão a 29 de Setembro 
de 1930, no Arsenal da Marinha, perante uma paralisação 
operária de solidariedade e protesto dos seus companhei- 
ros de trabalho. 

A 8 de Outubro do mesmo ano, Bento era encarcerado 
no Forte de S. Julião da Barra e em seguida embarcado no 
paquete "Lima" rumo aos Açores, com residência fixa. 

No entanto, o fascismo viria, pouco depois, a conside- 
rar a lonjura insuficiente, e em 1931 deporta-o para Cabo 
Verde onde o retém, primeiramente na inóspita ilha do Sal 
e seguidamente na não menos agreste ilha do Fogo. 

Durante o desterro. Bento não assistiria à publicação do 
primeiro número do "Avante!"; às lutas dos desemprega- 
dos de 25 de Fevereiro de 1931 e 29 de Fevereiro de 1932; 
às greves dos operários das construções navais e dos traba- 
lhadores .do Porto de Lisboa e dos marítimos de Setúbal, 
nem acompanharia as manifestações e protestos dos estu- 
dantes universitários de Direito e Medicina, que culmi- 
nariam com a constituição dos Grupos de Defesa Acadé- 
mica. 

Em consequência duma amnistia, somente em Feverei- 
ro de 1933, Bento Gonçalves regressaria ao convívio dos 
seus camaradas e reassumiria o seu posto, ao mesmo tempo 
que o terrorismo nazi se instalava na cadeira do poder em 
Berlim. 

NOTAS: 
(1) GONÇALVES, Bento - Duas Palavras. Edições Cinquentená- 

rio PCP. 1971, p. 6 
(2) Idem, p. 7 
(3) Carla do camarada João Lucas (Manuel Pilar), membro do 

CC do PCP, ao Executivo da Internacional Comunista, 1928. 
(4) GONÇALVES, Bento - Palavras Necessárias, in "Bento Gon- 

çalves", Porto, Opinião, 1976, p. 112. 
(5) GONÇALVES, Bento - Contestação de Bento Gonçalves à 

Secretaria do Tribunal Militar Especial, in "Bento Gonçalves", 
Porto, Opinião, 1976, p. 58 

(6) GONÇALVES, Bento - Escritos (1927-1930), Seara Nova, 
1976, p. 79. 

(7) Idem, p. 105-111. 
(8) Idem, p. 97. Conclui no próximo número 
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John Majop 

foi salvo pelos liberais 

Manoel de Lencastre 

A sessão da Câmara dos Comuns que se realizou na 
quarta-feira, 4, deste mês, foi das mais emocionais e 
espectaculares dos últimos tempos. Em muito, fez recor- 
dar a de 1979 em que, por um voto apenas (o do deputa- 
do social-democrata do Ulster, Mr. Fitt, hoje Lord Fitt se 
consumou o fim do governo trabalhista de James Callag- 
han. Desta vez, contudo, o governo não caiu. Nem podia 
cair pois que se houvesse sido derrotado colocaria no dia 
seguinte a inevitável questão de confiança e, então, os 
rebeldes do partido governamental, dificilmente se teriam 
atrevido a votar a extinção do seu próprio governo. 

Democracia parlamentar 

O que estava em jogo, nos Comuns? Tudo consistia na 
votação de duas moções sobre Maastricht (a última leitu- 
ra e votação final do controverso Tratado só terá lugar em 
Maio de 1993) — uma, dos trabalhistas; a outra, do gover- 
no, em que o funcionário Major «notando que na primei- 
ra leitura da matéria do Tratado fora o mesmo aprovado 
por uma maioria de 244 votos, propunha à Câmara a res- 
pectiva segunda leitura tendo em conta as intenções do 
governo dinamarquês e lembrando as 
decisões de Lisboa e de Birmingham 
— reconhecendo que a Grã-Bretanha 
deveria desempenhar um papel deci- 
sivo no desenvolvimento do mercado 
livre europeu proporcionando acesso 
ao mesmo a outras democracias euro- 
peias». 

O ambiente nos Comuns era de 
profunda inquietação e desconfiança. 
No fundo, o que John Major prtendia 
era forçar o seu próprio partido a rea- 
linhar-se em apoio à sua própria polí- 
tica (?). Para tal, pegou nesta desne- 
çessária segunda leitura do Tratado 
mascarando-a com as observações 
acima referidas e, simplesmente, exi- 
giu o voto. Procurava, claramente, 
mostrar ao país que as divergências 
entre os conservadores se haviam 
apaziguado. 

A oposição trabalhista (no seio da 
qual se contam bastantes deputados 
favoráveis a Maastricht, em princí- 
pio) fizera saber que rejeitaria a' 
moção governamental porque nela 
outra coisa não via senão a pura e 
simples manobra visando forçar a 
unificação do voto conservador. 
Mas, nos bastidores deste partido 
desenvolvia-se um drama da mais 
carregada intensidade, Sabia-se das 
intenções de voto contrário ao gover- 
no por parte de um considerável 
número dos seus deputados. John 
Major exigia-lhes a capitulação. 
Esses membros dos Comuns não 
aprovam Maastricht. Ressentem-se 
dos graves e constantes erros dos 
ministros e estão convencidos da 
incapacidade pessoal do primeiro- 
ministro. Não esquecem a humilhan- 
te e vergonhosa 4- feira negra (16 de 
Setembro último) nem o recuo, em 
pânico, quando da já célebre questão 
dos mineiros e pressentem todo um 
futuro de sombrias e desastrosas 
perspectivas. Muitos desses deputa- 
dos «rebeldes» lamentam hoje, publi- 
camente, a vitória do governo nas eleições de Abril deste 
ano. Não teria sido melhor, afinal, terem-se perdido as 
eleições e deixar-se a crise económico-social nas mãos 
dos trabalhistas? 

Chantagem nos bastidores 

Entretanto, realidades são realidades. Os conservado- 
res estão no governo. O povo acreditou neles, ainda uma 
vez. Foi nas suas mãos que a crise por eles próprios cria- 
da acabou por quedan-se. Agora, com o partido brutal- 
mente dividido, o primeiro-ministro ordenava a discipli- 
na do voto. Para tal, os «whips» (agentes parlamentares 
encarregados de assegurarem o voto em bloco e sem dis- 
sidentes) usaram de todas as formas de persuasões, de 
intimidações e de chantagens. A deputada Teresa Gorman 
disse que a classificaram de judas e de traidora e que 

ouviu «piadas» de natureza sexual claramente difamató- 
rias, O deputado Bill Walker disse que foi ameaçado de 
ver divulgados em público certos aspectos da sua vida 
particular. O deputado por Colchester-Norte, Bernard 
Jenkins, viu-se sujeito a intoleráveis pressões que o teri- 
am levado às lágrimas depois de saber de certos telefone- 
mas ameaçadores recebidos pela esposa, O deputado 
Nicholas Winterton queixou-se de haver sido «encostado 
à parede». 

Faltava assegurar o voto do deputado Mr. Carttiss. 
Feitas as contas, para os «whips» esse voto parecia deci- 
sivo. A atmosfera nos Comuns adensava-se. A alguns 
minutos apenas da realização da votação, o governo con- 
tava, para compensar os seus desertores, com os liberais 
e alguns deputados da Irlanda do Norte. Seriam suficien- 
tes esses votos? Ao primeiro-ministro foi segredado que 
pudesse contar com a derrota. O funcionário Major tremia 
por fora e por dentro. Trocava e destrocava as pernas. 
Misturava nos da esquerda os dedos da mão direita. Fazia 
sorrisos amarelos. Diante de si, toda uma oposição traba- 
lhista que sabia representar como nunca os sentimentos 
do povo britânico. O destino político do antigo funcioná- 
rio do Standard & Chartered Bank, Mr. John Major, hoje 

ilii 

'TV.; 

14 

m 

V -'y 

5? 

SwiWitWSí • -1 •• 

?í: 

iKiiHHHHIHnMH 

primeiro-ministro e o mais incompetente de toda a Histó- 
ria deste país, estava no voto dos liberais. Eram dez horas 
da noite. A Câmara achava-se repleta. A democracia par- 
lamentar, às vezes, também conhece algumas horas de 
beleza a que vale a pena assistir. O governo ainda era 
governo, mas o poder fugia-lhe a ctjda momento. Os 
Comuns sabem o quanto John Major e o partido conser- 
vador se acham desacreditados perante o país. O povo bri- 
tânico despreza este governo. Intimamente, já lhe passou 
a certidão de óbito. Só espera a hora da vingança. 

Um cheque em branco 

Finalmente, os «whips» garantiram o voto favorável 
do deputado por Great Yarmouth, o referido Michael 
Carttiss. E então, sorriram. Era o sinal. Mas esse voto 
arrancou um cheque em branco ao governo que se viu for- 

çado a assumir compromissos incompatíveis com as razõ- 
es daqueles que se achavam do seu lado — o primeiro- 
ministro aceitara adiar a terceira leitura e a última votação 
sobre Maastricht para tão tarde quanto possível e, certa- 
mente, só para depois do novo referenso quç se anuncia 
na Dinamarca. Com o voto de Carttiss no bolso, o gover- 
no acabou por vencer a memorável e inquietante batalha 
parlamentar por 319 votos contra 316. Eclipsara-se a mai- 
oria saída das eleições. Nada menos de 26 deputados con- 
servadores haviam votado contra Major enquanto outros 
6 se tinham abstido. Quem, no fim de contas, salvara o 
governo conservador de uma humilhante derrota? Os 18 
votos dos liberais e os 2 da Irlanda do Norte. A ter-se pro- 
duzido o KO do governo, Maastricht morreria uma vez 
mais, a famigerada questão de confiança teria de ser posta 
aos Comuns e o Partido Conservador entraria em nova 
luta pefa sua chefia. John Major não convocaria novas 
eleições mas, mais que certo, ver-se-ia afastado do poder. 

Ultrapassada esta curva difícil na vida do governo bri- 
tânico, outras se aproximam. Ninguém dá a John Major 
um só momento de descanso. Com efeito, estão-se viven- 
do tempos decisivos neste país. Não há governo conser- 
vador ou trabalhista que, em nossa opinião, consiga fazer 

frente a um processo de inevitabili- 
dade histórica que se está desenvol- 
vendo. O que se acha em causa — 
não é Maastricht, não é John Major, 
não é o governo ou o partido conser- 
vador — é, nem mais nem menos, 
toda uma concepção de vida dos 
povos das Ilhas Britânicas tal como 
tem sido entendida e praticada nos 
últimos 300 anos; numa palavra: é o 
capitalismo, e o estilo social que per- 
mite a Élton John vender canções no 
valor de 26 milhões de libras 
enquanto a maioria esmagadora do 
povo britânico vive aterrorizada pelo 
fantasma do desemprego, na pers- 
pectiva da mais brutal queda na 
depressão e do doloroso desfazer de 
múltiplas ilusões alimentadas por 
decénios de completa intoxicação 
cultural e psicológica. 

Duas agendas repletas 

A agenda da crise britânica 
prevê, agora, os seguintes grandes 
momentos; a discussão nos Comuns 
sobre a Declaração do Chanceler do 
Tesouro, a 16 e 17 do corrente; a 
publicação dos limites financeiros 
para os subsídios do governo central 
às administrações locais, no fim do 
mês; a ansiosamente aguardada deci- 
são governamental quanto ao futuro 
da base naval de Rosyth (Escócia), 
em fins de Dezembro; a discussão e 
revisão do inquérito ao encerramen- 
to das minas de carvão; a discussão 
da lei da privatização da «British 
Rail» (comboios) e a de que prevê o 
fecho dos hospitais escolares de Lon- 
dres — tudo em Janeiro. 

Observando isto, sofrendo, pre- 
parando-se, o movimento da classe 
operária britânica, que não pode dei- 
xar-se arrastar pelas desastrosas rue- 
las da depressão sem tomar as suas 

próprias medidas, tem também as suas próprias medidas, 
tem também a sua agend: as minas de carvão não fecha- 
rão! As fábricas do aço não fecharão! A Ford não realiza- 
rá mais despedimentos! Os comboios não serão privati- 
zados! Os hospitais não serão encerrados! O povo deste 
país tem estado a ganhar balanço para atirar-se a todas 
estas lutas. Veremos. 

Felizes, andam os polacos, apesar de a inflação no seu 
país já ter atingido os 40% — a partir de terça-feira, 10, 
ascendiam todos à condição de milionários em duplicado 
visto que passaram a receber salários (os que ainda rece- 
bem) em novas notas de 2 milhões de «zloty». Põe-se, toda- 
via, um pequeno problema, infelizmente: cada uma dessa 
notas valia apenas, ao câmbio de 8 de Novembro, a módi- 
ca quantia de 18 contos. Mas o que vai um polaco fazer 
com tão pouco dinheiro (ainda que expresso em milhões) 
face aos preços assombrosos das coisas que estão nas lojas? 

Se os sintomas persistem... 
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0 baraço enovelado 

das telenovelas 

Culminando uma «guerra de audiências» cuidadosamente preparada e levada a cabo, durante meses, a 
propósito do surgimento de novos canais privados de televisão - uma «guerra» cujos contornos cada vez mais 
se vêm revelando alheios a quaisquer princípios e levando porventura, bem mais cedo do que muito boa gente 
julgaria, à justa indignação da opinião pública - eis que vimos assistindo nos últimos dias (como se nada de 
mais importante se passasse no país e no Mundo) a uma escalada sem precedentes, envolvendo 
desproporcionadas campanhas de promoção, prémios e publicidade, e tendo por base óbvias operações de 
espionagem e despudorados golpes e contragolpes quanto à estreia simultânea, no Canal 1 e na SIC, de duas 
telenovelas com origem num potentado da produção televisiva à escala mundial: a Rede Globo de Televisão. 
Género ficcional televisivo de inegável impacte em grandes camadas do público - não apenas no seu país de 
origem, o Brasil, como perante realidades culturais, sociais, económicas e políticas tão diversas, como 
Portugal, a França, ou mesmo, como se vem sabendo, a Rússia e o Japão - a telenovela brasileira representa 
um modelo de «massificação cultural» que importa estudar e analisar, também como produto ideológico que 
socialmente interfere no quotidiano de milhões de espectadores. Daí o interesse que julgamos despertarão no 
leitor os excertos, que com a devida vénia aqui publicamos, de «TVês ensaios sobre a telenovela», da 
socióloga Maria Rita Kehl, os quais, embora radicados na específica experiência brasileira, 
surpreendentemente se apresentam, como importante pista de reflexão, adequados à realidade 
portuguesa. 

R linguagem úa telenovela Maria Rita Kehl 

Porque a sala já não fica mais escura há quase 20 anos, 
desde que os aparelhos se aperfeiçoaram e começou a ser 
possível ver a imagem com nitidez, mesmo às claras. Por- 
que a família já não exige silêncio diante do vídeo, e a 
televisão, já dessacralizada (mas sempre ocupando um 
lugar no centro das atenções), convive com os barulhos do 
jantar, do telefone, das crianças. Porque telenovela não é 
literatura e não exige mergulho, concentração, ruptura 
com o real imediato. Porque telenovela não é cinema e 
não solicita do espectador nada além da sua atenção mais 
superficial, um mínimo da sua inteligência e um investi- 
mento emocional seguro. Porque telenovela não é cinema 
e na sala acesa, entre mastigações, vai-e-vens e zunzuns, 
marca a continuidade do quotidiano em vez de romper 
com ele. 

Porque telenovela «não tem linguagem»: a redundân- 
cia e a simplificação das posições de câmara (plano/con- 
traplano; um abuso de doses e de planos médios); a casu- 
alidade tranquila com que a montagem encadeia as acçõ- 
es com a mesma «naturalidade» com que se passa de uma 
fofoca a outra num papo de comadres; a ênfase dos acto- 
res e da direcção num repertório de expressões exaustiva- 
mente descodificadas; a própria naturalidade com que os 
comerciais se inserem em cenas importantes, construídos 
com os mesmos recursos de câmara, montagem, expres- 
são dos actores, etc., de modo a que pareçam ter uma rela- 
ção formal de complementação com a novela; tudo isso 
cria a impressão de ausência de uma linguagem, de uma 
construção, na telenovela. E mais: «não tem linguagem» 
porque seu tempo pouco difere do tempo quotidiano do 
espectador. Seu desenrolar lento, num dia-a-dia parecido 
com o do telespectador, oculta a condensação que produz 
o efeito dramático numa profusão de banalidades domés- 

ticas e corriqueiras («tal 
como na vida», argumenta- 
ria titia Janete Clair), fazen- 
do da telenovela um apa- 
rente encadeamento de 
acontecimentos. Ao teles- 
pectador, contemporâneo 
do tempo da novela, mesmo 
que se trate de uma novela 
«de época», interessa saber 
a cada dia o que acontece, o 
que aconteceu; um capítulo 
perdido pode ser substituí- 
do pelo seu resumo sem que 
nenhuma experiência signi- 
ficativa tenha sido perdida. Tudo o que o espectador pede 
são informações sobre o que se passou nesse hiato para 
que possa retomar o fio da sua relação curiosa com aque- 
las vidas que se desenrolam num ritmo tão parecido com 
o da sua vida. 

E porque a telenovela «não tem linguagem», seus 
módulos de acção/emoção são intercambiáveis; poderiam 
ser invertidos, omitidos, remontados noutra ordem desde 
que mantidas as confusões antes das revelações. Por tudo 
isso e pelo facto de a televisão ser uma coisinha tão 
doméstica, tão familiar, tão íntima em nossos lares, a 
grande sacada dos autores e directores de telenovelas da 
TV Globo foi a inserção da chamada «realidade brasilei- 
ra» na novela, o que equivale à inserção da novela na rea- 
lidade brasileira. Não se trata de um jogo de palavras: é 
que quanto mais o que se passa no televisor se toma fami- 
liar ao público, maior a interferência inconsciente da TV 
no comportamento deste. Na novela, o realismo do come- 

ço dos anos 70 descambou 
rapidamente para um natu- 
ralismo altamente sofisti- 
cado quanto às suas possi- 
bilidades técnicas de 
mimetizar as aparências do 
real. E sendo doméstico e 
quotidiano o veículo, 
extensa no tempo e corri- 
queira na linguagem a 
novela, apesar da grotesca 
dramaticidade temática, 
passou a ter o efeito não de 
um corte na experiência 
quotidiana, e sim de exten- 

são dela. Extensão de experiência; aquilo que reproduz a 
vida tal como estamos acostumados, reproduzindo tam- 
bém a nossa maneira de perceber o real. Assim, por mais 
absurda, catastrófica, fantástica que seja a trama, o autor 
de telenovela não perde nunca a cumplicidade com o seu 
público: basta ele cuidar para que, diante do imponderá- 
vel, seus personagens não deixem de ser razoáveis. Que 
sejam ideologicamente iguais a nós, e não nos chocarão. 
O que nos choca nunca são os factos, são as atitudes dos 
homens diante deles. 

(Ressalva: se já no final dos anos 70, prenúncio de 
abertura política e plena crise económica, Janete Clair ou 
Gilberto Braga escandalizavam alguns «sectores atrasa- 
dos da nossa sociedade», isso não invalida o que foi escri- 
to acima. Não é com esses sectores que hoje se busca um 
novo consenso, um novo pacto ideológico; eles pouco 
representam enquanto perspectivas de consumo; o Brasil 
é um país de 70 milhões de jovens...). 

Solidão em cadela 

A urbanização acelera- 
da e o consequente desen- 
raizamento do homem do 
campo, pelos quais o país 
passou nos anos 60 c 70, 
exigiram a rápida formação 
de novos hábitos, uma espé- 
cie de «reeducação» de 
grande parte da população, 
que procurava se adaptar às 
exigências c padrões de 
comportamento das grandes 
cidades. Em 1950, cerca de 
40% da população brasilei- 
ra morava nas cidades e ——     
60% no campo, proporção que se inverteu em menos de 
30 anos para 65% de população urbana contra 35% rural 
(dados de 1977). A criação de novos hábitos de compor- 
tamento e consumo, a incorporação de valores dilerentes 
daqueles adoptados pelas tradições rurais, não são apenas 
exigências do modo de produção que se impõe modifi- 
cando pela base a organização da vida. São também 
necçssidades psicológicas desses milhões de desenraiza- 
dos que invadem as grandes cidades todos os anos. O 
homem que veio da cidade para o campo e também o 
homem urbano - atingido pelo crescimento acelerado e as 
mudanças abruptas no seu meio ambiente - perdem o sen- 
tido de permanência e o do pertinência, e se encontram 
envolvidos por uma produnda solidão. A solidão do 
homem moderno num país modernizado às pressas e pela 
metade. Ele não tem mais segurança do seu lugar no 
mundo, não sabe mais a que pertence nem como perten- 
ccr a este meio físico e social tão mutante cm que nada 
Permanece, em que os signos que lhe permitiriam reco- 
nhecimento da sua história são destruídos diariamente. 

WÀ 

Sua visão do mundo e sua 
moral tradicional se tor- 
nam obsoletos diante da 
avalanche de informações 
e solicitações que recebe, 
directamente nas ruas da 
cidade ou através dos 
meios de comunicação. As 
relações comunitárias, os 
vínculos de solidariedade 
estão desintegrados até 
mesmo dentro da família. 
Na cidade ele é mão-de- 
obra anónima, sem status 
nem respeitabilidade que 

lhe sejam conferidos a partir da sua história 
individual. Mão-de-obra substituível a cada momen- 

to, cabeça sempre em desfasagem com o que lhe parece 
ser a vidas dos «outros», os bem-sucedidos, os integrados 
- possivelmente bem menos felizes e integrados do que 
ele imagina. Some-se a isso a marginalização sofrida pelo 
homem comum em relação às tomadas de decisão que 
afectam todas as instâncias da vida, o esfacelamento ou 
esvaziamento de todas as instituições nas quais ele pode- 
ria se ver representado - e teremos um quadro aproxima- 
do do que é o sentimento de solidão e impotência do 
homem urbano, sua angústia diante de um mundo que 
foge continuamente do seu controle e sua compreensão, 
A este homem, típico do procqsso de desenvolvimento 
económico desde a segunda metade dos anos 60, é dada 
uma perspectiva de participação, de integração cm algu- 
ma coisa que lhe parece ser a cultura dominante do seu 
país, via televisão e via consumo, ou melhor: via desejo 
de consumo já que, como vimos, o consumo propriamen- 
te dito esteve sempre restrito da classe média para cima. 

Do ponto de vista das classes que lucram com o cresci- 
mento do mercado interno, é preciso «educar esse novo 
mercado de trabalho e consumo», criar «novos hábitos» 
para o homem da cidade e do campo, para essa crescente 
faixa da população recém-integrada no moderno mercado 
de trabalho e, potencialmente, no de consumo. (...) 

A Globo é a grande rede de televisão brasileira. Ao 
ligar seu aparelho de TV na Globo, o homem brasileiro de X' 
que estamos falando coloca a sua solidão em cadeia naci- 
onal. A esse brasileiro é dado o consolo da festa Global, 
entrar em cadeia às oito da noite com os acontecimentos 
apresentados pelo «Jornal Nacional» ou através do seu 
envolvimento emocional com a novela do momento. A 
esse homem, expropriado da sua condição de cidadão 
digno e de ser político, resta a televisão como encarrega- 
da de reintegrá-lo sem dor e sem riscos no lugar «Onde as 
Coisas Acontecem», e que efe imagina ser a vida da 
«outra metade» da sociedade brasileira. Esse foi o princi- 
pal papel que a emissora líder em audiência representou 
durante duas décadas. Ela fala a esses brasileiros como se 
falasse deles, sem deixar de acenar para os marginaliza- 
dos, com a possibilidade de um dia virem a ser como eles. 
Ela absorve e canaliza as suas aspirações emergentes e, 
cúmplice, coloca no vídeo a sua imagem e (desseme- 
lhança, capitalizando os seus desejos para o terreno do 
possível ou do fantasioso - sendo que os limites do possí- 
vel também é ela quem condiciona subtilmente, impondo, 
com a força da imagem, padrões de comportamento, de 
identificação, de julgamento e principalmente um novo 
padrão estético compatível com a nova fachada de «país 
cm desenvolvimento». (...) 

M.R.K. 

(*)in Um País no Ar- História da TV brasileira em três canais 
1986 - Editora Brasiliense - São Paulo - Brasil 
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PONTOS CARDEAIS 

Gazetilha 

Vampiro volta a atacar 

Treme a população no seu retiro 
pois se diz que o Vampiro 
volta a atacar. 
Mentira, diz um sábio à beira-mar. 

Se mentem lá, não sei. Mas basta ler 
o Orçamento do Macedo, a esmo, 
para logo se ver 
que entre nós o Vampiro ataca mesmo... 

Realidade está contra 

Baixou a confiança do empresário. 
As promessas não passam de um ardil: 
a construção civil 
é um calvário... 

Lê-se num relatório, por sinal 
contra o governo, dá pra perceber?... 
Ah, mas já me esquecia de dizer 
que tal relatório é oficial... 

Cavaco contra si tem sempre alguém. 
Até os relatórios. E esta, hem?... 

Um nome para isto... 

Exigiu que ninguém o impedisse 

o tolhesse, ou o enfrentasse 
ninguém o chateasse 
na total govemice. 

s 
E um iluminado a muitas pilhas. 
Seu nariz toca os céus. 
Enviado de Deus 
para tecer as grandes maravilhas. 

(exigiu que ninguém o enfrentasse 
ninguém o chateasse...) 

Pois ninguém contrarie o visionário. 

Não desdiga ninguém Sua Mercê. 
Outrora, isto era ser autoritário. 
Hoje, isto é ser o quê?... 

Maastricht 

Fico-me a ouvir a discussão tem-tem 
sobre o ataque germânico no SME. 
Rombo deflacionista, é o que ele é 
sem uma fixidez absoluta em 
termos de sistema de câmbios, sem 
dó para as moedas fracas, um banzé 
de planos assimétricos. A ralé 
velocidade em excesso não convém. 

Fala o doutor num para mim chinês. 
Bem queria eu, ao menos uma vez 
entender quem tão bem sabe falar 

pois na minha simpleza, atento ao perigo 
sei só dizer, mais uma vez vos digo, 
que Cavaco nos está a querer levar... 

IIGNOTUS SUM 

vergonha 

A «guerra das audiências» 
entre a RTP e a SIC está a 
levar ao paroxismo o 
tradicional desprezo da 
televisão estatal pelo, ao 
mesmo tempo, tão 
lisonjeado «telespectador». 
O que ocorreu na passada 
segunda-feira com a 
antecipação da nova 
telenovela, decidida à 
última da hora pelo Canal 1 
e atabalhoadamente seguida 
pela SIC (cujo «conselho de 
administração» reuniu de 
urgência para decidir 
momentoso lance), atingiu o 
inimaginável. 
Atónitos, os espectadores do 
País inteiro nem queriam 
acreditar: estavam à espera 
de assistir tranquilamente ao 
desenlace da história que há 
quase um ano lhes consome 
os serões, e eis que lhe 
iludem a coisa e lhe enfiam 
uma nova telenovela; ainda 
o pessoal estava zonzo e às 
apalpadelas no novo 
território ficcional tão 
abruptamente imposto, lá 
vem nova interrupção a 
colocar perguntas sobre o 
que acabara de ver, a dar 
telefones e a prometer 
viagens ao Brasil; vai daí 
engata tudo outra vez, a 
telenovela continua o seu 
caminho quando o novo 
aviso aparece, agora sobre a 
própria emissão e avisando 
de duas coisas duas! ú que já 
estava encontrado o 
vencedor do concurso 

anterior e que o pessoal se 
preparasse para o concurso 
seguinte! Entretanto, a 
emissão anunciada já estava 
irremediavelmente 
comprometida, mas que 
importância tinha isso? 
A televisão portuguesa, 
paga por todos os 
contribuintes, não é feita 
para as pessoas ú as pessoas 
é que se têm de moldar a ela. 
E é se querem umas 
viagenzitas... 

0 «patriota» 

Jonas Savimbi, numa 
entrevista delirante à «Voz 
da América», afirma a dado 
passo que «o que queremos 
para o nosso país é que haja 
paz, tranquilidade e 
convivência ú e não Norte, 
Sul, Leste, Oeste, mas 
Angola (...) temos de criar a 
nação. Isso é o mais 
importante», para logo a 
seguir, e sem transição, 
acrescentar: «Na minha 
lógica, para evitar a guerra 
em Angola, temos que ir 
pelo concreto e pelo realista, 
mas sozinho não posso. Eu 
estou aqui com o dr. 
Valentim, que representa 
Benguela e o Lobito; estou 
aqui com Manuvakola, que 
representa o Huambo; com 
os que representam o Bié, 
Moxico e o Cuando- 
Cubango». 
Com «sentimentos 
nacionais» destes, não 
admira que o líder da 
UNITA tenha feito o que fez 
a Angola e ao processo de 

paz em que se 
comprometera. Nem que 
mais adiante haja 
confessado (se calhar sem 
dar conta do que dizia) que 
«eu só tenho dificuldade 
com a aceitação das 
eleições, porque isso não 
depende de mim». 
Pois não. Felizmente 
depende do povo de Angola 
como se está a ver. 

0 «democrata» 

Entretanto, tem sido, no 
mínimo, curioso o quase 
silêncio dedicado por boa 
parte dos órgãos da 
Comunicação Social (com 
relevo, como sempre, para a 
televisão) à vitória 
esmagadora do ex-partido 
Comunista da Lituânia, 
actual Partido Trabalhista 
Democrático, na 2- volta das 
eleições legislativas, onde 
obteve 80 dos 141 lugares 
do Parlamento. Tal como foi 
curiosa a reacção do 
derrotado Vytautas 
Landsbergis, o homem que 
conduziu o processo da 
independência da Lituânia 
agitando um feroz 
anticomunismo, que 
comentou assim, a vitória 
democrática dos ex- 
comunistas: «Estamos a 
regressar ao regime de 
partido único que existia 
antes de 1988». 
Trata-se de um raciocínio 
«democrático» à Savimbi: 
avfinal o homem só tem 
dificuldade é em aceitar as 
eleições... quando as perde. 
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^Defrontar-me com Ar- 
mando Isaac, que não 
passa de um simples mili- 
tante, que nem sequer 
mora no concelho mas em 
Massamá, apesar de estar 
ilegalmente inscrito na 
Buraca, c o mesmo que 
imaginar o Bill Clinton a 
concorrer contra um alde- 
ão qualquer.** 

^ (Andrade Neves, presi- 
dente da Comissão Concelhia 
da Amadora do PS, acerca de 
uma «compra de votos» para 
as eleições internas do 
mesmo - «Expresso», 
14.11.92) 

dinâmica do professor 
Machado Caetano fazia 
com que ele pensasse uma 
coisa e quisesse as coisas 
feitas amanhã. Mas a fun- 
ção pública não se compa- 
dece com isso.** 

(Rita Damião, presidente 
da Administração Regional 
de Saúde de Lisboa — 
«Público», 14.11.92) 

**0 ministro não quer 
reconhecer os factos tal 
como eles são e tenta agora 
apresentá-los de uma 
forma lógica para encobrir 
a verdade.** 

«»■ (João Santos Lucas, 
assessor técnico-científico 
demissionário do ministro da 
Saúde — «Público», 
16.11.92) 

♦•Assessor? Mas qual 
assessor?** 

«■ (Arlindo Carvalho — 
«Jornal da Noite — SIC», 
15.11.92) 

•♦Estes dois anos em Bru- 
xelas são uma rampa de 
lançamento.** 

«■ (João de Deus Pinheiro 
— «O Jornal», 13.11.92) 

••Deus está sempre acima 
dos gestos dos homens, sem 
lhes ser indiferente.** 

«* (Padre Manuel Vilas 
Boas — «O Jornal», 
13.11.92) 

••Eu só tenho dificuldades 
com a aceitação das elei- 
ções, porque não depende 
de mim.** 

•* (Jonas Savimbi — «Voz 
da América», 15.11.92) 

••Nas condições prevale- 
centes, era não só normal 
como legítimo que a 
UNITA pressionasse os 
mediadores internacionais 
e o próprio MPLA no senti- 
do de encontrar um novo 
ponto de equilíbrio que lhe 
permitisse sobreviver poli- 
ticamente e não só.** 

(Manuel Villaverde 
Cabral — «Diário de Notici- 
as», 16.11.92) 

••Maastricht contém, P0f' 
tanto, quanto a nós, mais 
benefícios do que prejuí- 
zos, partindo do lugar onde 
as coisas estão.** 

«»• (Kalidás Barreto, «Públi- 
co», 13.11.92) 

••As noites estão grávidas c 
ninguém sabe qual será o 
dia que vai nascer.** 

(Provérbio turco, citado 



19-11-92 ÍMmwn 

Iniciativas preparatórias 

• ABRANTES 
Sábado, às 

21.00, assembleia 
plenária da organi- 
zação de Mação. 

• ÁGUEDA 
Sexta-feira, às 

21.30, no CT, 
assembleia plená- 
ria das organizaçõ- 
es concelhias de 
Águeda e Sever 
do Vouga. 

• ALANDROAL 
Sexta-feira, 

assembleia da cé- 
lula da Câmara 
Municipal - às 
17.30, com Rai- 
mundo Cabral. 

• ALBERGARIA- 
-A-VELHA 
Sábado, às 

21.00, na Esc. Pri- 
mária do Tribunal, 
assembleia plená- 
ria da organização 
concelhia. 

•ALCACER 
DO SAL 
Sábado, às 

16.00, na Coop. do 
Barrancão, assem- 
bleia plenária da 
organização de 
freguesia de Bar- 
rancão e Santa 
Susana. 

•ALFÂNDEGA 
DA FÉ 
Sexta-feira, às 

21.00, no CT de 
Alfândega da Fé, 
assembleia plená- 
ria das organizaçõ- 
es concelhias de 
Alfândega da Fé 
e Mogadouro, 
com Serafim 
Brás. 

• ALMADA 
Hoje, às 21.30, 

assembleia da 
organização de 
freguesia do Pra- 
gal - no pT; da 

célula do Arsenal 
- às 18.00, no CT 
da Cova da Pieda- 
de; das comissões 
e camaradas liga- 
dos à Comissão 
Concelhia 
(Comissão de 
Centro, de Contro- 
le Financ., SIP, 
Vários)-às 21.00, 
no CT concelhio. 
Sexta-feira, às 
21.00, no CT de 
Almada, assem- 
bleia da organiza- 
ção de freguesia 
de Cacilhas; da 
organização da 
freguesia de 
Caparica - no CT 
do Monte da 
Caparica, às 
21.30. Sábado, às 
15.00, assembleia 
da organização de 
freguesia de 
Almada - no CT; 
da freguesia do 
Feijó/Chegadi- 
nho - no CT do 

congresso 

BSB 

0 HIV Congresso 

no Rossio 

Pavilhão ôe divulgação 

com exposição 

o debates 

de 23 a 27 de Novembro 

das 9 às 23h 

Inauguração 

dia 23, às 17h30, com a presença de 

Carlos Carvalhas 

Debates 

dia 24 

A Juventude e os problemas 

Convidada: Sandra Benfica 

dia 25 

As grandes questões sociais do 

distrito de Lisboa 

Convidado: Jerónimo de Sousa 

Moderadora: Paula Henriques 

dia 26 

A componente cultural 

da democracia 

Convidados: António Durão 

e José M. Vargas 

Moderador: António Modesto Navarro 

dia 27 

A Integração europeia 

e a independência nacional 

Convidado: Joaquim Miranda da Silva 

Moderador: José Tavares 

Feijó; da freguesia 
de Cova da Pie- 
dade - no CT da 
Cova da Piedade, 
às 15.00; da fre- 
guesia de Trafa- 
ria - no CT da 
Trafaria, às 15.00; 
da célula da Saúde 
- no CT concelhio, 
às 18.00. 

• ALTER 
DO CHÃO 
Sábado, às 

18.00, na Casa do 
Povo, assembleia 
plenária da organi- 
zação concelhia. 

• AMADORA 
Sexta-feira, às 

18.30, no CT da 
Amadora, assem- 
bleia plenária da 
célula dos Cabos 
de Ávila para 
debate dos docu- 
mentos e eleição 
de delegados, com 
José Casanova. 
Sábado: às 15.00, 
na Junta de Fre- 
guesia da Rebolei- 
ra, assembleia ple- 
nária da freguesia 
da Reboleira para 
discussão das 
Teses e eleição de 
delegados, com 
Aurélio Santos; 
da freguesia da 
Damaia, no CT da 
Damaia, às 15.00; 
da freguesia da 
Venteira, às 
15.00, no CT da 
Amadora; da fre- 
guesia da Mina, às 
15.00, no CT da 
Amadora, com 
Dias Lourenço; 
da célula da 
Heska, às 10.00, 
no CT da Amado- 
ra, com Júlio Fili- 
pe. Segunda- 
-feira, plenário da 
Comissão Conce- 
lhia para análise 
dos trabalhos pre- 
paratórios do Con- 
gresso no conce- 
lho - no CT da 
Amadora, às 
21.30. 

• AMARANTE 
Sábado, às 

15.00, no CT, 
assembleia plená- 
ria da organização 

• ARRAIOLOS 
Sexta-feira, às 

20.00, assembleia 
de militantes de 
Serra; às 21.00, 
de S. Gregório. 

• BARCELOS 
Sábado, às 

15.30, no CT, 
assembleia plená- 
ria da organização 
concelhia. Com 
Agostinho Lopes. 

• BARREIRO 
Hoje, às 17.30, 

no CT concelhio, 
assembleia da 
célula dos traba- 
lhadores das 
Autarquias do 
concelho. Sábado, 
às 15.00, no CT 
concelhio, assem- 
bleia plenária da 
organização de 
freguesia de Alto 
do Seixalinho. 
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• BENAVENTE 
Sexta-feira, às 

21.00, assembleia 
plenária. 

• BORBA 
Sexta-feira, às 

20, no ex-Ciclo, 
assembleia de 
militantes. 

• BOTICAS 
Sexta-feira, às 

19.00, na sede da 
JF de Dorneias, 
assembleia plená- 
ria da organização 
concelhia, com 
Vasco Paiva. 

• BRAGA 
Sexta-feira, às 

21.30, no CT dis- 
trital, assembleia 
plenária da organi- 
zação concelhia, 
com Agostinho 
Lopes. 

• BRAGANÇA 
Segunda-feira, 

às 21.00, na Casa 
do Povo de Fontes 
Transbaceiro 
(Parâmio), assem- 
bleia plenária das 
organizações con- 
celhia de Vinhais 
e das freguesias de 
Parâmio, Espi- 
nhosela e Carra- 
gosa, com Vítor 
Martins. 

• CASCAIS 
Hoje, às 15.00, 

no CT da Parede, 
reunião da célula 
dos Reformados, 
com Romeu do 
Rosário. No final, 
magusto. Sexta- 

-feira, às 21.00, 
plenário conjunto 
dos militantes da 
freguesia de Cas- 
cais e ex-Stan- 
dard Eléctrica, 
com Joaquim 
Judas. Sábado: 
plenário de mili- 
tantes da freguesia 
de Estoril.- no CT 
de Cascais, às 
15.30. com Carlos 
Grilo; da fregue- 
sia de Alcabide- 
che - no CT de 
Alcabideche, às 
16.00, com Vidal 
Pinto; de Linda- 
-a-Velha - CT de 
Algés, 15.00. 
Domingo: plená- 
rio de militantes 
de S. Domingos 
de Rana - no CT 
de Tires, às 15,30, 
com José Soeiro; 
da freguesia de, 
Carcavelos e 
célula da Legrand 
(ex-SIPE) - no CT 
de Carcavelos, às 
15.00, com Mi- 
guel Urbano Ro- 
drigues (às 13.00, 
almoço-convívio). 
Segunda-feira: da 
Comissão Conce- 
lhia de Cascais, às 
21.00, no CT de 
Cascais. 

• CARTAXO 
Sábado, às 

21.00, assembleia 
plenária 

• CASTELO 
BRANCO 
Sábado, às 

15,00, no CT de 

Castelo Branco, 
assembleia plená- 
ria conjunta dos 
concelhos de Cas- 
telo Branco, Olei- 
ros, Proença-a- 
-Nova e Sertã. 

• CASTELO DE 
VIDE 

Sexta-feira, às 
21.00, na Casa do 
Povo de Póvoa e 
Meadas, assem- 
bleia plenária da 
organização con- 
celhia. 

• COIMBRA 
Hoje, às 19.00, 

no Centro de Tra- 
balho, reunião do 
Sector Operário. 
Sábado, às 21.00, 
Assembleia plená- 
ria das organizaçõ- 
es das Freguesias 
do Norte e Sector 
Camponês de 
Coimbra 

• CONSTÂNCIA 
Sexta-feira, às 

20.00, assembleia 
plenária de Santa 
Margarida. 

• CORUCHE 
Sexta-feira, 

às 17.30, assem- 
bleia plenária da 
célula dos traba- 
lhadores da Câma- 
ra. Sábado, às 
21.00, assembleia 
da organização de 
freguesia do 
Couço 

• ELVAS 
Sábado, às 

15.00, na Casa do 
Povo de Barbace- 
na, assembleia 
plenária da organi- 
zação concelhia; 
assembleia de 
militantes de 
Ouguela - às 
15.00. 

•ENTRONCA- 
MENTO 
Sábado, às 

21.00, assembleia 
plenária. 

• ESTARREJA 
Sexta-feira, às 

21.30, assembleia 
plenária das orga- 
nizações conce- 
lhias de Estarreja 
e Murtosa, com 
Sérgio Teixeira. 

• ESTREMOZ 
Domingo, às 

16.00, assembleia 

de militantes - no 
CT. 

• ÉVORA 
Segunda-feira, 

no CT, às 21.30, 
assembleia plená- 
ria do Sector Inte- 
lectual. 

• FAFE 
Domingo, a 

partir das 9.30, no 
CT, assembleia da 
organização con- 
celhia, com Jorge 
Matos. 

• FARO 
Sexta-feira, às 

21.30, assembleia 
plenária para elei- 
ção de delegados. 
Sábado, às 18.00, 
assembleia plená- 
ria dos sectores 
Serviços, Qua- 
dros Técnicos e 
Mulheres de Faro. 

• FELGUEIRAS 
Sexta-feira, às 

21.30, no refeitó- 
rio dos trabalhado- 
res da CM, assem- 
bleia plenária. 

• GONDOMAR 
Assembleias 

das organizações 
de freguesia; 
sexta-feira, às 
21.30, Fânzeres 
(CT local), S. 
Pedro da Cova 
(CT), Melres/ 
/Lomba, Foz do 
Sousa. Sábado: 
Rio Tinto (CT de 
Rio Tinto - 15.00), 
S. Cosme (CT de 
S. Cosme, 21.30). 
Domingo: 
Baguim (Junta de 
Freguesia - 10.00), 
Melres/Covelo 
(10.00), Jovim 
(9.30). 

• GOUVEIA 
Domingo, às 

15.00, no CT, 
assembleia plená- 
ria das organizaçõ- 
es concelhias de 
Gouveia e For- 
nos de Algodres. 
Com Carlos 
Brito. 

• LISBOA 
Hoje, às 21.30, 

assembleia do sec- 
tor da Comunica- 
ção Social - no CT 
Vitória. 

Sexta-feira, 
assembleias das 
freguesias de 

Charneca (CT do 
Immiar, 21.30), 
Ameixoeira e 
Lumiar (às 15.00, 
com Clarinda 
Nogueira); da fre- 
guesia de Marvila 
- às 21.00, na 
Comissão de 
Moradores da 
Zona I de Cheias, 
com Romeu do 
Rosário; da célula 
da CM e EPUL - 
às 19.00, no CT 
Vitória; das fre- 
guesias de Arroi- 
os, Penha de 
França eS. João- 
às 21,30, no salão 
da JF de S. João. 

Sábado, plená- 
rio das organiza- 
ções de Alfama, 
Mouraria/Caste- 
lo, Colina da 
Graça e célula da 
Voz do Operário 
-na VozdoOperá- . 
rio, a partir das 
14.30, com Eucli- 
des Pereira 
(13.00, almoço- 
-convívio); assem- 
bleia das freguesi- 
as dos Olivais - às 
15,00, na 
SFUOCO, com 
Alexandre Tei- 
xeira -, de Alvala- 
de, Campo Gran- 
de, S. João de 
Brito, S. João de 
Deus, S. Sebast. 
Pedreira (CT 
António Serpa, às 
15.00, com Júlio 
Filipe); do Sector 
Oriental de 
Empresas - no CT 
Vitória, às 15.30; 
da célula Hosp. 
Santa Maria - CT 
Vitória, 15.00; I 
Assembleia da 
Organização dos 
Serviços; das fre- 
guesias de Sto. 
Condestável e 
Campolide - às 
15.00, na Esc. Pre- 
parai. Manuel da 
Maia; da fregue- 
sia de Alto do 
Pina - na sede da 
UPPSS, na Ala- 
meda, às 15.00; 
das células da 
Autocoop e Táxis 
- às 15.00, no CT 
António Serpa. 

Segunda-feira, 
às 18.00, assembleia 
das células MAC, 
IPO, Egas Moniz, 
IH MT, S. Francis- 
co Xavier (Sector 
Saúde) - às 18.00, 
no CT Vitória. ^ 

Solidariedade 

com o povo angolano 

eoMPLA 

Amanhã, às 19h 

Sessão no Hotel Plaza 

(junto ao Parque Mayer) 

com 

Domingos Lopes 

José Casanova 
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Terça-feira, às 
21.00, assembleia 
das células Hosp. 
Júlio de Matos e 
Miguel Bombar- 
da - no CT Vitó- 
ria. 

Quarta-feira, 
às 17.00, assem- 
bleias das células 
de Hosp. Capu- 
chos, Curry Ca- 
bral, Desterro, 
Estefânia, Sta. 
Marta, S. José - 
no CT Vitória. 
• LOURES 

Sexta-feira, às 
21.00, no CT de S. 
Julião do Tojal, 
assembleia de 
militantes das fre- 
guesias de S. Juli- 
ão, Santo Antão 
do Tojal e Buce- 
las, com Carlos 
Grilo; em Saca- 
vém, debate com 
Independentes - às 
21.30, no CT, com 
António Abreu; 
em Moscavide, 
assembleia de 
militantes de Mos- 
cavide/Portela 
para eleição de 
delegados - na 
Casa da Cultura, 
às 21.30; em 
Bobadela, às 
21.30, no Clube 
Bobadelense, 
debate com Jorge 
Gouveia Montei-, 
ro; em Olival 
Basto, no Centro 
de Dia da 3a Idade, 
às 21.30,1 Assem- 
bleia da Organi- 
zação da fregue- 
sia, com Abílio 
Martins. - Sába- 
do, às 1 4.30, na 
sede da Assoe, de 
Moradores, II 

Assembleia da 
Organização de 
Santo António 
dos Cavaleiros, 
que inclui também 
a eleição da nova 
Comissão de Fre- 
guesia. Participa 
Jerónimo de 
Sousa; em Cama- 
rate, às 15.00, no 
CT, assembleia de 
militantes para 
eleição de delega- 
dos; em Apelação, 
às 21.00, no CT, 
assembleia de 
militantes, com 
Abílio Martins; 
assembleia de mi- 
litantes de Unhos - 
às 16.00 no Catu- 
jal; assembleia 
plenária de mili- 
tantes residentes 
em Sta. Iria da 
Azóia - no CT. 

• LOUSADA 
Domingo, às 

9,30, assembleia 
da organização 
concelhia. 

• MANGUALDE 
Sexta-feira, às 

21.00, na Casa do 
Povo, assembleia 
plenária conjunta 
das organizações 
concelhias de 
Mangualde e Pe- 
nalva do Castelo. 

• MARINHA 
GRANDE 
Hoje, às 21.30, 

assembleia das 
células Metal, 
Moldes, Plásticos 
- no CT 

• MATOSINHOS 
Sexta-feira, às 

21.30, assembleia 

plenária de Mato- 
sinhos/Guifões 
(no CT de Matosi- 
nhos). Sábado, 
assembleias plená- 
rias de Custóias 
(CT Custóias, 
15.00) e Leça do 
Balio (Esc. Primá- 
ria Monte da 
Mina, 15.00). 

• MÉRTOLA 
Domingo, às 

10.00, na sala da 
JF, assembleia 
plenária da organi- 
zação concelhia, 
com José Soeiro. 

• MINA DE 
S. DOMINGOS 
Sábado, às 

15.00, no Centro 
Cultural, assem- 
bleia plenária da 
organização. Com 
José Soeiro. 

• MIRANDA 
DO DOURO 
Terça-feira, às 

21.00, em Duas 
Igrejas (casa do 
camarada José 
Bernardo), assem- 
bleia plenária das 
organizações con- 
celhias de Miran- 
da do Douro e 
Vimioso, com 
Vítor Martins. 

• MIRANDELA 
Sábado, às 

15.00, na sede da 
Associação Des- 
portiva, Cultural e 
Social de Carva- 
lhais, assembleia 
plenária das orga- 
nizações das fre- 
guesias de Carva- 
lhais e Zona Nor- 
te do concelho de 

☆ 
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CDU 

Plenário Regional 

em Faro 

Para fazer um balanço da situação e fun- 
cionamento dos diversos órgãos autárqui- 
cos da região, apreciar aspectos da política 
governamental em relação ao Poder Local 
e definir objectivos para as próximas autár- 
quicas, a Coordenadora Regional da CDU 
promove no domingo, a partir das 10.00, 
no Auditório do Instituto da Juventude, um 
plenário que contará com a presença de 
Luís Catarino, da ID, e dos camaradas 
Carlos Luís Figueira e Luís Sá. 

Convívio 

em Famalicão 

Enquadrado na Campanha dos 5 Mil 
Contos para a compra do novo Centro de 
Trabalho, a Comissão Concelhia de Fama- 
licão organiza um convívio-magusto no 
próximo sábado, com início às 15.00, no 
local do novo CT. 
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MANIFESTAÇÃO 

Mirandela. Do- 
mingo, às 15.00, 
no CT de Miran- 
dela, assembleia 
plenária da organi- 
zação concelhia de 
Mirandela, com 

, Serafim Brás. 

• MOITA 
Sábado, às 15, 

assembleia plená- 
ria da organização 
de freguesia da 
Baixa da Banhei- 
ra - no CT; da fre- 
guesia da Moita - 
no CT da Moita às 
15.00. 

• MONCHIQUE 
Sábado, às 

19.30, assembleia 
plenária para elei- 
ção de delegados. 

^MONTEMOR- 
O-NOVO 
Sábado, às 

14.30, na Bibliote- 
ca Municipal, as- 
sembleia plenária 
de militantes da 
cidade, com a par- 
ticipação de Do- 
mingos Abrantes. 

• MONTEMOR- 
O-VELHO 
Hoje, reunião 

da organização de 
Carapinheira - às 
21.00, em casa do 
cam. Mário Gal- 
bão. Sábado, 
assembleia plená- 
ria do concelho de 

Montemor-o- 
-Velho - no salão 
nobre da Câmara 
Municipal, às 
21.00, com Edgar 
Correia. 

• MONTIJO 
Sábado, às 

21.00, assembleia 
plenária da organi- 
zação de freguesia 
do Afonsoeiro. 

• MOURA 
Sexta-feira, 

assembleia plená- 
ria da organização 
da cidade - com 
José Soeiro, no 
CT, às 21.00. 
Sábado, às 21.00, 
assembleia plená- 
ria da organização 
de Amareleja - no 
CT local, com 
José Soeiro. 

• NELAS 
Sábado, às 

15.00, na Granja 
das Flores (Nelas), 
assembleia plená- 
ria conjunta das 
organizações con- 
celhias de Carre- 
gal do Sal e Nelas. 

• PALMELA 
Sexta-feira, às 

21.30, assembleia 
da organização de 
freguesia do Po- 
ceirão; às 18.30, 
no CT de Palmela, 
das células de 

empresa do conce- 
lho de Palmela. 

• PAREDES , 
Domingo, às 

9.30, assembleia 
plenária conjunta 
de Vandoma, 
Gandra, Rebor- 
dosa, Baltar, Lor- 
delo e Astromil, 
em casa do cam. 
Gaspar. 

• PENAFIEL 
Sábado, às 

15.00, assembleia 
de militantes. 

• PONTE 
DE SOR 
Sábado, no CT, 

às 20.30, assem- 
bleia plenária da 
organização da 
cidade. 

• PORTALEGRE 
Domingo, às 

16.00, assembleias 
de militantes de 
Ervideira (no 
salão da Associa- 
ção de Moradores) 
e de Tramaga (no 
Centro de Dia). 

• PORTO 
Sexta-feira, às 

21.30, plenário da 
célula dos Segu- 
ros - CT da Boa- 
vista, 21.30. Sába- 
do: assembleia da 
organização de 
Campanhã - no 
CT Barão de S. 

Cosme, 15.00; de 
Cedofeita - CT da 
Boavista, 15.30; 
de Paranhos - CT 
de Paranhos, 
21.00; de Ramal- 
de - CT da Boavis- 
ta, 15.30; do Secor 
Empresas - CT 
Boavista. Segun- 
da-feira: do sector 
Saúde - Ct Boa- 
vista, 21.30; dos 
sectores Quadros 
Técnicos, Juris- 
tas, Comunicação 
Social, Economis- 
tas, Arquitectos e 
Cultural - CT 
Boavista, 21.30. 
• PÓVOA 

DE VARZIM 
Sexta-feira, às 

21.45, plenário da 
organização con- 
celhia. No CT. 

• REDONDO 
Sexta-feira, às 

19.00, no Centro 
de Convívio de 
Montoito, assem- 
bleia de militantes. 

• S. BRÁS 
DE ALPORTEL 
Quarta-feira, 

às 21.30, assem- 
bleia plenária para 
eleição de delega- 
dos. 

• SANTA 
MARTA DE 
PENAGUIÃO 
Sábado, às 

15.00, na Esc, Pri- 
mária de Cumeei- 
ra, assembleia ple- 
nária da organiza- 
ção concelhia, 
com Fernando 
Teixeira. 

• SANTARÉM 
Sexta-feira, às 

21.30, assembleia 
plenária de Vale 
de Santarém. 
Sábado, às 21.00, 
assembleia plená- 
ria da organização 
concelhia de San- 
tarém. 

• SANTIAGO 
DO CACÉM 
Segunda-feira, 

às 20.00, assem- 
bleia plenária da 
organização de 
freguesia de S. 

Bartolomeu - no 
CT, com Concei- 
ção Morais. 

• SANTO TIRSO 
Sexta-feira, às 

21.30, assembleia 
de militantes da 
Trofa - na Escola 
de Paranho, 21.30. 
Sábado: assem- 
bleias das organi- 
zações de Santo 
Tirso (15.00, CT 
de Santo. Tirso) e 
Aves 21.30). 

• SEIA 
Sábado, às 

15.00, no CT, 
assembleia plená- 
ria da organização 
concelhia. Com 
Carlos Brito: 

• SEIXAL 
Sábado, às 

15.00, no CT de 
Arrentela, assem- 
bleia da organiza- 
ção de freguesia 
de Arrentela e 
dos trabalhadores 
da JF; no CT de 
Corroios, assem- 
bleia da organiza- 
ção de freguesia 
de Corroios e das 
células dos eleitos 
e dos trabalhado- 
res da JF - às 
15.00. Segunda- 
-feira, às 21.30, no 
CT de Amora, 
assembleia das 
organizações dos 
Professores, 
Saúde, Serviços e 
da célula da Vere- 
ação da CM do 
Seixal. 

• SESIMBRA 
Sábado, às 

21.00, assembleia 
plenária da organi- 
zação de freguesia 
de Quinta do 
Conde - no CT, 
com Augusto 
Flor. 

• SETÚBAL 
Sábado, às 

15.00, no CT con- 
celhio, assembleia 
da célula da Solis- 
nor; no mesmo 
local, assembleias 
plenárias das orga- 
nizações de fre- 
guesia de S. Julião 

(às 15.00) e de 
Anunciada (às 
16.00). 

Sexta-feira, às 
21.30, no CT, 
assembleia do sec- 
tor Vidreiro. 
Sábado, às 21.30, 
assembleia da 
organização de 
Mulheres - no CT. 
Terça-feira, no 
CT, assembleias 
plenárias dos sec- 
tores Reformados 
e Deficientes (às 
17.00), Ordem, 
Camarnal e 
Guarda-Nova (às 
21.30), Garcia, 
Escoura e Pilado 
(às 21.30). Quar- 
ta-feira, às 21.30, 
no CT, assembleia 
de lugares diver- 
sos. 

• SINES 
Hoje, às 20.30, 

assembleia da 
organização local 
do Casoto - no 
salão da Comissão 
de Moradores do 
Campo; da organi- 
zação local de 
Morgavel - às 
20.00, na Comis- 
são de Moradores. 
Sexta-feira, às 
17.30, no CT, 
assembleia da 
célula dos traba- 
lhadores das 
Autarquias de 
Sines. Sábado, às 
20.30, assembleia 
da organização 
local de Fonte 
Mouro - no Pav. 
da Comissão de 
Moradores. 
Segunda-feira, às 
15.30, assembleia 
da célula dos Pes- 
cadores - no CT dc 
Sines. 

• SINTRA 
Sexta-feira, às 

21.30, no CT de 
Queluz, assem- 
bleia de militantes 
da freguesia, com 
Rogério de Brito; 
assembleia de 
militantes da fre- 
guesia de Agual- 
va-Cacém - no- 
salão da JF, às 
21.30, com Jorge 
Cordeiro; assem- 

Porto 

CT da Boavista 
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Livro de Lino Lima (sob o pseudó- 

nimo de José Ricardo) com a partici- 

pação do autor e de Emílio Peres 

5 "-feira, 19 de Novembro, 21.30 h 
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bleia de militantes 
da freguesia de 
Pero Pinheiro - às 
21.30, com Antó- 
nio Cordeiro e 
Jaime da Mata. - 
Sábado, às 15.00, 
no CT de Rio de 
Mouro, assem- 
bleia de militantes 
da freguesia, com 
José Casanova; às 
15.30, assembleia 
de militantes da 
freguesia de Al- 
gueírão-Mem 
Martins - no CT, 
com Joaquim 
Judas; assembleia 
de militantes das 
freguesias de S. 
João das Lampas 
e Terrugem - às 
21.30, no CT de 
Terrugem, com 
António* 
Cordeiro; assem- 
bleia de militantes 
da freguesia de 
Belas - às 15.00, 
no Centro de Con- 
vívio dos Reforma- 
dos, com Henri- 
que de Sousa. 

• SOUSEL 
Sábado, às 

20,30, assembleia 
de militantes de 
Casa Branca - na 
Casa do Povo. 

• TAVIRA 
Sexta-feira, às 

21.00, assembleia 
plenária para elei- 
ção de delegados. 

TORRE DE 
MONCORVO 

Sábado, às 
20.00, na Esc. 
Prim. do Carva- 
lhal, assembleia 
plenária das orga- 
nizações conce- 
lhias de Torre de 
Moncorvo e Frei- 
xo de Espada à 
Cinta, com Sera- 
fim Brás. 

• VALONGO 
Sexta-feira, às 

21.30, assembleia 
da organização de 
Alfena/Ermesin- 
de - CT de Erme- 
sinde, 21.30. 
Sábado: da orga- 
nização de Cam- 
po/Sobrado - CT 
de Campo, 21.30. 

• VENDAS 
NOVAS 
Sexta-feira, às 

21.00, no CT, 
assembleia con- 

junta dos sectores 
Afeiteira, Bom- 
bel, Juventude; às 
21.00, no salão da 
JF de Landeira, 
assembleia de 
militantes da fre- 
guesia. 

. VIEIRA 
DO MINHO 
Sábado, assem- 

bleia plenária con- 
junta das organiza- 
ções concelhias de 
Vieira do Minho, 
Póvoa de Lanho- 
so, Cabeceiras de 
Basto e Celorico 
de Basto-às 21.30, 
no salão nobre dos 
Bombeiros Volun- 
tários de Vieira do 
Minho, com Antó- 
nio Lopes. 

• VILA 
DO CONDE 
Sábado, às 

15.00, assembleia 
da organização 
concelhia - no CT. 
• VILA FRAN- 

CA DE XIRA 
SeXta-feira, às 

17.15, assembleia 
da célula da 
Mague; às 21.30, 
assembleia da 
organização de 
freguesia de Vila 
Franca de Xira - 
no CT de Vila 
Franca, com Vítor 
Dias; às 21.30, 
assembleia da 
organização de 
freguesia de Via- 
longa - no CT de 
Vialonga, com 
Francisco Lopes; 
às 14.30, no CT de 
Póvoa de Santa 
Iria, assembleia 
da organização da 
freguesia, com 
Marília Vilaver- 
de Cabral; da fre- 
guesia de S. João 
dos Montes - no 
CT de A-dos-Lou- 
cos, às 21.30, com 
Alexandre Tei- 
xeira. Quarta- 
-feira: assembleia 
plenária da célula 
da OGMA, às 18, 
no CT de Alverca. 

• VILA NOVA 
DE FOZ CÔA 
Sábado, às 

15.00, no salão da 
Junta de Fregue- 
sia, assembleia 
plenária da organi- 
zação concelhia. 
Com Armando 
Morais. 

• VILA NOVA 
DE GAIA 
Sexta-feira, às 

21.30: assembleias 
das organizações 
de Madalena (no 
CT de Madalena), 
Mafamude/Vilar 
Andorinho (CT 
de Gaia), Vilar 
Paraíso (na Esc. 
Prim. n? 1 do 
Monte), Canidelo 
(na R. Bélgica, 
114- casa da cam. 
Alice), Grijó/Sei- 
xezelo (CT de 
Grijó - Vendas de 
Grijó). Sábado: 
assembleias de 
Pedroso (Arma- 
zéns da Junta de 
Freguesia, às 
21.30) e de Cane- 
las/Perosinho. 

• VILA NOVA 
DE POIARES 
Domingo, às 

14.30, na Casa do 
Povo, assembleia 
plenária das orga- 
nizações conce- 
lhias da Zona da 
Serra do distrito 
de Coimbra, com 
a participação de 
Carlos Fraião. 

• VILA POUCA 
DE AGUIAR 
Sábado, às 

15.30, assembleia 
plenária da organi- 
zação concelhia - 
na sede da JF, com 
Vasco Paiva. 

• VILA REAL 
STo. ANTÓNIO 
Sexta-feira, às 

21.30, assembleia 
plenária para 
eleição de dele- 
gados. 

• VILA VELHA 
DE RÓDÃO 
Hoje, às 21.00, 

no Centro Despor- 
tivo do Porto do 
Tejo, plenário 
conjunto das fre- 
guesias do conce- 
lho. 

• VILA VERDE 
Domingo, 

assembleia plená- 
ria conjunta das 
organizações con- 
celhias de Vila 
Verde, Amares e 
Terras do Bouro 
-às 9.30, no CT de 
Vila Verde, com 
Jorge Antunes. 

Banca de Nata 

noCT 

da Av. António Serpa 

A célula da Festa do "Avante! tem 
desde ontem à disposição de todos nós uma 
Banca de Natal onde, como é tradicional, 
avulta o artesanato de qualidade - loiças, 
xailes e objectos de jade da ex-URSS, 
bonecas e artesanato vário de Cuba, da 
China e do Peru - e também o lamoso rum 
cubano. 

A banca funcionará de 2.- a 6.- feira das 
10 às 19 horas. 

-Televisão 

Quinta, 19 

07.30 Bom Dia 
10.00 Rua Sésamo 
10.30 Loja de Ideias 
11.00 A Segunda Viagem 
11.30 Notas para Si 
12.00 Culinária 
12.20 Mico Preto 
13.00Jornalda Tarde 
13.30 Gerações 
13.55 Os Mestres da Animação 
14.25 Ponto por Ponto 
15.05 Um Homem de Joelhos 
(ver «Filmes na TV») 
16.40 Rua Sésamo 
17.10 Brinca Brincando 
17.50 Caderno Diário 
18.45 Roda da Sorte 
19.20 Cinzas 
20.00 Telejornal 
20.35 Pedra Sobre Pedra 
21.35 Desenhos Animados 
21.45 Simpsons 
22.15 O Fogo de Gabriel 
23.15 Sexualidades 
00.05 24 Horas 
00.50 Remate 

Sexta, 20 

07.30 Bom Dia 
10.00 Rua Sésamo 
10.30 Loja de Ideias 
11,00 Flecha Negra 
11.30 Agora é que São Elas 
12.00 Culinária 
12.20 Mico Preto 
13.00 Jornal da Tarde 
13.35 Gerações 
13.55 O Árctico 
14.25 Ponto po Ponto 
15.15 Querida, Está à Vontade 
(ver «Filmes na TV») 
16.40 Rua Sésamo 
17.15 Brinca Brincando 
17.50 Caderno Diário 
18.00 Emilie - As Filhas 
de Caleb 
18.40 Roda da Sorte 
19,15 Cinzas 
20.00 Telejornal 
20.35 Pedra Sobre Pedra 
21.35 Desenhos Animados 
21.50 Marina, Marina 
22.20 Academia de Polícia 
(ver «Filmes na TV») 
24.00 24 Horas 
00.45 Remate 
01.05 A Loba Solitária 
(ver «Filmes na TV») 

\A 

09.00 Videotexto 
10.30 Que Família! 
10.55 Infantil 
12.00 Uma Vida dos Diabos 
12.30A Última Fronteira 
13.00 Cheers, Aquele Bar 
13.30 Vira o Vídeo 
14.10TV2 Informação 
14.15 Agora, Escolha! (A Bela e 
o Monstro/MacGyver) 
15.35 Euroritmias 
16.20 TV2 Informação 
16,30 Odisseia Animal 
17.30 Chá das 5 

18.30 Carrocei 
18.50 TV2 Informação 
18.55 Rotações 
20.00 Talhados no Céu 
21.00 Jornal das Nove 
21.45 Barriga de Aluguer 
22.40 Interiores 
23.40 O Sol Nasce para Todos 
(ver «Filmes na TV») 
01.10 Outras Músicas 

16.00 De Corpo e Alma (2o epis./ 
repetição) 
16.35 Élvis 
17.00 MTV 
18.00 Responder à Letra 
18.30 Sic Notícias 
18.40 Plumas e Lantejoulas 
19.30 Praça Pública 
20.00 Jornal da Noite 
20.40 De Corpo e Alma 
21.40 O Vingador sem Piedade 
(ver «Filmes na TV») 
23.30 Cuidado com as 
Aparências 
24.00 Os Amores de Lídia 
01.05 Último Jornal 

Sábado, 21 

09.00 Videotexto 
11.30 Que Família! 
10.55 Infantil 
12.30 A Última Fronteira 
13.00 Cheers, Aquele Bar 
13.30 Vira o Vídeo 
14.10 TV2 Informação 
14.15 Agora, Escolha! (Jeiry 
Lewis Show/O Chefe Ironside) 
15.30 TV2 Informação 
15.35 Euroritmias 
16.30 Os Anos da Guerra 
17.25 TV2 Informação 
17.30 Chá das Cinco 
18.35 Carrocei 
18.55 TV2 Informação 
19,00 Miami Vice 
19.45 Magazine Literatura 
20.25 Murphy Brown . 
21.00 Jornal das Nove 
21.45 Barriga de Aluguer 
22.45 Bugsy Malone 
(ver «Filmes na TV») 
00.55 Teatro: «Oresteia» 
(2* parte) 

lIlÉI 

16.00 De Corpo e Alma (Io epis./ 
repetição) 
17.00 MTV 
18.10 Responder à Letra 
18.30 Sic Notícias 
18.40 Plumas e Lantejoulas 
19.30 Praça Pública 
20.00 Jornal da Noite 
20.40 De Corpo e Alma 
21.40 Repórter da Meia-Noite 
22.45 Conta Corrente 
23.45 Deixem Correr o Sangue 
00.15 Último Jornal 

08.00 Canal Jovem 
12.15 Luta Livre Americana 
13.05 Parlamento 
14.50 O Mundo Misterioso 
de A. Clark 
14.15 Clube Disney 
15,55 Decisão em Família 
(ver «Filmes na TV») 
17.30 Feira de Música 
18.05 Arca de Noé 
18.45 Você Decide 
19.45 Totoloto 
20.00 Jornal de Sábado 
21.10 Felicidade 
22.20 Parabéns 
23.30 Christianne F. 
(ver «Filmes na TV») 
01.40 Para Lá do Inferno 
(ver «Filmes na TV») 

08.00 Caminhos 
08.30 Novos Horizontes 
09.00 Universidade Aberta 
12.00 Ai dos Vencidos 
(ver «Filmes na TV») 
13.30 Cinzas (Compacto) 
16.00 TV2 Desporto 
22.00 Jornal Nacional 
22.30 Salomé 
00.10 TV2 Informação 
00.15 Força de Elite 
01.00 Acerto de Contas 

13.30 De Corpo e Alma (3o epis./ 
repetição) 
14.25 Aventuras dos T-Rex 
14.55 Portugal Radical 
15.25 Caçada Implacável 
(ver «Filmes na TV») 
16.55 MTV 
17.50 Comando Relâmpago 
18.10 Informação Internacional 
18.30 Sic Notícias 
18.35 Plumas e Lantejoulas 
19.30 Praça Pública 
20.00 Jornal da Noite 
20.40 De Corpo e Alma 
21.40 Desporto Espectacular 
22.05 Água na Boca 
22.55 Apagar o Passado 
(ver «Filmes na TV») 
00.40 Último Jornal 

Domingo, 22 

08.00 À Mão de Semear 
08.25 Canal Jovem 
11.30 Missa 
12.3070x7 
13,00 Notícias 
13.05 A Menina do Futuro 
13.30 Top + 
14.20 Olha que Dois 
15.20 Beveriy Hills 90210 
16,05 A Ilha no Tecto do Mundo 
(ver «Filmes na TV») 
17 .35 Sons do Sol 
18.25 Chefe mas Pouco 
18.50 Preço Certo 
20.00 Jornal de Domingo 
20.30 Felicidade 
22.20 Casa Cheia 
23.00 Grande Área 
00,20 Conversa Afiada 

08.00 Desenhos Animados 
08.30 Os Persuasorcs 
09.00 Tudo Menos Isso 
09.30 Regiões 
10.30 Fórum Musical 
11.30 Gente da Frente 
13.00 Lugares de Colombo 
13.30 Realce 
14.00 Marés Vivas 

15.00 TV2 Desporto 
21.15 Palavra Puxa Palavra 
22.00 Jornal Nacional 
22.30 O Rio 
(ver «Filmes na TV») 
00.30 O Grande Jogo 

12.00 De Corpo e Alma 
(compacto) 
14.00 Sic Notícias 
14.05 O Livro da Selva 
14.35 Um Planeta, uma Família 
15.05 Alegria, Rapazes 
(ver «Filmes na TV») 
16.25 MTV 
17.30 Raven 
18.30 BennyHill 
18.55 Encontros Imediatos 
19.20 Giras e Pirosas 
20.00 Jornal da Noite 
20.40 Cosby Show 
21.10 Betty Blue 
(ver «Filmes na TV») 
23.20 Segredos 
00.20 Último Jornal 

Segunda, 23 

07.30 Bom Dia 
10.00 Rua Sésamo 
10.30 Loja de Ideias 
11.00 Chicos Espertos 
11.30 Mulher 
12.00 Culinária 
12.20 Mico Preto 
13.00 Jornal da Tarde 
13.30 Gerações 
13.55 América Selvagem 
14.25 Ponto por Ponto 
14.55 Que Ganhe o Melhor 
(ver «Filmes na TV») 
16.40 Rua Sésamo 
17.10 Brinca Brincando 
18.00 As Filhas de Caleb 
18.45 A Roda da Sorte 
19.20 Cinzas 
20.00 Telejornal 
20.40 Pedra sobre Pedra 
21.40 Apanhados 
22.00 Entre Famílias 
23.20 Outras Guerras 
00.10 24 Horas 
00.55 Remate 
01.20 Ilusão Fatal 
(ver «Filmes na TV») 

09.00 Videotexto 
11.30 Que Família! 
12.00 Infantil 
12.30 A Última Fronteira 
13.00 Cheers - Aquele Bar 
13.30 Vira o Vídeo 
14.00 Agora, Escolha! 
15.30 Euroritmias 
16.00 Documentário: «O 
Nascimento da Europa» 
17.00 Chá das Cinco 
18.30 Carrocei 
18.55 Miami Vice 
19.45 Cinemagazine 
20.15 Murphy Brown 
21.00 Jornal das Nove 
21.40 Barriga de Aluguer 
22.30 Teatro - «A Castro» 
01.30 Últimas notas 

16.30 Sic Notícias 
16.35 MTV 
17.35 Traeey Hulman Show 
18.00 Responder à Letra 
18.30 Sic Notícias 
18.40 Plumas e Lantejoulas 
19.30 Praça Pública 
20.00 Jornal da Noite 
20.30 De Corpo e Alma 
21.35 Justiça Negra 
22.30 Jogo da Verdade 
23.30 A Família do Senador 
24.00 Último Jornal 

Terfa, 2A 

07.30 Bom Dia 
10.00 Rua Sésamo 
10.30 Loja de Ideias 
11.00 A Verdadeira História de 
Spit McPhee 
11.30 Mulher 
12.05 Culinária 
12.20 Mico Preto 
13.00 Jornal da Tarde 
13.35 Gerações 
13.55 O Futuro 
14.25 Ponto por Ponto 
IS.lOOLadrão 
(ver «Filmes na TV») 
16.40 Rua Sésamo 
17.10 Brinca Brincando 
18.00 Emilie-As Filhas de 
Caleb 
18.40 A Roda da Sorte 
19.20 Cinzas 

.20.00 Telejornal 

20.35 Pedra sobre Pedra 
21.40 Isto Só Vídeo 
22.00 Indiana Jones - Crónicas 
da Juventude 
23,00 De Caras 
00.10 24 Horas 
00.45 Remate 
01.20 Eternos Novatos 

09.00 Videotexto 
10.30 Que Família! 
11.30 Fred Astaire Song Book 
12.30 A Última Fronteira 
13.00 Cheers - Aquele Bar 
13.30 Virão Vídeo 
14.15 Agora, Escolha! 
15.35 Euroritmias 
16.30 Extra Dimensões 
17.30 Chá das 5 
18.30 Carrocei 
19.00 Miami Vice 
19.50 Aventurado 
Conhecimento 
20.25 Murphy Brown 
21.00 Jornal das Nove 
21.45 Barriga de Aluguer 
22.45 Capitão Kidd 
(ver «Filmes na TV») 
00.30 Arsênio Hall Show 

16.30 Sic Notícias 
16.35 Repórter XPO 
17.30 O Quinteto do Lado 
18.00 Responder à Letra 
18.30 Sic Notícias 
18.40 Plumas e Lantejoulas 
19.30 Praça Pública 
20.00 Jornal da Noite 
20.40 De Corpo e Alma 
21.35 Negócio Arriscado 
(ver «Filmes na TV») 
23.30 Placard Electrónico 
24.00 Último Jornal 

Quarta, 2S 

07.30 Bom Dia 
10.00 Rua Sésamo 
10.30 Loja de Ideias 
11.00 Kelly 
11,30 Mulher 
12.00 Culinária 
12.20 Mico Preto 
13.00 Jornal da Tarde 
13.30 Gerações 
13.55 Paragem no Tempo 
14.25 Ponto por Ponto 
l5,30Matinée: «Férias em 
Ischia» 
(ver «Filmes na TV») 
17.00 Rua Sésamo 
17.35 Brinca Brincando 
18.00 Emilie - As Filhas de 
Caleb 
18,40 Roda da Sorte 
19.20 Cinzas 
20.00 Telejornal 
20.30 Desenhos Animados 
20.35 Pedra sobre Pedra 
21.40 Vamos Jogar no Totobola 
21.45 A Casada Rússia 
(ver «Filmes na TV») 
23.30 Golo Europa 
00.30 24 Horas 
01.15 Remate 
01.30 Sarilhos com Elas 

09.00 Videotexto 
11.30 Que Família 
12.00 Infantil 
12.30 A Última Fronteira 
13.00 Cheers - Aquele Bar 
13.30 Vira o Vídeo 
14.00 Agora, Escolha! 
15.30 Euroritmias 
17.00 Chá das Cinco 
18.00 Carrocei 
19.00 Miami Vice 
19.30 TV Artes 
20.15 Murphy Brown 
21.00 Jornal das Nove 
21.40 Barriga de Aluguer 
22,30 Carlos Cruz 
- Quarta-Feira 
23.30 Artes e Letras 
00.30 O Idiota 
(ver «Filmes na TV») 
02.00 Pop-Off 

116.30 Sic Notícias 
16.35 Prime 
17.30 Aventura 
18.00 Responder à Letra 
18.30 Sic Notícias 
18.40 Plumas e Lantejoulas 
19.30 Praça Pública 
20.00 Jornal da Noite 
20.40 De Corpo e Alma 
21.35 Crimes 
22.00 O Príncipe de Bel Air 
22.35 Batalhas Conjugais 
23.30 O Passageiro Imprevisto 
24.00 Último Jornal 

X 
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Filmes na TV 

Um Homem 
de Joelhos 
«Um Uomo In Ginocchio», 
(It./1979). Realização de 
Damiano Damiani. Inter- 
pretação de Giuliano Gem- 
ma, Eieanora Giorgi, Mi- 
chele Plácido, Tano Cima- 
rosa, Ettore Manni, Fabri- 
zio Forte. Cor, 105 minutos. 

Um cidadão que sai da prisão 
disposto a enveredar por um vida 
honesta vê-se envolvido, por uma 
série de acasos, nas malhas da 
Mafia, e a tal ponto que, condena- 
do por um alegado crime a que é 
alheio, sucumbe à chantagem dos 
mais poderosos. Este thriller de 
ambiente local, passado na Sicília, 
é realizado por um especialista 
italiano no género e conta com um 
outro especialista, intérprete 
conhecido dos telespectadores - 
Michele Plácido, intérprete da 
série O Polvo. 

autêntico combate de tartes e 
bolos. Enfim, por vezes divertido, 
nem sempre os resultados se ade- 
quam ao esquema escolhido, já 
que o filme é para adultos e não 
para crianças, o que constitui uma 
substancia! diferença. 

Quinta, 22.45, TV 2 

Quinta, 14.55, Canal I 

Bugsy Malone 
«Bugsy Malone», (Gr.Br./ 
/1976). Realização de Alan 
Parker. Interpretação de 
Scott Baio, Florence Dug- 
ger, Jodie Foster, John Cas- 
sisi, Martin Lev, Humpty 
Jenkins. Cor, 89 minutos. 

Julgamos que não é a primeira 
vez que a televisão o apresenta: 
trata-se do filme de estreia de 
Alan Parker na realização cinema- 
tográfica e, no caso, uma comédia 
musical gizada à volta de uma his- 
tória de gangsters interpretada por 
actores ainda crianças ou adoles- 
centes. Em vez de pistolas e 
metralhadoras a cuspirem fogo, 
elas simplesmente atiram creme 
de natas; em vez de batalhas com 
grandes tiroteios, vemos um 

Querida, 
Está à Vontade 
«Relaxe-toi Chérie», (FrTIty 
/1964). Realização de Jean 
Boyer. Interpretação de 
Fernandel, Sandra Milo, 
Yvonne Clech, Pascale 
Roberts, Jacquelíne Jefford, 
Hélène Dieudonné. Cor, 82 
minutos. 

Típico produto de «sessão da 
tarde», este filme de co-produção 
franco-italiana é uma sátira à vida 
atribulada de um casal. E tem 
Fernandel, em um dos seus últi- 
mos papéis. 

Sexta, 15.15, Canal I 

O Vingador 
Sem Piedade 
«The Bravados», (EUA/ 
/1958). Realização de Henry 
King. Interpretação de Gre- 
gory Peck, Joan Collins, Ste- 
phen Boyd, Albert Salmi. 
Cor, 98 minutos. 

Um excelente western de um 
cineasta que algumas vezes justa- 
mente atingiu o sucesso, com um 
elenco encabeçado por Gregory 
Peck, tem na génese da sua histó- 
ria algo de parecido com o argu- 
mento de que também partia O 
Último Comboio de Gun Hill, que 
vimos na passada semana: um 
homem persegue e acaba por 
liquidar quatro homens suspeitos 

de terem raptado e violado a sua 
mulher. Mas no fim de contas, 
com Gregory Peck a transformar- 
se num ser tão perverso quanto os 
alegados assassinos, as coisas 
acabam por dar uma volta... 
Confira. 

Sexta, 21.40, SIC 

Academia de Polícia 
«Police Academy», (EUA/ 
/1984). Realização de Hugh 
Wilson. Interpretação de 
Steve Guttenberg, Kin Cat- 
trall, G. W. Bailey, Bubba 
Smith, Donovan Scott, 
George Gaynes, Andrew 
Rubin. Cor, 92 minutos. 

Pelas nossas contas, já vão em 
6 (seis!) os episódios da série 
interminável em que, à média de 
um por ano, se transformou a ope- 
ração comercia! deste primeiro 
filme, de qualquer modo o menos 
lamentável de todos e que consti- 
tui uma sofrível sátira ao modelo 
dos filmes policiais. Aconselha- 
mos-ihe, assim, uma pausa no 
serão televisivo e que volte a ligar 
o televisor daqui a uma hora, para 
o filme de Ford. 

Sexta, 22.20, Canal I 

O Sol Nasce 
Para Todos 
«The Sun Shínes Bright», 
(EUA/1953). Realização de 
John Ford. Interpretação de 
Charles Winninger, Arleen 
Whelan, John Russell, Ste- 
pin Fetchit, Milburn Stone. 
P/B, 90 minutos. 

Uma das suas grandes obras e, 
diz-se, a favorita do próprio John 
Ford, O Sol Nasce Para Todos é, 
tal como indicia a adequada tra- 
dução portuguesa do seu título 

Destaques na TV 

.■ 

As duas últimas peças, («As Coéforas» e «As Eumênides») da 
«Oresíeia», de Ésquilo 

r 

«Miles Davis and Friends» — um dos últimos concertos de um génio do 
Jazz. Já esteve previsto para as 0t.30 (!) da passada S.Meira e, agora, espe- 
ra-se que seja às 11.30 (!) de hoje, S.Meira (TV2), mas nunca fiando 

original, um verdadeiro hino à 
grandeza de carácter e à honradez, 
contra todos os atropelos à justiça 
e à dignidade humana. Cons- 
tituindo como que uma continua- 
ção de um seu filme anterior 
(Judge Priesl), o personagem 
principal, o Juiz William Pittman 
Priest, é um homem que defende 
as justas causas e impede a viola- 
ção da lei, e vêmo-lo agora pro- 
pondo-se para a sua reeleição. 
Mas o caminho está toldado por 
acontecimentos que ensombram o 
quotidiano da pequena cidade: um 
negro que vai ser linchado, uma 
prostituta a que é recusado um 
funeral digno, os antigos comba- 
tentes sulistas em relação aos 
quais os ódios da Guerra da 
Secessão ainda fervem. Um filme 
de visão indispensável, com algu- 
mas sequências inesquecíveis. 

Sexta, 23.40, TV 2 

A Loba Solitária 
«La Louve Solitaire», (Fr7 
/1967). Realização de Edo- 
uard Logereau. Interpreta- 
ção de Danièle Gaubert, 
Michel Duchaussoy, Julien 
Guiomar, Maurice Tenyac, 
Sacha Pitoeff. Cor, 86 minu- 
tos. 

Pretensamente inspirado pela 
""estética da banda desenhada, o 

filme conta as aventuras crimino- 
sas de uma mulher-gato que, 
mercê das suas capacidades atléti- 
cas, é capaz do mellhor e do pior, 
conforme os gostos e as iniciati- 
vas. Para esquecer. 

Sexta, 01.05, Canal I 

Ai dos Vencidos 
«Guai ai Vinti», (1171954). 
Realização de Raffaello 
Matarazzo. Interpretação 
de Lea Padovani, Anna Ma- 
ria Ferrero, Pierre Cressoy, 
Maria Del Monaco, Clélia 
Matanica. P/B, 94 minutos. 

Acabada a II Grande Guerra na 
Itália, duas protagonistas de uma 
tragédia comum a tantas outras 
tendo por base as relações com o 
ocupante ou com o libertador, têm 
de enfrentar a sua condição de 
mulheres grávidas e abandonadas 
ou desprezadas. Um melodrama 
em que, embora optando por solu- 
ções opostas, nenhuma das duas 
mulheres consegue vir a refazer a 
sua vida. 

Sábado, 12.00, TV 2 

Caçada Implacável 
«Death Hunt», (EUA/1981). 
Realização de Peter R. 
Hunt. Interpretação de 
Charles Bronson, Lee Mar- 
vin, Andrew Stevens, Angie 
Dickinson. Cor, 97 minutos. 

Com Charles Bronson e Lee 
Marvin, estamos, como seria de 
esperar, perante um vibrante filme 
de acção passado por entre as 
neves canadianas em que o pri- 
meiro, na pele de um homem fal- 
samente acusado de um crime, 
trata de se escapar à perseguição 
que lhe é movida pelo segundo, 
um implacável polícia montado. 
Mas o filme perde-se no ritmo 
desigual e Angie Dickinson não 
chega a aquecer o lugar. 

Sábado, 15.25. SIC 

Decisão em Família 
«Once Again», (EUA/1986). 
Realização de Amin Q. 
Chaudhri. Interpretação de 
Martin Balsam, Frances 
Sterhagen, Richard Cox, 
Jéssica Harper, Harley 
Cross. Cor, 90 minutos. 

Como o título indica, um filme 
«de família» em estilo de melo- 
drama, onde um homem é surpre- 
endido, de regresso a casa para as 

í. 

Uma obra de Ford que salva a semana: «O Sol Nasce 
para Todos» 

- 

r. 
Sissy Spacek e Mel Gibson em «O Rio» 

segundas núpcias do seu pai, pela 
existência de um filho menor nas- 
cido do seu casamento com uma 
mulher que abandonara. 

Sábado, 15.55, Canal I 

Apagar o Passado 
«Turn Back The Clock», 
(EUA/1989). Realização de 
Larry Elikann. Interpre- 
tação de Connie Sellecca, 
Wendy Kilbourne, Jere 
Burns, David Dukes, Dina 
Merrill, Gene Barry, Cor, 
100 minutos. 

Este telefilme é uma segunda 
versão, razoável, de um thriller 
dos anos 40. O argumento conta- 
nos a história de uma mulher que 
anseia que o ano que acaba de 
passar possa voltar ao princípio, 
por uma simples razão: nele se 
deu a tragédia em que ela própria 
matou o seu marido, uma tragédia 
que ela agora dramaticamente 
revive. 

Sábado, 22.55, SIC 

Christiane F. 
«Christiarte F., Kinder vom 
Banhof Zoo», (RFA/1981). 
Realização de Ulrich Edel. 
Interpretação de Natja 
Brunckhorst, Thomas 
Haustein, Jens Kuphal, 
Rainer Wolk, Jan Georg 
Effler, Christiane Rcíchelt, 
Daniela Jaeger: Cor, 126 
minutos. 

Foi, primeiro, um best-seller 
editado por dois jornalistas a par- 
tir de um artigo da revista alemã 
«Stern», já que se tratava da his- 
tória verídica da progressiva 
degradação de uma jovem de 13 
anos apanhada pelo mundo da 
droga, marginalidade e prostitui- 
ção em plena Berlim Ocidental. 
Daí ao filme foi um passo, que 
também deve ter rendido bom 
dinheiro. O realizador vem da 
curta-metragem e da televisão, o 
que pode ser uma boa indicação, 
mas o filme é desconhecido entre 
nós. 

Sábado, 23.30, Cana! I 

Para Lá do inferno 
«Beyond Evil», (EUA/1980). 
Realização de Herb Frced, 
Interpretação de John 
Saxon, Lynda Day George, 
Michael Dante, Mário 
Milano, Janice Lynde. Cor, 
96 minutos. 

Um filme cheio de pesadelos e 
sobrenatural, num espaço habitu 
almente entregue ao terror e à 
bicharada! Desta vez, antigas 
mansões habitadas por espíritos 
estragam a vida a um pacífico e 
simpático casal, como de costu- 
me. 

Sábado, 01.40, Canal I 

Alegria Rapazes 
«Something For The Boys», 
(EUA/1944). Realização de 
Lewis Seiler. Interpretação 
de Carmen Miranda, Mi- 
chael O' Shea, Vivian Elai- 
ne, Phil Silvers, Sheila Ryan, 
Ferry Como. Cor, 85 minu- 
tos. 

Ei-la de novo, Carmen Miran- 
da, num musical da 20th Century 
Fox, agora saracoteando por entre 
as plantações do Sul dos EUA, 
com partitura de mestre Cole 
Porter. Simpático, mas não mais 
do que isso. 

Domingo, 15.05, SIC 

Uma Ilha no Tecto 
do Mundo 
«The Island at thc Top of 
the World», (EUA/1973). 
Realização de Robert 
Stevenson. Interpretação de 
Donald Sínden, David 
Hartman, Jacques Marin, 
Mako Gunnar, Lasse Kols- 
tad. Cor, 90 minutos. 

Produção dos Estúdios Disney, 
este filme está mesmo a matar 
nesta tarde, provavelmente chu- 

. vosa, de Domingo. Tanto mais 
que nos é possível recordar aven- 
turas ao jeito de Júlio Vemc, saí- 
das da pena de um seu discípulo - 
Ian Cameron. A aventura leva-nos 
ao início do século e a acompa- 
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Úgenda 

Cinema 

M. M. 
Luz 

Manuel 
Neves 

Paulo 
Torres 

A Sombras e Nevoeiro ★★★★ ★★★★ ★★★★ 

B Imperdoável ★★★★ ★★★★ — 

C 0 Festim Nu ★★★★ ★★★ — 

D Jogos de Poder ★★ — ★★ 

E Saltos Altos ★★★ — ★★ 

Tom Cruise, enquanto 
ainda mais jovem, arrisca 
um «negócio» 

"liar uma expedição ao Pólo 
Norte que vai tentar localizar o 
paradeiro de um explorador perdi- 
do nas imensidões geladas. Mas 
eis que o grupo depara com um 
vale verdejante, aquecido pelos 
vulcões, onde ainda permanece 
com os seus ancestrais costumes 
uma comunidade viking. O resto 
não é difícil de adivinhar. 

Domingo, 16.05, Cana! I 

Betty Biue 
«37e, 2 Le Matin», (Fr./ 
/J986). Realização de Jean- 
Jacques Beinix. Interpreta- 
ção de Jean-Hugues Angla- 
de, Beatrice Dale. Cor, 120 
minutos. 

Uma jovem à deriva e um can- 
didato a escritor, amores despeda- 
çados e forte erotismo, são os con- 
dimentos de um filme francês que 
provocou a polémica da crítica na 
altura da estreia. As referências 
não são nada entusiasmantes. 

Domingo, 21.10, SIC 

O Rio 
«The River», (EUA/1984). 
Realização de Mark Rydell. 
interpretação de Mel 
Gibson, Sissy Spacck, Shanc 
Bailey, Becky Jo Lynch, 
Bcott Glenn, Don Hood. 
Cor, 120 minutos. 

A espantosa fotografia de 
Vilmos Zsigmond não chega para 
tjue este filme, em que Sissy 
Spacck tem uma bela interpreta- 
ção, atinja o que inicialmente pro- 
metera. Um casal e seus dois 
•dhos vivem felizes numa propri- 
edade agrícola que é assolada pela 
cheia de um rio, destruindo os 
seus haveres. Paralelamente, um 
grande proprietário, aproveilan- 
do-se da crise que atingiu a 
região, procura comprar as terras 
d" casal abrangidas pelo seu pro- 
jecto de construção de uma barra- 
gem, Um melodrama em que o 
amor pela terra c a luta pela sua 
posse está no centro do enredo. 

Domingo, 22.30, TV 2 

Que Ganhe o Melhor 
«May The Best Man Win», 
(EUA). 

Segunda, 14.55, Canal I 

Husâo Fatal 
«Deadly Illusion» / «Love 
You To Death», (EUA/ 
1987). Realização de Wi- 
iam Tanncn. Interpretação 

v/L, "y Cohen, Billy Dee 
'Hiams, Vanity, Morgan 

^'rchild.Cor, 87 minutos. 

Um filme mediano cm que um 
etective é apanhado nas malhas 

armadilha de um crime. Muita 
Çao e algum humor, com uma 

Wuii,anrSPre,aÇã0deBi,|y DeC 

Segunda. 01.20, Canal I 

Classificação de ★ a ★★★★★ 
A — Real. Woody Allen — King Triple)t/2 (13.30,15.30,17.30,19.30,21.30) — Lisboa. 
B —Real. ClintEastwood —Alfa/S (13.45,16.30,19.00,21.30,24.00), Fonte Nova/1 (14.45,17.00,19.15, 

21.45), Sao Jorge/3 (14.00,16.30,19.00,21.30) — Lisboa. 
C — Real. David Gronenberg — Quarteto/4 (14.30,17.00,19.30,21.45,24,00) — Lisboa. 
D — Real. Phillip Noyce — Amoreiras/5 (14.15,16.45,19.15,21.45,00.15) — Lisboa. 
E —Real. Pedro Almodôvar —Mundial/2(14.15,16.45,19.15,21.45), Quarteto/2—(14,30,17.00,19.30, 

21.45,24.00) —Lisboa. 

O Ladrão 
«Le Voleur de Crime», (Fr./ 
/1969). Realização de Nadi- 
ne Trintignant. Interpreta- 
ção de Jean Louis Trintig- 
nant, Florinda Bolkan. Cor, 
87 minutos. 

Um filme do inefável Trin- 
tignant, realizado pela esposa. É 
de recear o pior. 

Terça, 15.10, Canal I 

Negócio Arriscado 
«Risky Business», (EUA/ 
/I983). Realização de Paul 
Brickman. Interpretação de 
Tom Cruise, Rebecca De 
Mornay, Curtis Armstrong, 
Bronson Pinchot, Raphael 
Sbarge, Joe Pantoliano. Cor, 
96 minutos. 

Humor negro em grandes doses 
é a marca do argumento do pró- 
prio realizador Brickman para um 
filme à medida de Tom Cruise, 
em que este faz o papel de um 
estudante adolescente que, apro- 
veitando um fim-de-semana sem a 
tutela dos pais, se mete em aven- 
turas amorosas com uma prostitu- 
ta, acabando por transformar a sua 
própria casa num bordel, para 
arrecadar os proventos do «negó- 
cio». 

A encenação da história é enge- 
nhosa e as referências são simpá- 
ticas. A confirmar. 

Terça, 21.35, SIC 

Capitão Kidd 
«Captain Kidd», (EUA/ 
/1945). Realização de Row- 
land V. Lee. Interpretação 
de Charles Laughton, 
Randolph Scott, Barbara 
Britton, Reginald Owen, 
John Carradine, Gilbert 
Roland. P/B, 89 minutos. 

A presença de Charles 
Laughton não é suficiente para 
conseguir salvar este filme, que 
aliás se ressente de uma produção 
com baixíssimo orçamento. O 
capitão Kidd, conseguindo o lugar 
de guarda de um tesouro transpor- 
tado da Índia a bordo de um 
barco, a pretexto da defesa contra 
os ataques dos piratas, acaba ele 
próprio por se apoderar do tesou- 
ro, sendo mais tareie denunciado. 
Filme de piratas, mais próprio 
para uma sessão da tarde, estra- 
nha-se a sua programação para 
este espaço da TV 2, para o qual, 
aliás, já esteve previsto há duas 
semanas. Continuam as incongru- 
ências nesta matéria. 

Terça, 22.45, TV 2 

Férias em Ischia 
«Vacanze ad Ischia», (It./ 
/1957). Realização de Mário 
Camerini. Interpretação de 
Vittorio De Sica, Nadia 
Gray. Cor, 105 minutos. 

A Casa da Rússia 
«The Rússia House», (EUA/ 
/1990). Realização de Fred 
Shepisi. Interpretação de 
Sean Connery, Michelle 
Pfeiffer. Cor, 120 minutos. 

Com o toque «exótico» de 
sequências filmadas em Moscovo 
e em Lisboa, este filme de espio- 
nagem, saído da pena original de 
John Le Carré, acompanha as 
aventuras de um espião amador 
britânico (na verdade, um excên- 
trico editor) que, inicialmente 
contra vontade, acaba por ser 
enviado pelos serviços secretos à 
URSS para se apoderar de bem 
guardados segredos militares. E, 
para além do sucesso ou insuces- 
so da missão, das melhores coisas 
que pessoalmente lhe acontecem é 
encontrar, intervindo no meio 
disto tudo, uma bela soviética - 

nada menos do que Michele 
Pfeiffer. E esta? 

Quarta, 21.45, Cana! I 

O Idiota 
«Hakuchi», (Jap./I951). 
Realização de Akira Kuro- 
sawa. 

Mais um filme do ciclo dedica- 
do ao mestre do cinema japonês. 

Quarta, 00.30, TV 2 

Nota: a Redacção não se res- 
ponsabiliza por alterações de 
horários ou conteúdos da pro- 
gramação realizados pelos ope- 
radores de televisão após o 
fecho desta edição. 

AUDITÓRIO 
DE BENFICA 

Junta de Freguesia de 
Benfica, Av. Gomes Pereira, 17, 
Tel. 7154565. De 3^ a sáb. às 
21.30, dom. às 16.00: O VER- 
DADEIRO OESTE, de Sam 
Shepard, ene. António Feio. 

CASA DA JUVENTUDE 
DE CACILHAS 

Rua Trindade Coelho, 3, 
Cacilhas, tel. 2740757. 5', 6S e 
sáb. às 22.00 (até fins de Nov.): 
O DIA EM QUE TODAS AS 
PUTAS FORAM JOGAR 
TÉNIS, de Arthur Kopit, ene. 
de Luzia Paramés. 

COMUNA 
Praça de Espanha. Tel. 

7271818 e 2752175. De 28 a sáb. 
às 21.30, dom. às 17.00: EDU- 
ARDO II, de Christopher 
Marlowe, ene. de João Mota. 

PALÁCIO RIBAMAR 
Algés. Sextas e sábados, às 

21.30: O CABARET DO PRA- 
ZER E DA MEMÓRIA, pelo 
grupo de teatro Intervalo (até 
21 de Nov.). 

PALCO ORIENTAL 
Calç. Dq. Lafões, 78. Tel. 

8586997. 6S, sáb. e dom. às 
22.00: MACBETH, de 
Shakespeare, ene. de Pedro 
Wilson. 

RITZ CLUB 
Rua da Glória, 57. Tel. 

3425140. De 38 a sáb. às 21.30, 
dom. às 16.00: A CANTORA 
CARECA, de Eugene lonesco, 
ene. de Helder Costa, pela com- 
panhia A Barraca. 

TEATRO 
DA MALAPOSTA 

Rua de Angola, Olival Basto. 
Tel. 9373299. Dc 3» a sáb. às 

Teatro 

21.30, dom. também às 16.00: 
ONDE ESTÁ A MÚSICA?, de 
Costa Ferreira, ene. de Rui 
Mendes. 

TEATRO MARIA MATOS 
Av. Frei Miguel Contreiras, 

52. Tel. 8497017. Sáb. às 16.30, 
dom. às 11.00: PIQUENIQUE 
NA FLORESTA, texto e ene. 
de Fernando Gomes, pelo 
Teatro Infantil de Lisboa. 

TEATRO MUNICIPAL 
DE ALMADA 

Almada. Tel. 2752175. De 38 
a sáb. às 21.30, dom. às 16.00. 
D. QUIXOTE, de António José 
da Silva, ene. de Joaquim 
Benite, pela Companhia de 
Teatro de Almada. 

TEATRO NACIONAL 
D. MARIA II 

Rossio. Sala Garrett: de 3' a 
sáb. às 21.00, dom. às 16.00. 
DUETO A SOLO, de Tom 
Kempinski, ene. Jacinto Ramos. 

TEATRO O BANDO 
Rua de SC António à Estrela, 

60. Tel. 3953289/90. Diaria- 
mente às 21.45 : Kl FAIXIA- 
MU NOI KUI, pelo Teatro 
Meridional (até 20 de Nov.). 

TEATRO S. LUIZ 
Rua António Maria Cardoso. 

Tel. 3471279. Sáb. às 19.00 e 
22.30, dom. às 16.30, 28 às 
21.30: A ARTE DA COMÉ- 
DIA, de Eduardo de Filippo, 
encenação de Mário Viegas 
(produção da Companhia 
Teatral do Chiado). 

TEATRO DO SÉCULO 
Rua do Século, 41. Tel. 

828294. De 28 a 5a- às 22.00,6a e 
sáb. às 19.00 e 22.30; MEDEIA 
É BOM RAPAZ, de Luís 
Riaza, ene. Fernanda Lapa, com 
João Grosso e Rogério Samora. 

Quarta, 15.30, Canal I 
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Nos próximos dias a temperatura do ar não deve 
' sofrer alterações significativas. O céu estará pouco 
nublado. No litoral Norte poderão registar-se chu- 
viscos, enquanto por todo o Continente as madruga- 
das serão de neblina e nevoeiro. 

PALAVRAS CRUZADAS 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 

V V 

11 

12 

13 

HORIZONTAIS: 1 - Santo padroeiro de Lisboa; lendário fun- 
dador da mesma cidade; 2 - Tiveram por costume; refinara (o açú- 
car); 3 - Caminhavam; 4- Gálio (simb.); acções criminosas; come- 
ço e final dos fogos; 5 - entusiasmavam; nozes de uma palmeira de 
que se extrai o catechu; 6 - Domingo anterior ao da Páscoa; regres- 
sa; fico de cama; 7 - Igual; nota musical; art. árabe; para barlaven- 
to; 8 - defeito;. lareira; lábia (fam.); 9 - mergulhado; deram suspiros; 
10 - cruel; aquele que mata; de saúde; 11 - Filha mais velha de 
Labão, mulher de Jacob; 12 - Azelha; ávido de lucro; 13 - Atasca- 
ra; graduação militar. 

VERTICAIS: 1 - Trivial; finge; 2 - Vogal no pi.; maldição; 
Astatino (simb.); 3 - cabelos brancos; desmedido; arma branca 
(poet.); 4 - Érbio (simb.); afiara; outra coisa; 5 - Navegadores; 
esqueleto; 6 - Túlio (simb.); prep.; Ósmio (simb.); viração; 7 - pref. 
neg.; miserável; Alumínio (simb.); 8 - Cama pobre; pátria de S. 
Francisco em Itália; 9 - Cânhamo da índia; oceano; apelido do fun- 
dador da cidade do Rio de Janeiro; 10- Acolá; oferece; nesse lugar; 
letra grega; 11 - Orvalha; colorir; 12 - Catedral; murcharão; rio de 
Itália; 13.- Graça; alta temperatura; ilha do mar da Irlanda; 14 - meio 
erro; ilustres; Cério (simb.); 15 - Relativo a osso (inv.); delicado. 

SOLUÇÃO DO NÚMERO ANTERIOR 

HORIZONTAIS: 1 - Urano; Marte; 2 - Ró; agastaria; pá; 3 - És; 
usara; ló; 4 - Agi; uso; iró; vem; 5 - Noras; sua; usava; 6 - Orarei; 
aturar; 7 - mira; vira; 8 - selara; sovais; 9 - Atiro; Aar; rande; 10 - 
Cãs; sar; uma; dor; 11 - Os; Romeu; só; 12 - Dó; acumulava; in; 13 
- Flama; areia, 

VERTICAIS: 1 - Urbano; sacada; 2 - Gorjeta; 3 - Eira; liso; 4*- 
rãs; armar; sal; 5 - Ag.; useiros; cá; 6 - Naus; ira; arum; 7 - Ossos; 
aroma; 8 - Tá; Ur; Ca.; mu; 9 - Maria; ruela; 10 - Arar; ais; muar; 
11 - ri; outrora; vê; 12 - Tal; suava; sai; 13 - Ovar; ando; 4 - Eva- 
dido; 15 - Palmar; sereno. 

DAMAS 

CCCLXXXII 
19 dc Novembro de 1992 

PROPOSIÇÃO N.a 1992D093 

Por: Lsidore Weiss 

Pr: [4]: 12-25-31-36 
Br: [6]: 16-21-29-30-32-46 

, wL_il 

XADREZ 

CCCLXXXII 
19 de Novembro de 1992 

PROPOSIÇÃO N.8 1992X093 

Por: S1EGFRIED BREHMER 
Dic Schwalbe, 1950 

Pr.: [6]: Ps.Ç7, f7, g7, h5-Bé5-Ra8 
Br.: [33: Tsb4, ç6-Raâ 

Brancas jogam c ganham 
PROPOSIÇÃO N.8 1992D094 

Por: Georges Post - 1963 

Pr: [12]: 9-10-12-13-14-17-18-20- 
24-25-30-35 

Br: [12); 23-26-27-28-29-32-33-36- 
37-39-43-45 

■ * 

'A^ B ^ d^ F'TH" 
Mate cm 4 lances 

PROPOSIÇÃO N.s 1992X094 
Por; Jindrich Fritz 

3,8 Prémio Gros, 1938 

Pr.: [3]: Ca2-Bçl-Rh6 
Br.; [4]: Pç6-Cd8-Bd3-Rh2 

Brancas jogam c ganham 

SOLUÇÕES DO N.s CCCLXXXII 

N.s 19921)093 [I.W.]: 1, 46-41!, 
(25x23); 2. 41-37, (31x42); 3. 32-28, 
(23x32); 4.21-17, (12x21); 5. 16x47+ 

N.s 1992D094 |G.P.]; I. 39-341, 
(30x48-D); 2. 25-21, (48x22); 3. 23- 
19, (14x34); 4. 36-31!, (17x37); 5. 
28x39, (37x28); 6. 33x24, (25-30); 7. 
39-33,(30x19); 8.33-29+ 

A. de M. M. 

A B C D E F G H 
Brancas jogam e ganham 

SOLUÇÕES DO N.s CCCLXXXII 

N.s 1992X093 [S.B.]: 1. Tç3!, f6; 2. 
Tçb3, ç5; 3. Tb7, 4. Ta7/Tb8++ 

N.s 1992X094 [J.F.]: 1. Rg3, Cb4; 
2. ç7, Bf4+; 3. R: f4, Cd5+; 4. Ré5, 
C:ç7; 5. Rd6, Cé8+; 6. Ré7, Cg7; 7. 
Rf8!.Ch5;8.Cf7++ 

A. de M. M. 
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UlimAS 

a, talhe 

de FOICE 

Morna cavaqueira 

É certo que não estamos em época eleitoral, 
embora a largo passo se aproximem as 
autárquicas. No entanto, para os partidos que 
(uns mais, outros assim-assim) representam os 
interesses da burguesia, a época é de folga e o 
momento não é de cerrar fileiras, nem de 
demonstrar com larga cópia de bandeirame para 
coro e orquestra, que um cimento mais forte do 
que aquele que cola cientistas ao tecto liga os 
activistas aos dirigentes, os eleitos aos apoiantes 
e todos uns aos outros dentro das formações 
partidárias à direita do PCP. 
O triste espectáculo oferecido pelo congresso do 
PSD, no Porto—bem na esteira do circo de Faro 
do Verão findo—mostrou que vai longe a 
eufórica vitória de 91. Bancadas desertas, 
alegrias laranjas a meia haste, e nem sequer um 
cheirinho de histeria populista a brindar os 
delegados à entrada e à saída do Palácio que foi 
grande de mais para tão pouco congresso. 
No seguimento de uma mini-remodelação onde 
se ajustaram pequenas contas, com gente recém- 
-chegada a bater log com a porta e a mostrar um 
Governo mal cosido, sofrendo a impopularidade 
de uma política social injusta, a agravar não 
apenas impostos e a reduzir salários mas 
atacando-se os direitos dos trabalhdores e de 
largas camadas de população laboriòsa, com o 
espectro da recessão e da crise a avolumarem-se, 
Europa abaixo, acercando-se das desprotegidas 
fronteiras, com Maastricht a desprestigiar-se 
entre os portugueses à medida que o 
esclarecimento avança e o exemplo estrangeiro 
lhe desdoura a fachada, o congresso do partido 
de Cavaco não podia acabar em festa, nem 
decorrer em alegre exuberância. 
Tratou-se apenas de morna cavaqueira. 
Atenta e veneradora, a comunicação social do 
regime não deixa de ter as antenas sensíveis aos 
jogos de força que perpassam no ar pesado da 
época. 
Foi assim — por não haver eleições à vista 
imediata; por sentir que os jogos não estão 
jogados todos dentro do PSD; por cheirar que as 
dissensões são muitas e que a popularidade é 
pouca—que nos foi dado ler sobre as divisões 
internas e sobre os crescentes protestos que o 
PSD, encarnado o Governo, suscita. 
Seria, há meses, possível, assistirmos ao protesto 
massivo de milhares de jovens praticantes de 
desporto, manifestando-se às portas de um 
congresso cavaquista? Seria possível vermos nos 
écrãs a desolada paisagem de um congresso 
meio vazio? Ser-nos-ia dada a oportunidade de 
ouvirmos comentários de repórteres sobre o 
espectáculo situacionista da chegada dos 
espadas «do Estado» e das limusinas milionárias 
num congresso de «ricos»? 
Este jornalismo, que continua certamente alento 
e obrigado, mostra-se menos venerador. Sabe 
das divisões internas dos barões e dos clientes, 
pressente a crise. Sobretudo, conclui que, apesar 
de tudo, a paz do regime é de rigor e não prevê 
uma alternativa a curto prazo, com o Partido 
Socialista a amparar as vacilações «social- 
-democratas», e o CDS a apanhar as migalhas 
que caem à direita do PSD. 
Por isso mostra as fraquezas do partido que 
comanda a instalação de um regime de cariz 
autoritário — dividido na política externa, 
expectante no caminho de Maastricht, 
suscitando críticas internas no processo travado 
da regionalização e exigências do Poder Local 
que controla. 
Ciente também do terreno escorregadio que pisa 
e das brumas que o futuro próximo encerra, 
Cavaco não propõe ao PSD e ao País se não um 
meio de combater a crise — apontar para fora do 
partido e criticar... o Presidente da República. 

■ LM 

Moção contra Maastricht 

entregue no Parlamento 

Um conjunto de personalidades entregou 
terça-feira na Assembleia da República um 
documento de apelo para a não ratificação do 
Tratado de Maastricht, ao mesmo tempo que 
decorria a discussão no Parlamento para 
efectuar uma Revisão Constitucional que 
adaptasse a Lei Fundamental ao conteúdo do 
tratado comunitário. 

Entre os subscritores do 
documento encontram-se 
Rui Godinho, Salvado 
Sampaio, Natália Correia, 
José Saramago e Florival 
Lança.. Na moção entregue 
ao presidente da Assembleia 
da República os signatários 
manifestam «a sua viva 
indignação» por a Assem- 
bleia pretender subordinar a 
Constituição portuguesa 
«aos ditames e imposições 
de Maastricht» sem que se 
tenha feito um verdadeiro 
debate nacional e um refe- 
rendo «que permitisse ao 
povo português exprimir a 
sua vontade soberana sobre 

importantes opções e deci- 
sões que condicionarão gra- 
vemente o futuro de Por- 
tugal». 

Apelando aos seus conci- 
dadãos para que até 27 de 
Novembro subscrevem o 
abaixo-assinado pelo «Não» 
a Maastricht que será entre- 
gue na Assembleia da 
República a 9 de Dezembro, 
data anunciada para o início 
do debate parlamentar para a 
ratificação daquele Tratado, 
a moção protesta contra a 
precipitação e a pressa com 
que se pretende proceder a 
esta ratificação, «ignorando 
de forma insensata e irres- 

ponsável quer a evidência 
das profundas divisões e da 
assinalável contestação que 
o Tratado suscita nos cida- 
dãos dos países da Comu- 
nidade, quer as consequên- 
cias políticas e jurídicas 
do «Não» da Dinamarca, 
quer a circunstância de a 
Grã-Bretanha ter adiado o 
seu processo de ratificação 
para o segundo semestre de 
1993». 

Os signatários qualificam 
o Tratado de «instrumento 
de avanço de um projecto 
federalista de constituição 
de uma União Europeia con- 
cebido como um super- 
Estado europeu (que ficará 
dotado dos principais atribu- 
tos de soberania: cidadania, 
moeda, política externa, 
política de defesa) com 
grave lesão e mutilação da 
soberania, designadamente 
dos países menos desenvol- 
vidos; com a extrema subor- 
dinação das suas economias 

e da sua política social à 
ditadura dos critérios de 
convergência nominal e das 
decisões do Banco Central 
Europeu; com o crescente 
afastamento dos cidadãos 
dos centros de decisão; com 
a redução da cultura e da cri- 
ação artística a objectos de 
comércio e indústria como 
os outros; com a ampliação 
da prevalência da lógica 
do mercantilismo e da espe- 
culação financeira sobre os 
interesses e a dignidade dos 
cidadãos». 

Os autores da moção rejei- 
tam «vigorosamente» as 
acusações que pretendem 
apresentá-los com «anti- 
europeus», reafirmando a 
sua oposição a Maastricht 
fundada simultanemente em 
razões de interesse nacional 
«e na defesa de uma Europa 
de nações livres e soberanas, 
de cooperação, paz, liber- 
dade, democracia e justiça 
social». 

Congresso europeu anti-racista 

O «Congresso Europeu Anti-Racista», onde esteve em 
representação do PCP o deputado europeu Joaquim Miranda, 
terminou domingo passado, em Berlim, os seus três dias de 
trabalho para os 500 participantes discutirem o ascenso do 
racismo e da xenofobia e das forças de extrema-direita na 
Europa. 

Este congresso, realizado por iniciativa do Partido do 
Socialismo Democrático (PDS) da Alemanha teve a presen- 
ça de 100 representantes estrangeiros e discutiu ainda a situ- 
ação particular da Alemanha, nomeadamente a intenção de 
revisão da Constituição, pretendendo-se dificultar o direito 

de asilo naquele país. O tratado de Maastricht e o Acordo de 
Shengen, a criação de uma autêntica «fortaleza europeia» 
(com implicações económicas para os países do Terceiro 
Mundo e para os imigrantes dessas regiões no mundo), a crise 
nos países europeus e os graves problemas económicos que 
enfrentam os países do sul como causas profundas do ascen- 
so racista e xenófobo e a necessidade de reforçar a coopera- 
ção das forças progressistas e anti-racistas no combate a estes 
fenómenos, foram outros temas abordados nesta reunião em 
cuja sessão de abertura usou da palavra Gregor Gysi, presi- 
dente do PDS. 

Manif contra as propinas 

Estudantes de todo o país 

apelam aos deputados 

«O Ensino Superior está doente», «propinas não» e «o 
Estado tem de investir» eram algumas das palavras de ordem 
previstas para a manifestação dos estudantes universitário 
ontem, junto à Assembleia da República. Uma manifestação 
que se agendou para o mesmo dia em que no Parlamento 
começaria a ser discutido o Orçamento Geral do Estado para 
1993. 

Uma petição nacional para a revogação da Lei das Propi- 
nas estava pronfii para ser entregue ao presidente da Assem- 
bleia da República, com 
milhares de assinaturas de 
estudantes, familiares, do- 
centes e cidadãos em geral, 
recolhidas desde nove de 
Novembro passado em todo 
o país por Associações de 
Estudantes do Ensino Supe- 
rior. 

Entretanto a Academia 
de Coimbra decidiu na 
madrugada de terça-feira, 
propor o encerramento das 
universidades em 10 e 11 de 
Dezembro caso a Assem- 
bleia da República não con- 
temple os objectivos da 
manifestação de ontem, entre 
eles estando a clarificação do 
papel do Estado no financia- 
mento ao Ensino Superior e 
decidiu avançar com a ideia 
da realização de de um o movimento contra as propinas cresce 

Encontro Nacional de Direcções Associativas a 28 e 29 de 
Novembro. 

Até lá. a ideia dos academistas de Coimbra é que a tota- 
lidade dos estudantes frequente as aulas para tornar clara a 
insuficiência e inadequação das instalações universitárias. 

Os estudantes rejeitam «o contrato social» proposto pelo 
Governo, considerado um conjunto de medidas pontuais e 
que não serve de moeda de troca por um aumento das pro- 
pinas. 
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